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RESUMO 

 
Diante das crises mundiais na atualidade, ao analisar a atual situação da ocupação 

do espaço urbano nos municípios brasileiros, pode-se observar o crescimento 

desordenado das cidades. Nas zonas periféricas têm surgido diversos condomínios 

fechados, os quais têm em sua origem um conceito comum de segurança e 

exclusividade. A segregação dos condomínios por muros, cercas, portarias e outros 

aparatos de segurança tem facetas ainda pouco exploradas pela literatura, já que 

estes podem se tornar um ponto de desequilíbrio com a cidade, ambiente e 

sociedade do entorno. Assim, o objetivo deste trabalho foi propor uma metodologia 

para a avaliação do desempenho ambiental de condomínios. Para isso, foram 

determinados 87 indicadores agrupados em 9 índices diferentes: gestão de recursos 

hídricos, gestão de resíduos sólidos, energia e emissões, licenciamento ambiental, 

riscos socioambientais, uso da terra e biodiversidade, construções e ambiente, 

educação e saúde e governança. Para cada indicador foram determinados 5 

cenários diferentes, sendo que o valor 1 correspondia ao pior desempenho e 5 para 

o excelente, além da determinação destes, estes foram aplicados em três 

condomínios fechados distintos localizados em Sorocaba/SP com o objetivo de 

avaliar se a metodologia proposta é capaz de responder qual seu desempenho 

ambiental. A avaliação trouxe resultados positivos quanto à aplicação do método 

proposto, indicando que os resultados traduzem o desempenho, porém foi verificado 

que o desempenho médio alcançado foi de 1,83±0,60, destacando um desempenho 

ambiental ruim para os condomínios estudados.  

 

 

Palavras-chave: Avaliação, PDCA, sustentabilidade, indicadores ambientais. 



 

 

ABSTRACT 

 
Facing the current world crisis and analyzing the current situation urban space  

occupation of Brazilian municipalities we can observe overcrowded cities . In 

peripheral areas have emerged many gated communities, which have their origin in a 

common concept of security and exclusivity. Segregation of condominiums by walls, 

fences, ordinances and other security apparatuses have yet unexplored facets of 

literature, as they can become a tipping point in the city, the environment and the 

surrounding society. The objective of this study was to propose a methodology to 

assess the environmental performance of gated communities. To do so, we 

established 87 indicators grouped were in 9 different indices: water management, 

solid waste management, energy and emissions, environmental compliance, 

environmental risks, land use and biodiversity, works and environment, education & 

health and governance. For each indicator 5 different scenarios were determined, 

where the value 1 corresponded to the worst performance and 5 for the excellent, 

beyond the determination of these, these were applied in three distinct gated 

communities located in Sorocaba/SP with the objective to evaluate the methodology 

proposed is able to answer their environmental performance. The application brought 

positive results, the proposed method is feasible, indicating that the results reflect the 

performance, but it was found that the average performance achieved was 1.83 ± 

0.60, highlighting a poor environmental performance for condos studied. 

 

Keywords: evaluation, PDCA, sustainability, environmental performance, 

environmental indicators. 
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1. INTRODUÇÃO 

A humanidade tem sofrido uma série de desafios diretamente relacionados ao 

desenvolvimento de nossa civilização, ou seja, estão interligados com nosso 

crescimento populacional e crescimento das cidades. As crises de biodiversidade, 

climática, econômica e social exigem ser encaradas como uma força-tarefa 

multidisciplinar, que por suas diversas arestas, necessitam de um conjunto de ações 

e pessoas de distintas áreas do conhecimento, que comuniquem estes temas. 

A crise das mudanças climáticas indica para os humanos um grande desafio, 

pois apesar de estarmos numa era geológica onde há calotas polares congeladas, 

indicando temperaturas frias na terra, evento esse que difere de 95% das 

temperaturas médias anuais da historia da terra, nos últimos 60 anos a temperatura 

média da terra elevou-se 0,74º Celsius (IPCC, 2007), o que seleciona espécies 

diferentes para os antigos habitats mais frios.  

Além disso, há cinquenta mil anos atrás, os ecossistemas ao redor do globo 

eram dominados por grandes animais, que agora estão extintos. Em todos os 

continentes da terra, 90 gêneros de mamíferos com mais de 44kg desapareceram 

(KOCH & BARNOSKY, 2006). Alguns pesquisadores atribuem estes fatos às 

catástrofes climáticas, aumento gradual da temperatura global e à caça pelos 

humanos, a este período, foi determinado o nome de extinção do quaternário 

superior, reconhecido na última década de 1900 (GRAYSON, 1984). 

Estes problemas tem sua origem no momento onde o homem deixou de ser 

nômade, iniciou a exploração dos recursos naturais até seus limites, onde a 

agricultura, comércio e a criação de animais passaram a ser atividades 

desenvolvidas pelos humanos como fonte de geração de recursos para suas vidas, 

possibilitando o aumento das famílias e aumento da expectativa de vida. 

Com o desenvolvimento tecnológico, encabeçado pela revolução industrial, o 

homem passou a estabelecer-se em cidades cada vez maiores, onde a dependência 

de recursos naturais para seu estabelecimento e sobrevivência ficou cada vez 

importante. Dependência esta que está cada vez mais atrelada ao consumo de 

combustíveis fósseis, veículos individuais, alimentos ultraprocessados, aparelhos  

eletroeletrônicos e comunicação pessoal, retroalimentando uma rede de consumo 

cada vez mais voraz por recursos naturais. 
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A crise econômica caracteriza-se claramente quando apenas 0,7% da 

população mundial possui 41% de todo o dinheiro do mundo, ou seja, os demais 

92,3% compartilham os demais 59% (CREDIT SUISSE, 2013). 

Ao mesmo tempo que estes eventos relacionados à ultra-urbanização ocorre, 

há correntes de pessoas que buscam hábitos mais rústicos e mais relacionados às 

formas antigas de viver. 

Neste modo de viver de antigamente, figurava o centros da cidade como local 

de morada e vivência das pessoas, lá estavam as famílias, os centros de recreação 

como cinemas, teatros, praças, coretos, bandas e divertimento.  

Hoje, percebe-se uma alteração na nova configuração urbana das cidades 

brasileiras que migra para as zonas peri-urbanas (LÓPEZ-MOSCHERA & 

SÁNCHEZ, 2011), ou seja, há um fenômeno de dispersão urbana e a configuração 

de um novo modelo fractal (CALDEIRA, 2000).  

CALDEIRA (2000) ainda define que aparecem neste modelo diversos bairros 

nas zonas periféricas da cidade segregadas das demais, caracterizadas pelo 

controle de acesso, fechamento com muros e monitoramento constante.  

A instalação de áreas residenciais fechadas e segregadas não é uma questão 

recente, visto que Marcuse (2002) aponta a existência histórica de guetos, cidadelas 

ou enclaves residenciais na configuração urbana ocidental.  

Estes bairros tem nomes específicos, que variam de acordo com o país ou 

região: gated communities nos Estados Unidos, condomínios no Chile, countries na 

Argentina e condomínios fechados no Brasil.  

Segundo Roitman (2005), um condomínio fechado é uma área cercada, 

fechada, com restrições de acesso, onde o espaço público foi privado. As unidades 

residenciais utilizam bens coletivos como clubes, cantinas, quadras esportivas e 

demais equipamentos que valorizam os terrenos. Possuem itens de segurança como 

muros, cercas, portões, barreiras, alarmes, vigilantes e circuito fechado de televisão.  

Em qualquer um dos casos, estes bairros são caracterizados por serem áreas 

residenciais com acesso restrito, aparatos para segurança, como muros, cercas e 

acesso restrito ou controlado para não residentes e nas quais os espaços públicos 
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como áreas verdes e de recreação foram privados dos demais habitantes da cidade, 

conforme consta em BLAKELY & SNYDER (1997). 

O número de condomínios fechados aumenta a cada dia, tendo em 

consideração que morar num local fechado, com benfeitorias, amplo espaço, 

organizado e com segurança é desejo de muitos (BLAKELY & SNYDER, 1997; 

CABRALES BARAJAS & CANOSA ZAMORA, 2002; CALDEIRA, 2000; CARVALHO 

et al., 1997;  LANDMAN, 2002; ROVIRA PINTO, 2002).  

Na maior parte dos casos, há dois grandes motivos para explicar o 

surgimento e motivação para a escolha desse tipo de moradia: a segurança, 

relatada por diversos autores como o motivo mais freqüente e o retorno a uma forma 

antiga de apropriação do espaço, uma vez que os moradores usam o espaço 

coletivo dos condomínios como usavam as ruas e as áreas públicas da cidade em 

tempos mais remotos, onde não haviam obstáculos como violência e transito 

(CSÉFALVAY, 2011; MANZI & SMITH-BOWERS, 2006; GRANT, 2005). 

No início da década de 90, quando diversas questões sobre condomínios 

fechados foram levantadas, alguns autores os explicaram como um fenômeno típico 

norte-americano, que surgia com condições bastante específicas, originadas de um 

sistema liberal de expansão urbana (BARTON & SILVERMANN, 1994; MCKENZIE, 

1994; BLAKELY & SNYDER, 1997).  

Segundo a literatura, na Europa foram identificados dez países com número 

significativo de condomínios fechados, a citar: Bélgica, Bulgária, Republica Tcheca, 

França, Hungria, Lituânia, Polônia, Portugal, Espanha e Inglaterra (MADORÉ & 

GLASZE, 2003; RAPOSO, 2003; WEHRHAHN, 2003, ATKINSON et al., 2005; 

STOYANOV & FRANTZ, 2006; CLAESSENS, 2007; GASIOR-NIEMIEC et al., 2009; 

CSÉFALVAY, 2011).  

  A ineficiência do Poder Público em combater a violência e desenvolver, 

planejar e controlar o crescimento urbano também é defendida como fatores 

importantes para o surgimento dos condomínios fechados (WEHRHAHN, 2003, 

ATKINSON et al., 2005; STOYANOV & FRANTZ, 2006; CSÉFALVAY, 2011).  

Além disso, muitos autores ainda indicam que o aumento da disparidade entre 

as classes sociais é um fator preponderante para o surgimento destes condomínios 

(ROITMAN, 2005, MANZI & BOWERS, 2006).  
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Ainda para CSÉFALVAY (2011), os condomínios fechados surgem devido à 

demanda de mercado que pode gerar lucro, verificada pelos empreendedores e 

governos locais, que vislumbram o pagamento de impostos e serviços, e os 

proprietários, que podem usufruir dos benefícios proporcionados pela vida em 

condomínio (Figura 1). 

 

Figura 1 – Triângulo de interesses formado pelos diversos atores que envolvem os 

condomínios fechados (adaptação de CSÉFALVAY, 2011). 

 Há outras explicações para o surgimento destes locais privados utilizados em 

comunidade, GLASZE (2005) identifica que a crise e reestruturação da era moderna 

alteraram as preferências das pessoas, aproximando o conceito de um “club good” 

ou “economia de clube”, onde todos os benefícios produzidos por uma comunidade 

são utilizados de forma privada (BUCHANAN, 1965).  Alinhado aos “club goods”, 

esta teoria prevê que comunidades ou condomínios fechados seriam uma forma 

eficiente de prover os serviços que o governo local falha em providenciar. 

 Este tema ainda é bastante discutido e polêmico, Cséfalvay (2009) indica que 

os condomínios são tema de preconceito entre os pesquisadores, pois Manzi & 

Bowers (2006) definem que os condomínios são “problemáticos” e Atkinson (2006), 

pois trata-se de conceito oxímoro, incongruente, fazendo a seguinte pergunta: “como 

um lugar fechado e exclusivo pode ser uma prática utilizada para criar uma 

comunidade, ou seja, uma identidade e coesão social?”. Ainda para Manzi & Bowers 

(2006), o fechamento leva a problemas como o transporte, mudanças geográficas, 

ou até aumento nos índices de violência, aumenta a militarização urbana e não 

promove coesão social. 

 Diante desse problema, Cséfalvay (2009), sugere que o fenômeno do 

cercamento pode ser explicado por duas vertentes: a guiada pelo mercado e a 
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guiada pela política (FOLDVARY, 1994; COWEN, 1988; WEBSTER, 2001; GLASZE, 

2005). 

 A guiada pelo mercado indica que um “club good” é erguido a partir de uma 

necessidade de mercado, sendo necessário prover e alocar bens e serviços de 

forma privada, já que o estado permanece incapaz de prover.  

Já a visão guiada pela política, indica que estes resultam de uma política de 

exclusão de classes.  

Neste trabalho, não discute-se quais das duas correntes é o certo, uma vez 

que é certo que fatores políticos influenciam diretamente este conceito 

especialmente no Brasil, onde o estado tem sido cada vez menos atuante e o poder 

centralizado não permite que as ações alcancem os bairros da periferia.  

 Foi verificado que o surgimento dos condomínios fechados, além de ser um 

tema complexo, possui diversas óticas de análise. Porém há falta de metodologia ou 

sistemática de avaliação para seu desempenho ambiental, fato que deve ser 

realizado com a comunidade do entorno, não só nas questões de trânsito (FUA, 

2010), pois o condomínio possui papel importante nas mudanças do padrão do 

desenvolvimento urbano (CALDEIRA, 2000; MARCUSE, 2002) e na relação com o 

ambiente do entorno e sociedade, intimamente relacionados (CONACHER & 

CONACHER, 2000), onde formam um mosaico heterogêneo (GRAYMORE et al., 

2010). 

 Além disso, o estudo dos impactos e performance ambiental em ambientes 

urbanos é de fundamental importância, visto que, no Brasil, entre 1950 e 2010 houve 

um incremento de 48,2% na população urbana brasileira, que saltou, em números 

absolutos, de 18.782.891 pessoas para 160.925.792 pessoas (IBGE, 2010), ou seja, 

um incremento médio anual de 2.369.048 pessoas nos centros urbanos. 

Conforme já explicou CALDEIRA (2000), estas novas pessoas que habitam as 

cidades, necessitam de novos locais de moradia, que, pelo tamanho dos centros 

urbanos, não mais cabem lá, necessitando crescimento das cidades nas zonas 

periféricas, que quando sem planejamento urbano, aumentam os riscos ambientais, 

como a falta de serviços de saúde e saneamento e sociais, expressos pela falta de 

serviços de saúde, recreação e governança.  



 

16 

2. OBJETIVO 

Sabendo-se da importância que tem assumido os condomínios fechados no 

contexto do desenvolvimento da sociedade moderna, este trabalho tem o objetivo de 

desenvolver uma metodologia de análise do desempenho ambiental de condomínios 

fechados no Brasil. Para isso, foi proposto um conjunto de indicadores ambientais, 

os quais foram aplicados em três condomínios fechados localizados na cidade de 

Sorocaba e Votorantim, estado de São Paulo, permitindo indicar programas de 

melhorias ambientais necessárias para cada um deles. Para se atingir este objetivo, 

as seguintes etapas foram realizadas: 

1) Levantamento bibliográfico sobre os temas relacionados ao desempenho 

ambiental de condomínios para a definição de índices e indicadores. 

2) Definição dos índices e indicadores ambientais, baseados na legislação e 

bibiligrafia técnica e científica. 

3) Determinação dos condomínios para aplicação dos indicadores. 

4) Análise dos resultados e proposição de planos de ação. 
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3. METODOLOGIA PARA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO AMBIENTAL EM 

CONDOMÍNIOS FECHADOS 

 

Para a análise do desempenho ambiental existe uma norma brasileira 

regulamentada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, ABNT, a NBR 

14.031. Foi verificada esta NBR sobre o desempenho ambiental, que explicita como 

deve ser a condução de um estudo deste tipo. 

De acordo com a ABNT NBR 14031, a avaliação de desempenho ambiental, 

ADA, é um processo e ferramenta de gestão interna, planejada para prover 

informações confiáveis e verificáveis, em base contínua para determinar se o 

desempenho ambiental de uma organização está adequado aos critérios 

estabelecidos pela administração da organização. A ADA constitui-se como um meio 

para mensurar a eficácia dos procedimentos de conservação e/ou otimização do uso 

dos recursos naturais, bem como das medidas de controle adotadas, ou a serem 

adotadas pela organização (FIESP, 2004).  

Assim, por meio de critérios pré-definidos e uma análise crítica, a ADA 

permite evidenciar os pontos positivos e negativos dos resultados da aplicação de 

boas práticas ambientais mediante comparação com requisitos ou condições 

preestabelecidas (COSTA, 2010). Com isso, é possível realizar uma avaliação 

comparativa do desempenho de uma organização entre diferentes anos, sites ou até 

mesmo empresas pertencentes ao mesmo segmento, o nome dado para esta 

comparação é benchmarking (JASCH, 2000). 

A metodologia para descrever o desempenho ambiental através da ADA é 

baseada no uso de indicadores a serem selecionados como um meio de apresentar 

dados ou informações qualitativas ou quantitativas referentes aos aspectos ou 

impactos ambientais da atividade em questão. Pela NBR 14.001, aspectos 

ambientais são as atividades desempenhadas pela organização que podem ter 

influencias no meio ambiente, já os impactos ambientais podem ser entendidos 

como o efeito de um aspecto ambiental ocorrido (ABNT, 2004). 

Como senso comum, sempre é entendido o termo “impacto ambiental” como 

algum resultado negativo no ambiente. Porém para o entendimento da terminologia, 

o impacto ambiental pode influenciar tanto negativa quanto positivamente o 
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ambiente. Um bom exemplo disso é quando descrevemos o aspecto da utilização de 

um resíduo para a confecção de um produto, sem nenhum tipo de beneficiamento, 

como a montagem de uma caixa de madeira a partir de um pallet usado, 

caracterizando um impacto positivo.  

A NBR 14.031 descreve duas categorias gerais de indicadores a serem 

considerados na condução da ADA: Indicador de Condição Ambiental (ICA) e o 

Indicador de Desempenho Ambiental (IDA). O Indicador de Condição Ambiental 

fornece informações sobre a condição do meio ambiente que podem ajudar a 

entender melhor os impactos reais ou potenciais de seus aspectos ambientais e, 

assim, auxilia no planejamento e na implementação da ADA. Por outro lado, o 

Indicador de Desempenho Ambiental pode ser dividido em desempenho gerencial 

(IDG), fornecendo informações sobre esforços gerenciais, e desempenho 

operacional (IDO), o qual proporciona informações sobre o desempenho da 

operação. 

Neste contexto, Bockstaller & Girardin (2003) propuseram a validação do uso 

de indicadores para realizar a análise ambiental, já que estas ferramentas tornaram-

se pré-requisitos para a implantação do conceito de desenvolvimento sustentável 

(HANSEN, 1996).  

Estes indicadores, quando tangíveis, estimulam o interesse e participação das 

pessoas (FUNG & WRIGHT, 2003; GRAYMORE et al., 2010), melhorando a 

discussão das questões sócio-ambientais no nível da comunidade abrangida.  

O critério de decisão para a definição dos indicadores deste trabalho partiu de 

alguns princípios adaptados de DONNELLY et al. (2007), que elaboraram diretrizes 

para a definição de “indicadores estratégicos de desempenho ambiental”, conforme 

estes autores, um indicador deve estar alinhado com políticas já definidas, ser 

aplicável a uma vasta gama de locais, serem de relevância ao planejamento, 

demonstrarem tendências,  serem de fácil entendimento, serem fundamentados em 

conhecimento técnico e científico, priorizar problemas-chave e prover informação de 

rápido aviso e serem adaptáveis à condições diversas. 

Através dos indicadores podem-se coletar os dados para avaliar o status do 

desempenho e identificar onde as melhorias são necessárias, contemplando um 

processo contínuo que segue um modelo gerencial PDCA (Planejar - Plan, Fazer - 
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D, Checar – Check e Agir – Act) (ABNT, 2004). A Figura 2 indica o modelo PDCA 

proposto pela NBR 14.031, versão 2004, que detalha melhor cada etapa do ciclo de 

planejamento e gestão. A partir desta concepção do desenvolvimento de um ciclo 

PDCA para a gestão dos indicadores, pode-se obter o processo de melhoria 

contínua, proposto pela ISO 14.001, versão 2004. 

 

Planejar

Elaboração e seleção dos 

indicadores para a ADA

Fazer

Checar e Agir

Análise crítica e melhoria 

da ADA

Análise e conversão de dados

Avaliação da Informação

Resultados

Coleta de dados

 

 

Figura 2 – NBR 14.031, avaliação de Desempenho Ambiental, retirado de 

ABNT, 2004. 

 

Entretanto, a grande dificuldade em se avaliar o desempenho ambiental de 

uma organização constitui-se na elaboração dos indicadores, na indisponibilidade de 

dados para comparação com outras empresas e na dificuldade em se obter um 

desempenho global (HERMANN et al., 2007).  

Conforme DONNELLY et al. (2007), indicador é um valor mensurado que 

torna algo conhecido em algo com algum grau de certeza, o revelando e 

evidenciando de forma mais concreta, podendo ser utilizado como medida de 
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monitoramento do progresso ou direção de algo. Como resultado desta abordagem 

propõe-se diversos indicadores, que resultam em um índice (Figura 3).  

 

 

Figura 3 - Hierarquização dos indicadores, índices e desempenho ambiental. 

 

Embora bastante difundido em vários ramos industriais, a avaliação de 

desempenho ambiental torna-se pouco praticada para condomínios fechados. A 

partir do desempenho destes índices, o condomínio fechado pode elaborar um 

planejamento para a realização de ações futuras, que seja alinhado sócio-

ambientalmente ao seu propósito.  

Há muita literatura explicando o surgimento dos condomínios fechados, mas a 

mesma é escassa na questão de seu desempenho ambiental (BLAKELY & 

SNYDER, 1997; BARAJAS & ZAMORA, 2002; CALDEIRA, 2000; CARVALHO et al., 

1997; LANDMAN, 2002; PINTO, 2002).  

Assim, para a Avaliação do Desempenho Ambiental (ADA) relacionado ao 

condomínio fechado, este trabalho propõe uma adaptação da metodologia baseada 

na norma NBR 14.031/2004, seguindo as quatro etapas sugeridas pelo modelo 

gerencial PDCA.  

Para a definição dos indicadores, foi realizado um levantamento bibliográfico 

sobre o assunto, seguido de consultas a documentos técnicos como manuais, 

normas, planos e programas ambientais. Com base nos temas citados, foram 

criados indicadores para representar cinco condições que recebem uma pontuação 

desde o pior cenário (nível 1) até a condição ideal (nível 5), conforme apresentado 

na Tabela 1.  
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Tabela 1 – Critérios de pontuação para cada indicador. 

#Índice# NA 1 2 3 4 5 

Indicador 
Não 

aplicável 
Péssimo Ruim Regular Bom Ideal 

 

A primeira etapa consiste em selecionar e elaborar e indicadores com base no 

levantamento dos principais aspectos ambientais relacionados aos seguintes 

índices: recursos hídricos, resíduos sólidos, energia e emissões, licenciamento 

ambiental, riscos sócio-econômicos, uso da terra e biodiversidade, construções e 

ambiente, educação e saúde e governança (Tabela 1 e Tabela 3 a Tabela 12).  

Indicadores não aplicáveis não pontuam e ficam excluídos da média. Alguns 

exemplos importantes de não aplicáveis são monitoramento de águas superficiais 

em condomínios que não possuem corpos d´água. 

Dessa maneira, o centro do eneágono representa o pior desempenho e maior 

impacto associado, enquanto que a periferia representa a melhor condição de cada 

tema.  

 

Figura 4 - Modelo de eneágono para representação do desempenho ambiental de 

um condomínio fechado. 
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A segunda etapa consistiu na aplicação do método nos condomínios 

fechados, através do levantamento das informações para aplicação dos indicadores 

por meio da coleta de dados em entrevistas e visitas de campo, referentes ao 

período de Agosto de 2012 a Janeiro de 2013.  

Esta etapa foi baseada no teste da metodologia e aplicação dos indicadores 

propostos, para isto, foi realizado entrevista dentro do condomínio com os diretores 

e administradores de três condomínios diferentes localizados na cidade de Sorocaba 

e Votorantim, cidade conurbada com Sorocaba, interior de São Paulo (Figura 4). 

Após a entrevista, foi realizada visita técnica nos condomínios para verificação dos 

dados em campo. 

 

 

Figura 5 - Mapa de localização do município de Sorocaba. 

O município de Sorocaba está localizado na região sudoeste do estado de 

São Paulo, a 96km da capital paulista. Limita-se ao norte com Porto Feliz, ao sul 

com Votorantim, município conurbado com Sorocaba, ao leste com Mairinque, ao 

Sorocaba 

Votorantim 
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nordeste com Itu, ao oeste com Araçoiaba da Serra, ao sudeste com Salto de 

Pirapora e a noroeste com Iperó.  

Sorocaba é a quarta cidade mais populosa do interior de São Paulo, com uma 

população de 600 mil habitantes. Possui uma área de 456,0 km², sendo que 349 km² 

(76%) é área urbana. Em 2011, a densidade populacional de Sorocaba foi de 

1.113,92 habitantes/km² e taxa de urbanização de 98,63% (SEADE, 2009). Ao longo 

dos últimos 12 anos, a cidade passou por vários projetos de urbanização, tendo sua 

população acrescida de 25%.  

Juntamente com o município vizinho, Votorantim, que ocupa uma área de 184 

km² e Compartilha a hidrografia com Sorocaba, estando inserida na bacia do Rio 

Sorocaba. O município acompanhou o crescimento de Sorocaba, conurbando-se. 

A população do Município segundo estimativa do Censo realizado pelo IBGE 

no ano 2000 o município possuía 95.925 habitantes, sua população estimada em 

2013 é de 115.215 habitantes, ou seja, 20,4% de crescimento no período.  

Os condomínios fechados estudados localizados na cidade de Sorocaba e 

Votorantim estão citados abaixo, a localização dos empreendimentos estão 

explícitas na Figura 6 as informações estão consolidadas na Tabela 2: 

- Condomínio A (Sorocaba) - inaugurado em 2006, classe média 

predominante como publico alvo, a área total de 113.163,04 m², área verde 

reservada 17.692,82 (16%), pavimentação de ruas 28.721,12 (25%), área 

institucional 5.871,41 (5%), lotes 60.687,32 (54%), o número de lotes 212, área 

média para cada lote de 250 m²; 

- Condomínio B (Votorantim) - inaugurado em 1973, classe alta superior 

predominante, 100 lotes, área total de 922.471,82 m², área verde reservada 0,00 

(0%), pavimentação de ruas 129.959,00 (14%), institucional 164.616,71 (18%), os 

lotes 617.400,00 (67%), número de lotes 100, área média para cada lote 5.000 m²; 

- Condomínio C (Sorocaba) - inaugurado em 2010, a classe média, a área 

total 363,000.00 m², área verde reservada 90,919.46 (25%), pavimentação de ruas 

91,401.21 (25%), área de bens públicos 17.678,21 (5%) , os lotes 146,707.21 (40%), 

área de recreação 16,293.19 (4%) o número de lotes 414, área média para cada 312 

m². 
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Tabela 2 – Caracterização dos condomínios estudados. 

Variável Unidade Condomínio 
A 

Condomínio 
B 

Condomínio 
C 

Ano do loteamento Ano 2004 1973 2010 

Área total M² 113.163 922.471 363.000 

Área destinada a área verde % 16% 0% 25% 

Área destinada a arruamento % 25% 15% 4% 

Institucional % 5% 18% 25% 

Área destinada à lotes M² 54% 67% 5% 

Numero de lotes Número 212 100  414 

Tamanho médio dos lotes  M² 250,00  5.000,00  414 

Município Nome Sorocaba Votorantim Sorocaba 

 

 

Figura 6 – Localização dos condomínios estudados. 

 

Ainda nesta etapa do trabalho, aplicou-se o questionário nos condomínios, 

verificando-se e comparando-se as características apresentada pelos 

empreendimento, indicando o cenário mais adequado dentre os cinco possíveis para 

cada indicador.  

Cond. A 

Cond. B 

Cond. C 
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O cenário que apresentou maior semelhança com a característica do 

indicador foi selecionado e o respectivo score (ou nota) foi atribuído. Com base nos 

resultados obtidos, a pontuação média de cada tema foi plotada em um eneágono 

(Figura 4). 

Na terceira e na quarta etapas foram analisadas as principais fragilidades no 

gerenciamento ambiental dos condomínios fechados e, consequentemente, as 

causas dos impactos ambientais atuantes ou previstos, sendo, para isso, adotado o 

modelo de Pressão-Estado-Resposta (OECD, 1994).  

Esse modelo baseia-se em três frentes, a pressão do homem, o estado do 

meio e a resposta da sociedade, servindo para identificar os prováveis impactos 

ambientais e definir as estratégias de manejo. Por fim, são estabelecidas estratégias 

de manejo e boas práticas ambientais para o condomínio analisado.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1  Definição dos índices e indicadores para o presente trabalho 

4.1.1 Recursos hídricos 

A crescente complexidade dos processos de desenvolvimento das cidades e 

atividades humanas tem causado progressiva deterioração e impactos sobre os 

sistemas ecológicos. O ambiente vem sofrendo acentuadas alterações ao longo dos 

anos, provocadas pelo elevado grau de interferências e dejetos destes processos, 

que ultrapassam sua capacidade de suporte (Chen, et al., 2005).  

Tendo em vista que cada vez mais a água doce é ao mesmo tempo mais 

escassa e mais necessária para o desenvolvimento das atividades cotidianas (Porto, 

1991) o município de Sorocaba precisa reduzir seu consumo de água em mais de 

60%, já que os dados indicam o consumo anual de 39.234.034 m³ de água por ano, 

consumo médio diário de 179 litros de água por habitante, 69 litros a mais que o 

recomendado pela Organização Mundial de Saúde (Ethos, 2013). 

Neste contexto, os condomínios fechados compõem um conjunto de 

atividades antrópicas com elevado potencial para degradação da qualidade e 

disponibilidade de água.  

Os aspectos e impactos ambientais relacionados aos recursos hídricos em 

um condomínio fechado incluem o uso e consumo mal planejado, o lançamento de 

efluentes sem tratamento prévio, a contaminação de águas superficiais e 

subterrâneas e a intervenção em cursos d’águas e nascentes. Portanto, todas as 

atividades que envolvem água nestes empreendimentos devem ser controladas e 

gerenciadas com o objetivo de prevenir qualquer tipo de degradação da qualidade e 

disponibilidade dos recursos hídricos, com vistas à proteção da saúde pública e da 

qualidade ambiental. 

Buscando o incentivo a preservação de recursos hídricos em residências, 

instalações comerciais e industriais, diversos órgãos concessionários de águas e 

esgotos tem demonstrado projetos para a racionalização do consumo. A SABESP, 

Companhia De Saneamento Básico do Estado de São Paulo, implantou o Programa 

de Uso Racional da Água - PURA, inicialmente na própria empresa, servindo de 

modelo para outras instituições. 
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Neste programa, alguns resultados positivos foram observados, como no caso 

de escolas onde houve redução do consumo de água de 93% e na cozinha de uma 

indústria, a economia atingiu mais de 35% (SABESP, 2012). 

 Como maneira de direcionar as ações de proteção e uso racional da água, os 

condomínios fechados devem elaborar e executar um Plano de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos – PGRH.  

Tal estudo realiza um diagnóstico e propõe medidas para o desenvolvimento 

das atividades de controle qualitativo e quantitativo das águas e efluentes gerados 

pelas casas.  

Dentre as diversas ações propostas estão o plano de hidrometração com 

monitoramento de consumo, a identificação e correção de perdas e vazamentos, a 

substituição de aparelhos consumidores de água, a avaliação do potencial de 

reaproveitamento e reuso de água e o monitoramento da potabilidade e qualidade 

das águas superficiais e subterrâneas.  
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Tabela 3 – Indicadores propostos para o índice de gestão de recursos hídricos. 

Recursos hídricos 1 2 3 4 5 

Plano de Gestão de 
Recursos Hídricos 

(PGRH) 

O condomínio não 
dispõe de um PGRH 

O condomínio dispõe de 
um PGRH e está sem 

atualização há mais de 
cinco anos 

O condomínio dispõe 
de um PGRH 

atualizado há menos 
de cinco anos, mas 
menos de 50% das 

ações propostas 
foram executadas no 

prazo previsto 

O condomínio dispõe 
de um PGRH atualizado 
há menos de cinco anos 

e mais de 50% das 
ações propostas foram 
executadas no prazo 

previsto 

O condomínio dispõe 
de um PGRH atualizado 
há menos de cinco anos 

e todas as ações 
propostas foram 

executadas no prazo 
previsto 

Captação de água 
subterrânea 

O condomínio possui 
poço e há fontes de 

contaminação num raio 
de 500 metros 

O condomínio possui 
poço, mas não possui 

outorga 

O condomínio possui 
poço outorgado 

O condomínio possui 
poço outorgado e 
monitora vazão 

outorgada 

O condomínio possui 
poço outorgado, 

monitora e reporta seu 
consumo mensalmente 

Possui metas de 
consumo de água 
(L/habitante ou 

L/residência) 

Não monitora e não 
possui medição 

individual de consumo 

Não monitora, mas possui 
medição individualizada 

Monitora o consumo 
de água por unidade 

Define metas e 
monitora 

Define as metas em 
conjunto com 

condôminos, monitora 
e reporta 

Redução de consumo de 
água em sanitários de 

áreas comuns 

Não possui aparelhos 
economizadores de 

água 

Não possui aparelhos 
economizadores de água, 
mas apresenta plano para 

adequação 

Implantou torneiras 
com fechamento 

automático 

Implantou descargas de 
fluxo duplo e torneiras 

com fechamento 
automático 

Implantou descargas de 
fluxo duplo e torneiras 

com acionamento 
automático de 
proximidade 
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Recursos hídricos 1 2 3 4 5 

Campanhas e 
conscientização 

Não foram realizadas 
campanhas ambientais 

com temas 
relacionados aos 

recursos hídricos no 
último ano 

Foram realizadas até duas 
campanhas com temas 

relacionados aos recursos 
hídricos no último ano 

Foram realizadas três 
ou mais campanhas 

com temas 
relacionados aos 

recursos hídricos no 
último ano 

São realizadas 
campanhas mensais 

que abordam os 
recursos hídricos 

através de dois ou mais 
meios de comunicação 

São realizadas 
campanhas fixas que 
abordam os recursos 

hídricos através de dois 
ou mais meios de 

comunicação 

Pesquisa de vazamentos 

Não são realizadas 
inspeções para 

levantamentos de 
vazamentos 

São realizadas inspeções 
em períodos superiores a 

um mês em 
equipamentos de uso 
comum e em períodos 

superiores a dois meses 
em reservatórios e caixas 

d’água e na rede de 
abastecimento 

São realizadas 
inspeções mensais 

em equipamentos de 
uso comum e em 

períodos superiores a 
dois meses em 

reservatórios e caixas 
d’água e na rede de 

abastecimento 

São realizadas 
inspeções quinzenais 
equipamentos de uso 
comum e em períodos 
superiores a um mês 
em reservatórios e 

caixas d’água e na rede 
de abastecimento 

São realizadas 
inspeções semanais 

equipamentos de uso 
comum e mensais em 
reservatórios e caixas 
d’água e na rede de 

abastecimento 

Índice de perdas 

A taxa de perda física 
de água é superior a 

70% ou não há 
levantamento de 

perdas físicas 

A taxa de perda física de 
água é de 51 % a 70% 

A taxa de perda física 
de água é de 31% a 

50% 

A taxa de perda física 
de água é de 10% a 30% 

A taxa de perda física 
de água é inferior a 10% 

Setorização do consumo Não possui 
Possui projeto de 

setorização 

Possui projeto de 
setorização e 

provisão de recursos 

Possui sistema de 
setorização e o mesmo 
está 50% implantado 

Possui sistema de 
setorização e está 100% 

implantado 

Possui sistema de 
reuso/reaproveitamento 

de águas 
Não possui 

Possui projeto de reuso/ 
reaproveitamento 

Possui projeto de 
reuso/ 

reaproveitamento e 
recursos 

comprometidos para 
seu início 

Possui sistema de 
reuso/ 

reaproveitamento 
funcionando 

Possui sistema de 
reuso/ 

reaproveitamento em 
funcionamento e 

monitorado 
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Recursos hídricos 1 2 3 4 5 

Monitoramento da 
potabilidade 

O condomínio não 
monitora a qualidade 

da água para consumo 
humano 

O condomínio monitora a 
qualidade das águas para 

consumo humano em 
períodos inferiores ao 

proposto pela Portaria MS 
2914/11 e não foram 

atendidos os padrões de 
potabilidade em alguma 

amostra do período 
avaliado 

O condomínio 
monitora a qualidade 

das águas para 
consumo humano 

conforme 
periodicidade 
proposta pela 

Portaria / 
reaproveitamento 

Portaria MS 2914/11, 
mas não foram 

atendidos os padrões 
de potabilidade em 
alguma amostra do 

período avaliado 

A água voltada para 
consumo humano no 

condomínio é 
monitorada conforme 
proposto pela Portaria 
MS 2914/11 e atende 

aos padrões de 
potabilidade 

O condomínio dispõe 
de uma Estação de 

Tratamento de Água 
que monitorada 

constantemente a 
qualidade da água e 

atende aos padrões de 
potabilidade conforme 
Portaria MS 2914/11 

Monitoramento da 
qualidade das águas 

superficiais 

O condomínio não 
monitora a qualidade 
das águas superficiais 

O condomínio monitora a 
qualidade das águas 

superficiais em períodos 
superiores a um ano 

O condomínio 
monitora a qualidade 
das águas superficiais 
em períodos de um 

ano a seis meses 

O condomínio monitora 
a qualidade das águas 

superficiais em 
períodos de dois a cinco 

meses 

O condomínio monitora 
a qualidade das águas 

superficiais 
mensalmente 

Monitoramento da 
qualidade das águas 

subterrâneas 

O condomínio não 
dispõe de poços de 
monitoramento da 

qualidade das águas 
subterrâneas 

O condomínio monitora a 
qualidade da água 

subterrânea em períodos 
superiores a um ano 

O condomínio 
monitora a qualidade 
da água subterrânea 
em períodos de seis 

meses a um ano 

O condomínio monitora 
a qualidade da água 

subterrânea em 
períodos de dois a cinco 

meses 

O condomínio monitora 
a qualidade das águas 

subterrâneas 
mensalmente 
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Recursos hídricos 1 2 3 4 5 

Disposição dos efluentes 
sanitários 

Descarga direta em 
cursos de água ou em 

fossas negras 

Descarte via fossa séptica, 
mediante aprovação de 
projeto de fossa séptica 

no condomínio segundo a 
NBR 7219 

As casas são ligadas a 
rede de esgotamento 

sanitário municipal 

Todas as casas são 
obrigadas a ter caixas 

de gordura e o descarte 
é realizado na rede de 

esgotamento municipal 

Todas as casas são 
obrigadas a ter caixas 

de gordura e o descarte 
é realizado na rede de 

esgotamento municipal. 
Não há interligação 
entre rede de águas 

pluviais e rede de 
esgoto 

Plano de gestão de 
águas pluviais – PGAP 

O condomínio não 
possui PGAP 

O condomínio possui 
PGAP, porém nenhuma 

ação foi realizada 

O condomínio possui 
PGAP, apenas 30% 

das ações foram 
realizadas 

O condomínio possui 
PGAP, apenas 50% das 
ações foram realizadas 

O condomínio possui 
PGAP, mais que 70% 

das ações foram 
realizadas 
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4.1.2 Resíduos sólidos 

Entende-se por resíduo sólido, a substância, objeto ou bem descartado 

resultante de atividades humanas em sociedade, cuja destinação final se procede, 

se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólidos ou 

semissólidos, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 

particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em 

corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnicas ou economicamente inviáveis 

em face da melhor tecnologia disponível  (BRASIL, 2010). 

A partir da Lei Federal 12.305 de 2010, a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS), reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, 

metas e ações adotadas pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de 

cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à 

gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos 

sólidos.  

Neste princípio, a PNRS obriga os geradores à destinação adequada de todos 

os resíduos sólidos, que devem ser destinados à reutilização, reciclagem,  

compostagem, recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações 

admitidas pelos órgãos competentes, observando normas operacionais específicas 

de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 

impactos ambientais adversos (BRASIL, 2010).  

De forma análoga à NBR 10.004/2004, ficam incluídos nesta definição os 

lodos provenientes de sistemas de tratamento de esgoto e aqueles gerados em 

equipamentos e instalações de controle de poluição. 

Sorocaba em 2008 produzia mais de 11,5 mil toneladas mensais de resíduos 

sólidos domiciliares, ou seja, 400 toneladas por dia (OLIVEIRA, 2009). Neste 

sentido, ações voltadas à gestão de resíduos restringem-se a implementação de 

coleta seletiva e reciclagem (comunicação pessoal de ALMEIDA, 2013) em apenas 

2% do município.  

Por ser um ponto onde, além da geração, ocorre disposição temporária de 

resíduos localmente, os condomínios fechados configuram-se como áreas 
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estratégicas do ponto de vista sanitário e ambiental, já que se enquadram como um 

grande gerador de resíduos, existindo Lei Municipal específica obrigando a coleta 

seletiva nestes locais (SOROCABA, 2010).  

Assim, o gerenciamento de resíduos sólidos possui grande complexidade e se 

não for bem realizado pode gerar diversos impactos negativos, como a 

contaminação do solo e da água, a veiculação de doenças e elevados custos.  

A população destes condomínios pode produzir volumes de resíduos sólidos 

equivalentes a pequenas cidades, causando significantes impactos nas regiões que 

estão situados. Dentre as obrigações impostas aos administradores de condomínios 

fechados incluí-se a elaboração de um programa de gestão de resíduos 

(SOROCABA, 2011; SOROCABA, 2010), que tem como objetivo apontar e 

descrever ações relativas ao manejo de resíduos sólidos, contemplando os aspectos 

referentes a todas as etapas da gestão dos resíduos desde a geração até a 

disposição final. 

Os indicadores escolhidos para resíduos sólidos focam na forma de gestão 

dos resíduos domésticos e aqueles de difícil destinação, como pilhas, baterias, 

verdes, qualificação dos fornecedores que recolhem os resíduos, segurança nas 

operações de coleta e guarda intermediária, aquela compreendida entre a 

disposição do morador em recipientes específicos e a coleta. 
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Tabela 4 – Indicadores propostos para o índice de gestão de resíduos sólidos. 

Resíduos sólidos 1 2 3 4 5 

Plano de 
Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos - 

PGRS 

O condomínio não 
dispõe de PGRS 

O condomínio dispõe de 
PGRS sem atualização 
há mais de cinco anos 

O condomínio dispõe de 
PGRS atualizado há 

menos de cinco anos, 
mas menos da metade 
das ações propostas 

foram executadas 
conforme previsto 

O condomínio dispõe de 
PGRS atualizado há 

menos de cinco anos e 
mais da metade das 

ações propostas foram 
executadas conforme 

previsto 

O condomínio dispõe de 
um PGRS atualizado há 
menos de cinco anos e 

todas as ações 
propostas foram 

executadas conforme 
previsto 

Realização e 
freqüência da 

coleta seletiva nas 
casas e atividades 

próprias 

O condomínio dispõe 
todos os resíduos 

comuns a coleta pública. 

O condomínio separa 
materiais recicláveis, 

mas a coleta destes não 
é garantida. 

O condomínio realiza 
coleta seletiva. Os 

resíduos são coletados 
porta a porta pelo 

contratado pela coleta. 

O condomínio realiza 
coleta seletiva na 

freqüência necessária. O 
coletor não garante a 

rastreabilidade dos 
resíduos 

O condomínio dispõe de 
uma central de resíduos 
que provê a separação 
prévia dos diferentes 

materiais. O destinatário 
de resíduos mantém a 

rastreabilidade de todos 
os materiais. 

O condomínio 
possui metas de 

redução de geração 
de resíduos? 

Os resíduos gerados não 
são monitorados 

Os resíduos gerados são 
apenas separados 

Os resíduos são 
separados e controlados 

Os resíduos são 
separados, controlados e 

a meta para redução 
está definida 

Os resíduos são 
separados, controlados e 

a meta para redução 
está definida e 

monitorada 
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Resíduos sólidos 1 2 3 4 5 

Controle de 
emissões na coleta 

As rotas de coleta não 
são determinadas 

As rotas são previamente 
definidas, mas sem 
planejamento para 

redução 

As rotas de coleta são 
definidas e a quantidade 
de combustível utilizada 

é registrada 

As rotas de coleta são 
definidas, a quantidade 

registrada e os dados são 
utilizados para a gestão 

da frota 

As rotas de coleta são 
definidas, a quantidade 
registrada, os dados são 
utilizados para a gestão 

da frota e há um 
programa de controle de 

emissões 

Possui sistemática 
de retirada de 

resíduos de 
construção e 

demolição (RCD)? 

O condomínio não 
controla a disposição de 

RCD 

O condomínio controla 
os fornecedores de 

coleta de RCD 
destinando-os a 

empresas de caçambas 

O condomínio controla 
os fornecedores de 

coleta de RCD 
destinando-os 

exclusivamente a 
fornecedores controlados 

O condomínio controla 
os fornecedores de 

coleta de RCD 
destinando-os 

exclusivamente a 
reciclagem 

O condomínio controla 
os fornecedores de 

coleta de RCD 
destinando-os 

exclusivamente a 
reciclagem, há regimento 

interno que obriga os 
condôminos a fazerem o 

mesmo 

Resíduos verdes 
O condomínio não 

controla a disposição de 
resíduos verdes 

O condomínio possui um 
contratado para a coleta 
dos resíduos, porém sem 

rastreabilidade 

O condomínio controla 
os fornecedores de 
coleta de resíduos 

verdes destinando-os 
exclusivamente a 

fornecedores controlados 

Possui sistemática de 
coleta de resíduos 

verdes das áreas comuns 
e destina-os a 
compostagem 

Possui sistemática de 
coleta de resíduos 

verdes das áreas comuns 
e dos jardins 

particulares, destina-os a 
compostagem 
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Resíduos sólidos 1 2 3 4 5 

Disposição 
intermediária de 
resíduos comuns 

Não possui local para 
disposição intermediária, 

coloca-os sobre as 
calçadas 

Exige a colocação de 
lixeiras acima do nível 
solo, evitando contato 

com animais 

Possui contêineres com 
tampa para a 

acomodação dos 
resíduos 

Possui contêineres 
separados para a coleta 
seletiva e para resíduos 

comuns 

Possui contêineres 
separados para a coleta 
seletiva e para resíduos 

comuns e possui 
sistemática de limpeza 

dos mesmos 

Gestão de 
lâmpadas 

fluorescentes 

As lâmpadas 
fluorescentes usadas no 

condomínio não são 
enviadas para 

reciclagem e ficam 
armazenadas por 

períodos superiores a 12 
meses 

As lâmpadas 
fluorescentes usadas no 
condomínio são enviadas 

para reciclagem, mas 
ficam armazenadas por 

períodos superiores a 12 
meses 

As lâmpadas 
fluorescentes usadas no 
condomínio são enviadas 
para reciclagem e ficam 

armazenadas por 
períodos inferiores a 12 

meses, mas superiores a 
6 meses 

As lâmpadas 
fluorescentes usadas no 
condomínio são enviadas 
para reciclagem e ficam 

armazenadas por 
períodos inferiores a 6 
meses, mas o destino 

não é o fabricante 

As lâmpadas 
fluorescentes usadas no 

condomínio são 
devolvidas aos 
fabricantes para 

reciclagem e ficam 
armazenadas em 

períodos inferiores a 6 
meses 

Gestão de pilhas e 
baterias chumbo-
ácido inservíveis 

As baterias chumbo-
ácido geradas no 
condomínio são 

dispostas em lixões ou 
não há controle sobre o 

destino 

As baterias chumbo-
ácido geradas no 
condomínio são 

dispostas em aterros de 
resíduos comuns 

As baterias chumbo-
ácido geradas no 
condomínio são 

destinadas a aterros 
Classe I 

As baterias chumbo-
ácido geradas no 
condomínio são 

destinadas a reciclagem 
e ficam armazenadas em 

períodos superiores a 
dois meses 

As baterias chumbo-
ácido geradas no 
condomínio são 

destinadas a reciclagem 
e ficam armazenadas em 
períodos inferiores a dois 

meses 

Gestão de pneus 
usados 

Não há controle sobre o 
destino dos pneus e os 

mesmos ficam 
armazenados a céu 

aberto 

Não há controle sobre o 
destino dos pneus e os 

mesmos ficam 
armazenados em local 

coberto 

Os pneus são destinados 
a aterros classe II 

Os pneus são destinados 
à trituração e a aterros 

classe II 

Os pneus são destinados 
à trituração e depois a 

tecnologia 
ambientalmente 

responsável 
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Resíduos sólidos 1 2 3 4 5 

Gestão de resíduos 
de gesso 

Não possui fornecedor 
qualificado para 

recebimento de resíduos 
de gesso nem de obras 

próprias, nem dos 
condôminos 

Não possui fornecedor 
qualificado para 

recebimento de resíduos 
de gesso em obras dos 

condôminos 

Informa sobre a 
necessidade da 

destinação correta do 
gesso nas obras, 

encaminha os resíduos 
de obras próprias a 

fornecedor controlado 

Todas as obras possuem 
destino adequado dos 

resíduos de gesso. 

Todas as obras possuem 
destino adequado dos 
resíduos de gesso, o 

gesso é reaproveitado 
internamente. 
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4.1.3 Energia e emissões 

Utiliza-se energia elétrica de forma indiscriminada, trata-se de um recurso 

essencial para a vida humana e a qualidade de vida dos cidadãos. A energia elétrica 

não deve ser entendida somente como um bem de consumo, já que a questão 

energética está vinculada à responsabilidade de seu uso, cuja transformação e 

utilização afetam e dependem diretamente do meio ambiente (SCHEIDT, 2010).  

Além disso, a energia elétrica é amplamente consumida em áreas internas e 

externas em condomínios fechados, os quais estão entre os tipos de edificações que 

mais consomem energia elétrica, já que os condomínios agregam uma quantidade 

enorme de residências (ZHU & PENG, 2012). 

No Brasil, está ocorrendo o crescente consumo de energia elétrica, a uma 

taxa de 4,5% ao ano (MARIOTONI & SANTOS, 2006) se o recorte for somente para  

estado de São Paulo, este consumo eleva-se a 41,7% nos últimos 10 anos(SEADE, 

2010). Em Sorocaba, conforme dados indicados em ETHOS (2013), Sorocaba entre 

2006 e 2012 aumentou seu consumo de energia elétrica em 29,80%, ou 4,98% ao 

ano, média anual 10% superior à média nacional. 

Este aumento se deve principalmente aos sistemas de condicionamento de 

ar, ventilação e iluminação de espaços internos. Apesar de o Brasil possuir uma 

matriz energética diversificada, estudos da ELETROBRÁS (2011), indicam que até 

2020 será aumentada a capacidade instalada em torno de 48%, havendo um 

crescimento significativo nos parques geradores de energia através dos ventos 

(Tabela 5).  

Além disso, resultados indicam que entre 2010 e 2011, 36% da energia 

elétrica produzida no Brasil foi consumida pelas residências. Se levar em 

consideração os usos para utilidade pública, estes números somam 50% em 2011 

(Tabela 6). Assim, a demanda de energia elétrica residencial e para utilidade pública 

significa 50% do uso da energia brasileira. 

Entretanto, embora o potencial para conservação de energia dependa das 

características estruturais de cada instalação, medidas que reduzem a carga ou uso 

de ar condicionado, a exploração da iluminação solar, a manutenção corretiva e 
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preventiva de equipamentos eletromecânicos e o uso de fontes renováveis de 

energia contribuem para a minimização de seus impactos ambientais, além de 

diminuir custos e requisitar menor investimento financeiro.  

Em 2011, o Brasil, pelo ministério de Minas e Energia, publicou o documento 

“Plano Nacional de Eficiência Energética”, onde conforme planejamento proposto, 

prevê economia de 10%, equivalentes a mais de 106.000 GWh de economia total.  

 

Tabela 5 – Matriz energética proposta pelo Plano Decenal de Energia Elétrica 

(adaptado de ELETROBRÁS, 2011). 

Fonte de energia 2011 2016 2020 

Carvão 2% 2% 2% 

Óleo 5% 7% 6% 

Nuclear 2% 2% 2% 

Gás Natural 8% 8% 7% 

Hidráulica 77% 70% 71% 

Eólica 1% 5% 7% 

Outras 5% 6% 6% 

 

 

Tabela 6 – Distribuição do consumo de energia elétrica no Brasil  

(adaptado de ELETROBRÁS, 2011). 
 

Tipo de cliente 2010 2011 

Utilidade publica 11% 14% 

Industrial 22% 22% 

Residencial 36% 36% 

Comercial 21% 21% 

Outros 11% 7% 

 

 

Como conseqüência do uso de energia elétrica está à emissão de CO2 que 

provém das fontes não renováveis, que ainda queimam combustíveis fósseis. Além 

disso, pode haver outras fontes de gases do efeito estufa (GEE), como o CH4, 
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gerado nas hidroelétricas pela decomposição da matéria orgânica nos lagos 

inundados, ocasionando a poluição do ar (FEARNSIDE, 2004).  

Além de incrementar os gases do efeito estufa, podem gerar poluição do ar, 

degradando a qualidade da atmosfera, resultante de atividades que lançam matérias 

ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos, podendo tornar 

o ar impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde (BRASIL, 1981).  

Em escala global, a contribuição das emissões de gases de efeito estufa – 

GEE do setor de energia elétrica é pequena, porém importante. Atualmente, este 

setor corresponde a 16% do total das emissões de CO2 (Brasil, 2009). Similarmente 

à Europa, o setor da construção é responsável por 40% do consumo de energia e 

36% da emissão de CO2 (PARDO & THIEL, 2012; ELETROBRAS, 2011).  

Evidências científicas indicam que o clima global está sendo modificado, 

resultando em temperaturas elevadas, precipitações atípicas, ondas de calor e maior 

incidência de áreas afetadas pela seca (YOUNGER et al., 2008). Estas mudanças 

climáticas têm sido relacionadas às emissões antropogênicas de CO2, podendo 

impactar negativamente a vida humana se nenhuma ação for tomada a tempo 

(ATTARI et. al., 2010). 

Dentre as medidas que reduzem as emissões, destacam-se o uso fontes 

alternativas de energia, a restrição ao uso de veículos e equipamentos com elevado 

potencial de emissão, elaboração de um Plano de Gerenciamento de Energia e 

Emissões.  

De acordo com Pacala & Socolow (2004), aprimorar a eficiência energética e 

restringir ou gerenciar atividades que consomem energia pode ser a opção mais 

barata para estabilizar as concentrações atmosféricas de CO2, em níveis iguais a 

meta proposta pelo IPCC de 500 ppm, valor menor que às concentrações 

encontradas da era pré industrial (280 ppm). 

Desta forma, os condomínios podem buscar gerenciar adequadamente suas 

emissões de gases do efeito estufa e a gestão do consumo de energia elétrica, por 

meio da implantação de planos e programas para aumentar a eficiência energética 

das suas atividades, aprimorar sistemas de iluminação, verificar alternativas para 

transporte interno nos condomínios, manter gestão da frota e consumo de 

combustíveis, entre outros indicadores propostos. 
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Tabela 7 – Indicadores propostos para o índice de gestão de energia e emissões. 

Gestão de energia e 
emissões 

1 2 3 4 5 

Plano de Gestão de 
Consumo de 

Energia – PGCE 

O condomínio não 

dispõe de PGCE 

O condomínio dispõe de 

PGCE, mas está sem 

atualização há mais de 
cinco anos 

O condomínio dispõe de 

PGCE atualizado há 

menos de cinco anos, 
mas menos de 50% das 
ações propostas foram 
executadas no prazo 

previsto 

O condomínio dispõe de 

PGCE atualizado há 

menos de cinco anos e 
mais de 50% das ações 

propostas foram 
executadas no prazo 

previsto 

O condomínio dispõe de 

PGCE atualizado há 

menos de cinco anos e 
todas as ações 
propostas foram 

executadas no prazo 
previsto 

Iluminação dos 
locais comuns 

A iluminação das áreas 
comuns é feita com 

lâmpadas 
incandescentes, não há 
setorização dos locais, 
não há a instalação de 

equipamentos que 
racionalizem o consumo 

Iluminação setorizada, 
com uso de lâmpadas 

comuns 

Iluminação setorizada, 
com uso de lâmpadas 

eficientes 

Iluminação setorizada e 
uso de lâmpadas 

eficientes e os 
equipamentos utilizados 

possuem eficiência 
energética comprovada. 

Iluminação setorizada, 
com sensores de 

presença, 
temporizadores e uso de 

lâmpadas eficientes 

Iluminação de vias 
públicas 

Uso de lâmpadas 
incandescentes ou 

eficiência <20 lm/W 

Lampadas de vapor de 
Hg 

45-58 lm/W 

Multivapores metálicos / 
Indução magnética 

65-90 lM/h 

Uso de lâmpadas de 
vapor de sódio 
80-150 lm/W  

 

Uso de lâmpadas LED 
>80 lm/W 
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Gestão de energia e 
emissões 

1 2 3 4 5 

Fontes de energia 
para áreas comuns 

As fontes utilizadas são 
provenientes da rede 

pública 

As fontes utilizadas são 
provenientes da rede 

pública, porém há plano 
para redução de energia 
com objetivos e metas 

traçados 

As fontes utilizadas são 
provenientes da rede 

pública, porém há plano 
para redução de energia 
com objetivos e metas 
traçados, já há até 10% 
das metas cumpridas 

As fontes utilizadas são 
provenientes da rede 

pública, porém há plano 
para redução de energia 
com objetivos e metas 
traçados, já há até 30% 
das metas cumpridas 

As fontes utilizadas são 
provenientes da rede 

pública, porém há plano 
para redução de energia 
com objetivos e metas 
traçados, já há até 50% 
das metas cumpridas 

Aquisições de 
aparelhos 

eletrodomésticos e 
eletroeletrônicos 

Não usa qualificação 
energética para 

aquisições 

Possui plano para troca 
de equipamentos para 
melhoria da eficiência 

Adquire somente 
produtos com selo de 
eficiência energética 

Possui plano para troca 
de equipamentos para 
melhoria da eficiência 

Adquire somente 
produtos com selo de 

eficiência energética, os 
produtos comprados 

possuem a maior 
classificação possível 
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Gestão de energia e 
emissões 

1 2 3 4 5 

Monitoramento de 
uso de energia 

elétrica 

Não monitora o uso de 
energia elétrica 

Monitora o uso de 
energia 

Monitora o uso de 
energia e possui metas 

para redução 

Monitora o uso de 
energia e possui metas 

para redução, já 
apresenta resultados 
positivos de redução 

Monitora o uso de 
energia e possui metas 

para redução, já 
apresenta resultados 
positivos de redução, 
possui planos para os 

próximos 10 anos 

Plano de 
Gerenciamento de 

Emissões – PGE 

O condomínio não 

dispõe de PGE 

O condomínio dispõe de 

PGE, mas está sem 

atualização há mais de 
cinco anos 

O condomínio dispõe de 

PGE atualizado há menos 

de cinco anos, mas 
menos de 50% das 

ações propostas foram 
executadas no prazo 

previsto 

O condomínio dispõe de 

PGE atualizado há menos 

de cinco anos e mais de 
50% das ações 
propostas foram 

executadas no prazo 
previsto 

O condomínio dispõe de 

PGE atualizado há menos 

de cinco anos e todas as 
ações propostas foram 
executadas no prazo 

previsto 

Monitoramento dos 
Gases do Efeito 

Estufa (GEE) 

O condomínio não 
realiza inventário e não 
há projeto para redução 

de emissões de GEE 

O condomínio realiza 
inventário em períodos 
superiores a um ano e 

não há projeto para 
redução de GEE 

O condomínio realiza 
inventários anuais, mas 

não há projeto para 
redução de emissão de 

GEE 

O condomínio realiza 
inventários anuais e há 

projeto em fase de 
elaboração para redução 

de GEE 

O condomínio realiza 
inventários anuais e há 

projeto em fase de 
execução para redução 

de GEE 

Metas de redução 
de GEE 

Não possui metas de 
redução 

As metas de redução são 
de 2,5% a.a. 

As metas de redução são 
de 5% a.a. 

As metas de redução são 
de 7,5% a.a. 

As metas de redução são 
de 10% a.a. 

Transporte interno 

Os veículos de apoio que 
transitam são movidos a 
diesel ou gasolina e há 
veículos com mais de 
quatro anos de uso 

Os veículos de apoio que 
transitam no condomínio 
são movidos apenas a 
gasolina e há veículos 

com mais de quatro anos 
de uso 

Os veículos leves de 
apoio que transitam no 

condomínio são movidos 
a gasolina, mas não há 
veículos com mais de 
quatro anos de uso 

Os veículos leves de 
apoio que transitam no 

condomínio são movidos 
a álcool ou outros 

biocombustíveis e não há 
veículos com mais de 

Os veículos leves de 
apoio que transitam no 

condomínio são elétricos 
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Gestão de energia e 
emissões 

1 2 3 4 5 

quatro anos de uso 

Fontes de energia 

O condomínio faz uso 
apenas de energia 

elétrica proveniente da 
queima de combustíveis 

fósseis 

O condomínio faz uso de 
energia elétrica da rede 

O condomínio faz uso de 
energia elétrica da rede, 

mas há fontes 
alternativas renováveis 
que suprem menos de 
5% da demanda total 

O condomínio faz uso de 
energia elétrica da rede, 

mas há fontes 
alternativas renováveis 
que suprem de 5% a 

10% da demanda total 

O condomínio faz uso de 
fontes alternativas 

renováveis de energia 
elétrica que suprem mais 

de 10% da demanda 
total 
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4.1.4 Licenciamento ambiental 

Criado como um instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente, o 

licenciamento ambiental tem como objetivo a avaliação prévia do Poder Público e a 

participação social na tomada de decisão sobre a instalação e operação de qualquer 

empreendimento ou atividade potencialmente poluidora ou degradadora do meio 

ambiente (BRASIL, 1981).  

 O Brasil promulgou em 1979 a lei sobre parcelamento de solo urbano, que 

classifica o parcelamento em dois casos: o desmembramento, caso o proprietário 

aproveite o sistema viário existente, não implicando na abertura de novas vias e 

logradouros públicos, nem no prolongamento; modificação ou ampliação dos já 

existentes ou loteamento, quando é necessária a implantação de novas vias (Brasil, 

1979). 

 A sistemática de aprovação de um condomínio fechado depende da 

adequação do empreendimento com os requisitos técnicos contidos nos planos 

diretores municipais (SOROCABA, 2007) ou no caso da inexistência da Lei 

Municipal deve concordar com BRASIL (1979). 

No estado de São Paulo, deve haver a concordância com as diretrizes de 

parcelamento de solo. Conforme o Manual de Orientações do GRAPROHAB (2011) 

estão sujeitos ao licenciamento ambiental condomínios verticais e horizontais que 

possuam: 

a) Mais de 200 unidades habitacionais; 

b) Áreas especialmente protegidas e tenha mais de 10.000 m²; 

c) 15.000 m² de terreno. 

A partir do parcelamento de solo, é necessário que o empreendedor destine 

35% da área útil da gleba para áreas de uso comum, conforme Lei Federal N.º 

9.785, DE 29 DE JANEIRO DE 1999, que alterou o Decreto – Lei n.º 3.365, de 21 de 

junho de e as Leis n.ºs 6.015, de 31 de dezembro de 1973 e 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979. 

Para SOUTO (2010), nesta porcentagem excluem-se as áreas de 

Preservação Permanentes, conforme Lei Federal 12.651/2012, por se tratarem de 

áreas non aedificandi (não edificantes) pela sua natureza. Ainda, dos 35% 
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destinados às áreas de uso comum, 20% devem servir de vias de circulação, 15% 

para áreas verdes e 5% para áreas institucionais (Brasil, 1999) 

 Com relação às áreas verdes, a Resolução Conjunta IBAMA/FATMA 01/1995 

indica que o percentual de área verde deve ser estabelecido em 8 m² por habitante 

do loteamento. Deve-se considerar que o órgão ambiental utiliza o parâmetro de 5 

habitantes por lote.  

Outro aspecto relevante quanto ao licenciamento ambiental é a 

obrigatoriedade de realização do Cadastro Técnico Federal junto ao Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. Este 

cadastro é também um instrumento da Política Nacional de Meio Ambiente e tem 

como finalidade controlar e monitorar as atividades potencialmente poluidoras e 

deve ser atualizado anualmente, através do envio de relatórios do empreendimento. 
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Tabela 8 – Indicadores propostos para o índice de licenciamento ambiental. 

Licenciamento 
ambiental 

1 2 3 4 5 

Plano de 
Recuperação de 

Áreas Degradadas - 
PRAD 

O condomínio possui 
áreas degradadas e não 
há PRAD em elaboração 

ou execução 

O condomínio possui 
áreas degradadas e há 

PRAD em fase de 
elaboração 

O condomínio possui 
PRAD em execução, 

mas menos de 50% das 
ações propostas foram 

realizadas até o 
momento 

O condomínio dispõe de 
PRAD em execução e 

mais de 70% das ações 
propostas já foram 

executadas, mas ainda 
não foram finalizadas 

O condomínio não possui 
áreas degradadas ou o 
PRAD já se encontra na 
fase de monitoramento 

após recuperação 

Áreas de 
Preservação 

Permanentes – APP 

O condomínio possui 
APPs remanescentes e 
são respeitados menos 

de 30% dos limites 
estabelecidos pelo 
Código Florestal 

O condomínio possui 
APPs remanescentes e 
são respeitados de 30% 

a 50% dos limites 
estabelecidos pelo 
Código Florestal 

O condomínio possui 
APPs remanescentes e 
são respeitados de 50% 

a 70% dos limites 
estabelecidos pelo 
Código Florestal 

O condomínio possui 
APPs remanescentes e 
são respeitados mais de 

70% dos limites 
estabelecidos pelo 
Código Florestal 

O condomínio possui 
APPs remanescentes 
maiores que os limites 

estabelecidos pelo 
Código Florestal 

Autuação 
ambiental 

O condomínio possui 
autuações ambientais 

pendentes 

O condomínio possui 
autuações que estão em 

negociação com os 
órgãos públicos 

O condomínio possui 
autuações, mas estas 
estão com todos os 

termos de recuperação 
acordados 

O condomínio possui 
autuações, mas estas 
estão com todos os 

termos de recuperação 
acordados e 50% das 

ações já foram realizados 

O condomínio possui 
autuações com todos os 

termos cumpridos ou 
não possui nenhuma 

autuação 

Área verde de 
loteamento 

O condomínio não possui 
áreas verdes, exceto as 
áreas de preservação 

permanentes 

O condomínio possui 
áreas verdes, porém não 

atingem 20% da área 
total e não possuem 

averbação 

O condomínio possui 
área verde para 

loteamento averbada 

O condomínio possui 
área verde para 

loteamento averbada e 
possui plano de manejo 

da área 

O condomínio possui 
área verde para 

loteamento averbada e 
possui plano de manejo 
da área, que está sendo 

executado 
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Licenciamento 
ambiental 

1 2 3 4 5 

Área 
verde/permeável 

de lote 

O condomínio não possui 
processo de aprovação 

de projetos 

O condomínio possui 
processo de aprovação 
de projetos, mas não 

leva em consideração as 
áreas verdes e 

permeáveis exigidas pelo 
Plano Diretor 

O condomínio possui 
processo de aprovação 

de projetos que leva em 
consideração as áreas 
verdes e permeáveis 
exigidas pelo Plano 
Diretor, porém não 

verifica as obras antes da 
liberação e finalização 

O condomínio possui 
processo de aprovação 

de projetos que leva em 
consideração as áreas 
verdes e permeáveis 
exigidas pelo Plano 

Diretor, verifica as obras 
antes da liberação e 
finalização e obriga o 

proprietário a realizar as 
adequações antes da 

liberação 

O condomínio possui 
processo de aprovação 

de projetos que leva em 
consideração as áreas 
verdes e permeáveis 
exigidas pelo Plano 

Diretor, verifica as obras 
antes da liberação e 
finalização e obriga o 

proprietário a realizar as 
adequações. Além disso, 
periodicamente realiza 

inspeções para 
verificação das 

alterações do projeto e 
áreas permeáveis 

Áreas 
contaminadas 

O condomínio possui 
áreas suspeitas de 

contaminação, mas não 
foi realizada investigação 
confirmatória das áreas 

O condomínio possui 
áreas contaminadas, 

mas não foram 
realizadas medidas para 

remediação 

O condomínio possui 
áreas contaminadas que 

estão em processo de 
remediação 

O condomínio possui 
áreas contaminadas que 

foram remediadas e 
estão em processo de 

monitoramento 

O condomínio não possui 
áreas contaminadas ou 
as áreas contaminadas 
já foram remediadas e 

monitoradas 

Cumprimento de 
exigências de 
licenciamento 

Nenhuma exigência foi 
cumprida dentro do 

prazo proposto 

Menos de 30% das 
exigências foram 

cumpridas dentro do 
prazo proposto pelo 

órgão ambiental 

Mais de 30% e menos de 
70% das exigências 

foram cumpridas dentro 
do prazo proposto pelo 

órgão ambiental 

Mais de 70% das 
exigências foram 

cumpridas dentro do 
prazo proposto pelo 

órgão ambiental 

Todas as exigências 
foram cumpridas no 

prazo proposto 
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Licenciamento 
ambiental 

1 2 3 4 5 

CADRI (tintas, latas, 
solventes, óleo 

combustível, óleo 
lubrificante) 

Gera resíduos Classe I, 
não possui CADRI nem 
fornecedor qualificado 

para a retirada do 
material 

Gera resíduos Classe I, 
não possui CADRI, mas o 

fornecedor para a 
retirada do material é 

conhecido 

Gera resíduos Classe I, 
possui CADRI e 

fornecedor qualificado 
para a retirada do 

material 

Gera resíduos Classe I, 
possui CADRI e 

fornecedor qualificado 
para a retirada do 

material e gerencia a 
quantidade de resíduos 

gerados 

Gera resíduos Classe I, 
possui CADRI e 

fornecedor qualificado 
para a retirada do 

material e gerencia a 
quantidade de resíduos 

gerados. O resíduo 
gerado após ser tratado 

possui um destino 
diferente de aterro 

sanitário 

Outorga de uso de 
água 

O condomínio não possui 
outorga para nenhum 

dos casos preconizados 
pela legislação 

O condomínio não possui 
outorga para uso de 

recursos hídricos e não 
monitora a quantidade e 

qualidade 

O condomínio não possui 
outorga, mas monitora a 
qualidade e quantidade 

O condomínio possui 
outorga, monitora a 

qualidade e quantidade 
conforme legislação 

O condomínio possui 
outorga, monitora a 

qualidade e quantidade e 
relata aos condôminos 
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4.1.5 Riscos sócio-ambientais 

A preocupação com os riscos que as mudanças climáticas figuram para 

nossas cidades tem aumentado significativamente. Como já citado, os efeitos como 

aumento das temperaturas, nível do mar, eventos críticos de chuvas, secas e ondas 

de calor, põem em risco as infraestruturas urbanas preconizadas para o bem estar 

da população em geral (IPCC, 2007; NPCC, 2009; WARDEKKER et al., 2003). 

Além dos riscos ambientais, surgem os riscos sociais (assaltos, assédios e 

crimes com maior gravidade), que se mal gerenciados podem ser agravados devido 

ao reforço da segurança sem qualificação determinada (HYSHIYAMA, 2010).  

Neste contexto, nos últimos 13 anos, entre 1999 e 2012, Sorocaba registrou 

redução no número de homicídios dolosos em aproximadamente 50%, porém a taxa 

de furtos por 100.000 habitantes saltou de 1250,77 para 1307,69 (SECRETARIA DE 

SEGURANÇA PÚBLICA, 2013), indicando um aumento de 5%, enquanto nos 

Estados Unidos entre 1986 e 2005 houve uma redução de 38% no indicador, sendo 

em 2005 a taxa de 140,7 (FBI, 2014). 

No Brasil, uma Lei em 1983 instituiu a obrigatoriedade do funcionamento 

seguro de locais onde haja trocas financeiras, guarda de numerários, juntamente 

com a disposição sobre a criação e regulamentação de empresas de segurança 

privada e regulamentação da profissão do vigilante. 

Após alguns anos, foi publicada a Lei nº 8.863, de 20/03/1994, que buscou 

definir as atividades de segurança privada, prevendo o serviço orgânico de 

segurança, pelo qual é facultado às empresas criar o seu próprio sistema de 

segurança.  

Em seguida, foi editada a Lei nº 9.017, de 30/03/1995, que, na parte em que 

alterou as disposições normativas alusivas à área de segurança privada, atribuiu ao 

Departamento de Polícia Federal a competência para fiscalizar os estabelecimentos 

financeiros e as empresas de segurança privada e estabeleceu parâmetros para o 

capital social mínimo das empresas e o transporte de numerário.  

Na Portaria 387/2006, houve a qualificação básica de um vigilante, que para 

ser capacitado para a segurança privada, deve fazer um curso de 136 horas, onde 

também deve ter noções de primeiros socorros e combate a incêndio (MINISTÉRIO 
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DA JUSTIÇA, 2006), porém estes tópicos correspondem a apenas 12 horas do 

curso total, o que pode não capacitar adequadamente os vigilantes à estas 

situações. 

Tendo em vista as dimensões humanas, sociais, econômicas e ambientais 

que estão presentes num condomínio fechado, o vigilante, em conjunto com a 

comunidade, possui papel fundamental no atendimento à segurança patrimonial, 

porém também deve atuar junto às demandas da sociedade local, auxiliando no 

atendimento básico de acidentes, prevenção e combate de incêndios e prevenção 

do risco social. 

Está claro que reduzir os riscos e impactos destes pontos arguidos irá 

aumentar a segurança e o bem estar dos residentes, cidades e comunidades, que 

deverão estar mais resilientes e preparados para enfrentar estas ameaças.  

Se não estiverem, as zonas urbanas e condomínios estarão sob condições de 

contínua ameaça e, consequentemente, mais vulneráveis aos riscos sócio-

ambientais (UNISDR, 2010).  

A questão crítica é saber quão resilientes as cidades e comunidades estão e 

se o quanto estão preparadas para encarar a multiplicidade e incertezas do futuro 

(CHAPIN et al., 2011; FOLKE et al., 2011). 

 O levantamento e a elaboração de programas de ação para a prevenção e 

ação segura diante de um risco deve fazer parte do conjunto de capacidades de um 

condomínio, por isso, propor uma série de indicadores torna-se fundamental para a 

prevenção e atendimento de riscos.  
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Tabela 9 – Indicadores propostos para o índice de riscos ambientais. 

Riscos sócio-
ambientais 

1 2 3 4 5 

Sistema de 
Combate a Incêndio 

Não possui nem projeto 
nem equipamentos de 

combate a incêndio nas 
áreas comuns 

Possui projeto de 
combate a incêndio, 

porém nenhuma ação foi 
implantada 

Possui projeto de 
combate a incêndio, 
porém até 30% das 

ações foram implantadas 

Possui projeto de 
combate a incêndio, 
porém até 50% das 

ações foram implantadas 

Possui projeto de 
combate a incêndio e 

mais de 51% das ações 
foram implantadas 

Análise de riscos 
sociais 

Não possui estudo de 
riscos sociais ou 

documento que faça 
referência ao impacto do 

empreendimento na 
sociedade local 

Possui estudo de riscos 
sociais, porém nenhuma 

ação foi implantada 

Possui estudo de riscos 
sociais, porém até 30% 

foram implantadas 

Possui estudo de riscos 
sociais, porém até 50% 

foram implantadas 

Possui estudo de riscos 
sociais, mais de 51% 

das ações foram 
implantadas 

Análise de riscos 
ambientais 

Não possui estudo que 
realize o levantamento 

das atividades que 
causam impactos ao 

meio ambiente 

Possui estudo que 
realize o levantamento 

das atividades que 
causam impactos ao 

meio ambiente, porém 
não há ações tomadas 

Possui estudo que 
realize o levantamento 

das atividades que 
causam impactos ao 

meio ambiente, apenas 
30% dos impactos são 

controlados 

Possui estudo que 
realize o levantamento 

das atividades que 
causam impactos ao 

meio ambiente, apenas 
50% dos impactos são 

controlados 

Possui estudo que 
realize o levantamento 

das atividades que 
causam impactos ao 

meio ambiente, mais de 
51% dos impactos são 

controlados 

Programa de gestão 
de riscos 

O condomínio não 
possui análise de riscos 

O condomínio possui 
análise de riscos, mas 
houve alteração dos 
sistemas críticos e a 
análise de risco está 

desatualizada há mais 
de dois anos 

O condomínio possui 
análise de riscos, mas 
houve alteração dos 
sistemas críticos e a 
análise de risco está 

desatualizada há mais 
de um e menos dois 

anos 

O condomínio possui 
análise de riscos, mas 
houve alteração dos 
sistemas críticos e a 
análise de risco está 

desatualizada há menos 
de um ano 

O condomínio possui 
análise de riscos 

atualizada há menos de 
um ano e não houve 

alteração dos sistemas 
críticos 
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Riscos sócio-
ambientais 

1 2 3 4 5 

Treinamento de 
equipe em 
situações 

emergenciais 

Os prestadores de 
serviço não possuem 

treinamento de 
emergência contra fogo 

e acidentes 

Os prestadores de 
serviço não possuem 

treinamento de 
emergência contra fogo, 
apenas contra acidentes 

Os prestadores de 
serviço possuem 
treinamento de 

emergência contra fogo 
e acidentes 

Os prestadores de 
serviço possuem 
treinamento de 

emergência contra fogo 
e acidentes. Além disso, 
possuem um plano de 
treinamento, porém 

ainda não foi implantada 

Os prestadores de 
serviço possuem 
treinamento de 

emergência contra fogo 
e acidentes. Além disso, 
possuem um plano de 

treinamento, em fase de 
implantada 

Qualificação de 
vigilantes 

Os vigilantes não 
possuem registro de 

qualificação conforme 
legislação solicita 

Os vigilantes possuem 
qualificação, porém não 
há controle da validade 

dos cursos 

Os vigilantes possuem 
qualificação e os 

requalifica 
periodicamente 

Os vigilantes possuem 
qualificação e requalifica 

periodicamente. O 
treinamento é realizado 

em academia de 
vigilantes. 

Os vigilantes possuem 
qualificação, os registros 

são mantidos em 
arquivo e o controle é 

realizado. Há um 
programa de 

treinamento que vai 
além dos requisitados 

pela legislação. 
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4.1.6 Uso da terra e biodiversidade 

O destino de grande parte da biodiversidade está nas mãos dos seres 

humanos, que podem influenciar negativa ou positivamente as paisagens e 

diversidade de espécies nos trópicos úmidos (KOH & GARDNER, 2010, GARDNER 

et al., 2009, PERFECTO & VANDERMEER, 2008).  

Esta afirmação é sustentada por dois simples fatos: florestas tropicais 

possuem entre metade e dois terços de biodiversidade terrestre e estão sujeitos 

cada vez mais graves pressões como expansão urbana, desenvolvimento de 

infraestrutura, exploração madeireira e não-madeireira, intensificação de extração de 

minerais, expansão agrícola e mudanças climáticas globais (LAWREANCE, 2007). 

Há trezentos anos, a área com influência atlântica brasileira era provida de 

vegetação com produtividade e diversidade similar à bacia Amazônica 

(MITTERMEIER et al., 1999; FAO, 2009). 

Tais áreas estão consideradas entre as 25 mais importantes áreas de 

biodiversidade do planeta, suportando mais de 20.000 espécies de plantas 

vasculares, sendo 40% endêmicas, representando 2,7% da diversidade do planeta 

(MITTERMEIER, 1999; MYERS et al., 2000). Tais florestas eram consideradas de 

três tipos distintos: perenes, semidecíduas e matas de galeria com influências 

fluviais (MORELLATO & HADDAD, 2000). Estas matas atingiam as latitudes de 4º a 

32º S e cobriam uma área de aproximadamente 1,2 milhões de km² (SOS MATA 

ATLÂNTICA & INPE, 2008).  

A destruição e desflorestamento destas áreas convertem áreas de mata 

atlântica para agricultura e áreas urbanas, numa taxa de 0,5% ao ano (BROOKS et 

al., 2002).  

Atualmente, somente 11,6% da floresta atlântica permanecem intactas. Por 

vezes a natureza consegue recuperá-la naturalmente pelo banco de sementes 

presentes no solo. Porém, o tempo necessário é muito grande, tornando o processo 

lento e vulnerável à influências antrópicas, tais como fogo e pastoreio. Mesmo 

nestas áreas, fatores como compactação do solo, depleção de nutrientes e 

competição com vegetação graminóide C4 impedem que as sementes germinem e 
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tornem-se indivíduos autônomos. (ENGEL & PARROTTA, 2001; PARROTTA & 

KNOWLES, 2001; DOUST et al., 2008; LALIBERTÉ et al., 2008). 

Como alternativa de reestabelecer os processos naturais florestais, muitos 

estudos e processos de revegetação tem sido realizados, sempre com o intuito de 

realizar o preparo adequado do solo (descompactação e adubação) e controlar a 

mato-competição, aumentando as taxas de sobrevivência das espécies nativas 

(PARROTTA et al., 1997; SINGH et al., 2000; FLORENTINE & WESTBROOKE, 

2004; LAMB et al., 2005; LALIBERTÉ et al., 2008). Neste sentido, a velocidade é 

fator essencial para o desenvolvimento das copas para minimizar a dessecação do 

solo nas estações secas, permitindo que as raízes atinjam profundidades onde a 

umidade é mais constante, mantendo as árvores vivas nos períodos secos. 

Aliado à degradação das florestas e redução da biodiversidade, a degradação 

do solo é um problema igualmente complexo e de natureza e dimensões diversas, 

podendo ser explicada como o resultado da combinação social, econômica, cultural, 

política e biofísica que ocorrem em um espectro de tempo (DAILY, 1995).  

Essencialmente, a degradação do solo deriva de um mau gerenciamento da 

terra, que aliado à erosão natural, falha em técnicas adequadas de manejo de solo e 

irrigação, ocasiona a perda do horizonte orgânico, acidificação e perda da microbiota 

(UNEP, 2007; ACHARIA, 2009). 

De acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), por 

meio da sua NBR 10.703/1989, a degradação do solo é apontada como sendo a 

alteração adversa das características do solo em relação aos seus diversos usos 

possíveis, tanto os estabelecidos em planejamento, como os potenciais.  

Na realização de condomínios fechados são necessárias movimentações de 

terra, provenientes de cortes e de aterros, ficando claro que esses trabalhos causam 

uma série de impactos no meio físico e biótico, alterando as características do solo e 

da cobertura vegetal local. 

Além disso, a extensa superfície gradualmente impermeabilizada por 

construções contribui para a redução das taxas de infiltração, aumentando o 

escoamento superficial. Como resultado, são freqüentes as atuações de processos 

erosivos e, consequentemente, assoreamento de corpos d’águas (MITCHEL et al., 

2006).  
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Portanto, esses planos têm como objetivo o restabelecimento das condições 

de equilíbrio das áreas degradadas através, por exemplo, do acerto dos ângulos e 

revegetação de taludes e bermas, adequação de obras de drenagem superficial, por 

meio de canaletas, escadas d’água e dissipadores de energia, descompactação de 

solo, recomposição da camada superficial e revegetação de áreas com solo exposto 

e matas ciliares, arborização urbana e jardinagem com espécies nativas.  

De maneira complementar aos planos de contenção de erosão e recuperação 

de áreas degradadas, os condomínios fechados devem desenvolver ações de 

manutenção e atendimento à legislação ambiental relacionadas à cobertura vegetal. 

O Plano Diretor de Sorocaba (Sorocaba,2007) preconiza que 20% do lote 

deve ser deixado com áreas permeáveis, que é entendida como a porção de terreno 

onde não há pavimento ou estruturas subterrâneas capazes de obstruir a percolação 

das águas pluviais para o subsolo, desta forma, o condomínio deve gerenciar 

adequadamente as obras para que as áreas permeáveis não sejam 

impermeabilizadas sem autorização. 

Programas de manutenção de condomínios também deve incluir boas 

práticas de manutenção de jardinagem e incluir espécies nativas nos jardins comuns 

(KURZ & BAUDAINS, 2010). Desta forma, estabelecer um plano ou programa de 

manutenções que inclua o corte da vegetação, poda de arbustos e árvores, 

adubação, controle de invasoras entre outras atividades deve auxiliar a manter um 

bom aspecto, diversidade e registros da realização dos trabalhos, de forma a evitar o 

uso indevido de defensivos agrícolas (FRASER et al., 2013). 
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Tabela 10 – Indicadores propostos para o índice de uso da terra e biodiversidade. 

Uso do Solo e 
Biodiversidade 

1 2 3 4 5 

Vias públicas 

As vias comuns não são 
pavimentadas. O solo 

exposto facilita a erosão 
e assoreamento. 

As vias são 
pavimentadas com 

asfalto, não há sistema 
de drenagem de águas 

pluviais 

As vias são 
pavimentadas e há 

sistema de drenagem de 
águas pluviais 

As vias são 
pavimentadas, há 

sistema de drenagem e 
sistemas de infiltração 

de água no solo 

As vias são 
pavimentadas com 

solução que permita a 
drenagem das águas, 
além de possuir um 

sistema de drenagem de 
água no solo 

Relação entre áreas 
permeáveis (AP) e 
construídas (AC) 

AP/AC <20% 20%< AP/AC ≤40% 40%< AP/AC ≤60% 60%< AP/AC ≤80% AP/AC >80% 

Solo exposto 

Mais de 15% do total de 
área do condomínio se 

encontra com solo 
exposto e existem 

pontos de erosão em 
ravinas. 

O condomínio possui 
entre 5% a 15% da área 
total com solo exposto e 

existem erosões. 

O condomínio possui 
entre 5% a 15% da área 
total com solo exposto. 

O condomínio possui 
menos de 5% da área 

total com solo exposto e 
não existe pontos de 

encrostamento 
superficial ou 
saleamento 

O condomínio não 
dispõe de áreas com 

solo exposto 

Cobertura vegetal 

O condomínio possui 
menos de 5% de sua 
área total provida de 

vegetação 

O condomínio possui 
entre 5% a 10% de sua 

área total provida de 
vegetação 

O condomínio possui 
entre 10% a 20% de sua 

área total provida de 
vegetação 

O condomínio possui 
entre 20% a 30% de sua 

área total provida de 
vegetação 

O condomínio possui 
mais de 30% de sua 
área total provida de 

vegetação 
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Uso do Solo e 
Biodiversidade 

1 2 3 4 5 

Estabilidade de 
margens e taludes 

O condomínio possui 
taludes e/ou margens 
com rupturas na forma 
de escorregamentos ou 

solapamentos ou 
encontram-se totalmente 

desprovidos de 
vegetação 

O condomínio possui 
taludes ou margens com 
indícios significantes de 

instabilidades como 
fissuras no solo e 

topografias em degraus, 
mas não há rupturas 

O condomínio possui 
margens e/ou taludes 

com indícios de 
instabilidades incipientes 

como vegetação 
incongruente e árvores 

tortas 

O condomínio possui 
taludes e/ou margens 

sem indícios de 
instabilidade, mas estão 

parcialmente 
desprovidos de 

vegetação 

Os taludes e/ou 
margens existentes no 

condomínio estão 
completamente 

vegetados e não há 
indícios de instabilidades 

Área verde comum 
A área verde é menor 
que a área requerida 

pela legislação 

A área verde é igual a  
requerida pela 

legislação, porém 
composta 

exclusivamente por 
espécies exóticas 

A área verde é superior 
ao requerido pela 

legislação, porém sem 
contar com espécies 

arbóreas nativas e sem 
um PRAD 

A área verde é igual ou 
superior ao requerido 
pela legislação, há um 

PRAD em cumprimento 

A área verde é igual ou 
superior ao requerido 
pela legislação, estas 

áreas estão 
reflorestadas 

Manutenção de 
áreas verdes e de 

lazer 

O condomínio não 
possui áreas de lazer 

coletivas 

O condomínio possui 
áreas de lazer coletivas, 

mas não possui um 
programa de 
manutenção. 

O condomínio possui 
áreas de lazer e possui 

um programa de 
manutenção 

O condomínio possui 
áreas de lazer e possui 

um programa de 
manutenção que gera 
registros da realização 

O condomínio possui 
áreas de lazer e possui 

um programa de 
manutenção que gera 

registros da realização e 
qualidade dos serviços 

realizados 

Arborização urbana 
Não possui árvores nas 

calçadas 

A arborização urbana é 
composta 

exclusivamente por 
árvores exóticas. 

A arborização é 
composta por pelo 

menos 50% de 
espécimes nativos 

Arborização é composta 
exclusivamente por 

espécies nativas 

Arborização é composta 
exclusivamente por 

espécies nativas, sendo 
distribuídas entre 

autocóricas e zoocóricas 
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Uso do Solo e 
Biodiversidade 

1 2 3 4 5 

Enriquecimento 
ambiental (não 

computadas áreas 
em recuperação) 

O condomínio não 
possui um programa de 

enriquecimento 
ambiental 

O condomínio possui um 
programa de 

enriquecimento 
ambiental, mas as ações 

não estão sendo 
cumpridas. 

O condomínio possui um 
programa de 

enriquecimento 
ambiental, as ações são 
exclusivamente focadas 
em áreas de vegetação 

nativa 

O condomínio possui um 
programa de 

enriquecimento, que 
contempla áreas de 

vegetação e arborização 
urbana 

O condomínio possui um 
programa de 

enriquecimento, que 
contempla áreas de 

vegetação, arborização 
urbana e áreas de lazer. 

Animais exóticos 
em áreas comuns 

São encontrados cães, 
gatos, gansos, quero-

queros e outras espécies 
exóticas no condomínio. 
Não há plano de retirada 

destes animais. 

São encontrados cães, 
gatos, gansos, quero-

queros e outras espécies 
exóticas no condomínio. 

Mas há plano de 
retirada destes animais. 

Não são encontrados 
animais exóticos 
introduzidos no 

condomínio. 

Não são encontrados 
animais exóticos, além 

disso, o condomínio 
possui campanha para 
conscientização da não 

introdução destes 

Não são encontrados 
animais exóticos, o 
condomínio possui 

potencial para soltura de 
animais silvestres 

apreendidos. 

Diversidade 
florestal e manejo 

da vegetação 

Não são adotadas as 
seguintes técnicas para 
o Manejo da Cobertura 

Florestal Remanescente: 
(1) proteção da área de 

qualquer ação de 
degradação, (2) controle 
de espécies exóticas ou 
nativas em desequilíbrio, 

(3) adensamento na 
borda da área e (4) 
enriquecimento com 
espécies finais de 

sucessão 

Foi adotada apenas uma 
das seguintes técnicas 

para o Manejo da 
Cobertura Florestal 
Remanescente: (1) 
proteção da área de 

qualquer ação de 
degradação, (2) controle 
de espécies exóticas ou 
nativas em desequilíbrio, 

(3) adensamento na 
borda da área e (4) 
enriquecimento com 
espécies finais de 

sucessão 

Foram adotadas apenas 
duas das seguintes 

técnicas para o Manejo 
da Cobertura Florestal 

Remanescente: (1) 
proteção da área de 

qualquer ação de 
degradação, (2) controle 
de espécies exóticas ou 
nativas em desequilíbrio, 

(3) adensamento na 
borda da área e (4) 
enriquecimento com 
espécies finais de 

sucessão 

Foram adotadas três das 
seguintes técnicas para 
o Manejo da Cobertura 

Florestal Remanescente: 
(1) proteção da área de 

qualquer ação de 
degradação, (2) controle 
de espécies exóticas ou 
nativas em desequilíbrio, 

(3) adensamento na 
borda da área e (4) 
enriquecimento com 
espécies finais de 

sucessão 

Foram adotadas todas 
as as seguintes técnicas 

para o Manejo da 
Cobertura Florestal 
Remanescente: (1) 
proteção da área de 

qualquer ação de 
degradação, (2) controle 
de espécies exóticas ou 
nativas em desequilíbrio, 

(3) adensamento na 
borda da área e (4) 
enriquecimento com 
espécies finais de 

sucessão 

Áreas permeáveis 
de lotes e 

jardinagem nas 
residências 

O condomínio não 
obriga os condôminos a 
manterem jardins nas 

residências 

O condomínio obriga a 
cobertura vegetal 

somente com gramíneas 
nas áreas de jardim 

O condomínio obriga a 
cobertura vegetal nas 

áreas de jardim, 
consorciando espécies 
gramíneas e arbustivas 

O condomínio possui 
programa de jardinagem 

nas residências 
priorizando espécies 

nativas 

O condomínio possui 
programa de jardinagem 

nas residências 
priorizando espécies 
nativas, que também 

contempla atividades de 
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Uso do Solo e 
Biodiversidade 

1 2 3 4 5 

conservação de 
polinizadores e 

dispersores 
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4.1.7 Construções e ambiente 

O setor da construção possui um papel ativo no desenvolvimento sustentável, 

o que, no Brasil, significa, dentre outras coisas, em suprir uma demanda de seis 

milhões de unidades habitacionais, reduzindo disparidades sociais e conservando o 

meio ambiente (UNEP, 2005).  

Estas atividades de construção civil estão intimamente relacionadas à 

exploração de recursos naturais, rios e ambientes naturais, os quais sofrem imensa 

pressão de atividades minerárias (KONDOLF 1994; ROVIRA et al., 2005; LU et al., 

2007). 

A crescente necessidade de extração mineral se dá pela expansão urbana 

desenfreada que está ocorrendo nas últimas décadas, o que aumenta a demanda 

por matérias-primas tais como a areia e a argila, essenciais para a construção civil. 

Além dos prejuízos causados aos corpos d’água, também são causados impactos 

no solo, que também pode ser contaminado, na mata ciliar que acaba por ser 

praticamente toda retirada para a instalação das máquinas e para o transporte da 

areia extraída. (LELLES et al., 2005).  

Outro problema gerado consiste na extração do horizonte superficial do solo, 

implicando em impactos ainda maiores (SOARES, 2002), uma vez que suprime toda 

camada que contém os nutrientes necessários para a recondução da vida no solo 

exposto.  

Os danos ambientais causados nessas práticas são, muitas vezes, 

irreversíveis, o que torna mais imprescindível o estudo de técnicas alternativas de 

construção para a substituição de tais matérias-primas. Podem ser listados inúmeros 

impactos negativos advindos da atividade mineradora e que justificam a 

necessidade de uma legislação específica. Estes são geralmente associados à 

depreciação da qualidade da água, devido ao lançamento de efluentes sanitários e 

industriais, aos resíduos dos maquinários utilizados nas proximidades dos cursos 

d'água e devido a fenômenos erosivos que acarretam no aumento da turbidez da 

água, assoreamento de cursos d´água e degradação do solo (LELLES et al, 2005; 

SOARES, 2002). 

Ainda ocorre a depreciação da qualidade do ar, devido à utilização de 

maquinário com funcionamento à base da queima de combustíveis fósseis, com 
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possibilidades de danos à saúde pública, riscos de acidentes com trabalhadores, 

possíveis banhistas e fauna, além da queda na qualidade de vida dos trabalhadores 

e dos moradores dos arredores. 

No entanto, deve-se considerar a existência de impactos positivos em função 

destes empreendimentos, como o aumento da oferta de empregos, desenvolvimento 

regional, movimentação da economia, abertura de novos postos de trabalho e 

empregos indiretos. Também se pode considerar, dependendo do estado da área de 

instalação do empreendimento, uma melhora na qualidade ambiental depois da fase 

de desativação (LELLES et al, 2005). 

Uma forma de amenizar esta situação é a obtenção de selos e certificações 

que comprovem boas práticas operacionais. Por isso, algumas mineradoras buscam 

a obtenção da ISO 14.001, que exige que a empresa reconheça seus impactos 

negativos e elabore um plano de mitigação e melhorias (ENRIQUEZ; DRUMOND, 

2007). 

Algumas empresas construtoras promovem programas de compensação dos 

impactos negativos diretamente para as comunidades do entorno, pela execução de 

planos de ação e trabalhos na área de educação ambiental e meio ambiente.  

Com isso, a organização tenta formar uma comunidade de entorno consciente 

e capaz de multiplicar o conhecimento e suas as atitudes, com foco na cidadania e 

no desenvolvimento de uma qualidade de vida melhor para todos.  

Verifica-se que os níveis atuais de qualidade na construção civil desperdiçam 

muito tempo, dinheiro, recursos, mão de obra e materiais, pela sua ineficiência ou 

falta de qualidade no gerenciamento (ARDITI & GUNAYDIN, 1997).  

Para alcançar alterar seu patamar de desenvolvimento, para um patamar 

mais consciente, onde o setor passe a atuar de forma eficiente e de forma a evitar 

impactos ambientais e sociais negativos, este deve dotar uma postura inovadora, 

voltada para a introdução de novos conceitos e procedimentos passando a constituir 

o que se denominou construção sustentável.  

Esta sustentabilidade do setor da construção civil é definida pelas Nações 

Unidas como um caminho para a indústria da construção avançar em direção ao 
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desenvolvimento sustentável, levando em conta questões sociais, econômicas e 

ambientais (UNEP, 2005). 

Assim, indicadores relacionados ao desenvolvimento de construções mais 

ambientalmente amigas (“eco-friendly”) devem ser adotados nos condomínios, uma 

vez que a legislação brasileira ainda é bastante escassa sobre o tema. 

Outro caminho para desenvolver as construções é pela certificação de obras 

e empreendimentos dentro de padrões previamente estabelecidos, dentre eles 

podem ser citados os renomados selos: LEED, HQE, CASBEE, entre outros. Porém 

a crítica deste autor a estes é que todos são desenvolvidos para situações de países 

desenvolvidos, sendo que os métodos construtivos adotados são muito diferentes 

dos brasileiros e o foco na eficiência energética, devido às variações sazonais no 

hemisfério norte são importantíssimos. 

Assim, o estabelecimento de indicadores adaptados aos padrões nacionais e 

às técnicas construtivas adotadas no Brasil, que são obras construídas muito 

artesanalmente, com uso de insumos básicos como areia, argila, cimento e água e 

alto desperdício de recursos (JOHN & OLIVEIRA, 2007) torna-se fundamental. 
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Tabela 11 – Indicadores propostos para o índice de construções e ambiente. 

Construções e 
ambiente 

1 2 3 4 5 

Plano diretor de 
obras 

O condomínio não 
possui um plano diretor 
de obras, não fiscaliza 
os projetos e aprova a 
construção após sua 

conclusão 

O condomínio possui 
um plano diretor de 

obras, mas não 
fiscaliza os projetos e 
aprova a construção 
após sua conclusão 

O condomínio possui 
um plano diretor de 
obras, fiscaliza os 
projetos, mas não 

aprova a construção 
após sua conclusão 

O condomínio possui 
um plano diretor de 
obras, fiscaliza os 

projetos e a construção 
após sua conclusão 

O condomínio possui 
um plano diretor de 
obras, fiscaliza os 

projetos e a construção 
após sua conclusão. 
Mantém também um 
procedimento para 
manutenção dos 

requisitos do plano 
diretor após a 

conclusão da obra 

Caixa de gordura 

Não possui 
obrigatoriedade da 

implantação da caixa 
de gordura 

Orienta os condôminos 
a instalarem, mas não 

obriga 
Obriga a instalação 

Obriga a instalação e 
verifica a instalação 

antes da liberação do 
imóvel 

Obriga a instalação, 
verifica a instalação 

antes da liberação do 
imóvel e mantém um 
procedimento para 

manutenção da ligação 
da caixa 

Padronização de 
calcadas 

O condomínio não 
possui padronização 

das calçadas 

O condomínio não 
possui padronização 
das calçadas, mas 

possui um plano para o 
atendimento legal, com 
pelo menos 30% das 

etapas cumpridas 

O condomínio não 
possui padronização 
das calçadas, mas 

possui um plano para o 
atendimento legal, com 
pelo menos 50% das 

etapas cumpridas 

O condomínio não 
possui padronização 
das calçadas, mas 

possui um plano para o 
atendimento legal, com 
pelo menos 70% das 

etapas cumpridas 

Todas as calçadas 
estão em conformidade 

com a NBR 9050 e 
demais legislações 

vigentes 

Taxa de 
impermeabilização 

das obras 

Não controla a taxa de 
impermeabilização das 

obras, permite a 
impermeabilização total 

das áreas 

Solicita apenas a 
aprovação da 

Prefeitura Municipal 

Solicita aprovação da 
prefeitura municipal e 

verifica se está em 
acordo com o Plano 

Diretor Municipal 

Solicita aprovação da 
prefeitura municipal, 
verifica se está em 
acordo com o Plano 
Diretor Municipal e 
fiscaliza no final da 

obra 

Exige padrões 
superiores aos da 

legislação, fiscaliza as 
obras antes de sua 

liberação e acompanha 
as mudanças nas 

obras após a entrega 
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Construções e 
ambiente 

1 2 3 4 5 

Captação de águas 
pluviais 

Não possui política de 
captação ou 

retardamento de águas 
pluviais 

Orienta os condôminos 
a realizarem a 
captação e/ou 

retardamento de águas 
pluviais 

Obriga todos os 
moradores a 

implantarem sistemas 
de retardamento de 

águas pluviais 

Obriga todos os 
moradores a 

implantarem sistemas 
de retenção ou 

retardamento de águas 
pluviais. Não obriga o 

uso da água 

Obriga todos os 
moradores a 

implantarem sistemas 
de retenção de águas 

pluviais, 
reaproveitando em 
sistemas sanitários, 
irrigação de jardins e 
lavagem de carros. 
Possui política de 

benefícios para quem 
os possui 

Aquecimento solar 

Não obriga os 
condôminos a 

realizarem 
aquecimento solar. 

Orienta os condôminos 
a realizarem 

aquecimento solar. 

Orienta os condôminos 
a realizarem 

aquecimento solar, 
bem como dá 

importância aos 
aquecedores com selo 

PROCEL 

Obriga os condôminos 
a possuírem 

aquecedores solares. 

Obriga os condôminos 
a possuírem 

aquecedores solares, 
possui política de 
benefícios à quem 
possui aquecedor 

eficiente. 

Plano de 
Gerenciamento de 
Resíduos em Obras 

- PGRO 

Não possui PGRO e não 
controla os resíduos 
das obras próprias. 

Não possui PGRO, mas 
controla os resíduos 
das obras próprias. 

Possui PGRO, controla 
os resíduos próprios e 

entrega aos 
condôminos quanto à 
importância da coleta 

seletiva e destino 
adequado dos 

resíduos. 

Possui PGRO, controla 
os resíduos próprios e 
obriga os construtores 

a seguirem o PGRO 

Possui PGRO, controla 
os resíduos próprios e 
obriga os construtores 
a seguirem o PGRS. Os 

destinatários de 
resíduos possuem 

qualificação controlada 
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Construções e 
ambiente 

1 2 3 4 5 

Fiscalização de 
obras e residências 

Não possui sistemática 
de fiscalização de 

obras e residências. 

Somente obras são 
fiscalizadas, 1x durante 

a obra. 

Somente obras são 
fiscalizadas, 1x durante 
a obra e uma no final, 

para verificação do 
projeto "as built". 

As obras são 
fiscalizadas no início e 

fim. As reformas 
devem ser informadas 

à diretoria. 

As obras são 
fiscalizadas no início e 

fim. As reformas 
devem ser informadas 

à diretoria. A cada 
reforma é realizada 

nova fiscalização, para 
verificar a 

conformidade com a 
legislação e código de 

obras. 

Madeira legal e 
certificada (exóticas 

e nativas) - Obras 
próprias 

Não é realizado 
controle da compra de 

madeira 

Apenas madeira legal 
é adquirida, via 

comprovação com 
Nota Fiscal e DOF 

Apenas madeira legal é 
adquirida, via 

comprovação com 
Nota Fiscal e DOF. 

Todos os documentos 
ficam registrados na 

administração 

Apenas madeira legal 
é adquirida, via 

comprovação com 
Nota Fiscal e DOF. 

Todos os documentos 
ficam registrados na 

administração. 
Os fornecedores 

possuem cadastro no 
CADMADEIRA 

Somente é permitido o 
uso de madeira 

certificada (FSC ou 
CERFLOR) nas obras 

do condomínio 

Madeira legal e 
certificada (exóticas 

e nativas) - Obras 
residenciais 

Não são informados 
aos construtores os 

requisitos legais para 
compra de madeiras 

São informados 
formalmente aos 
construtores os 

requisitos legais para 
compra de madeiras 

São informados 
formalmente aos 
construtores os 

requisitos legais para 
compra de madeiras. 

É solicitado que a 
madeira usada seja de 

origem legal e/ou 
certificada 

FSC/CERFLOR 

São informados 
formalmente aos 
construtores os 

requisitos legais para 
compra de madeiras. 
Todas as madeiras 

utilizadas são 
documentadas via 

cópia do DOF junto ao 
processo de aprovação 

do projeto no 
condomínio 

São informados 
formalmente aos 
construtores os 

requisitos legais para 
compra de madeiras. 

Somente madeira 
certificada é permitida 

para uso nas obras 
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Construções e 
ambiente 

1 2 3 4 5 

Controle de 
fornecedores 

Os fornecedores do 
condomínio não 

possuem controle 

Apenas o fornecedor 
de vigilância possui 

qualificação. 

Todos os fornecedores 
possuem ficha de 
cadastro ou outro 

critério de qualificação 
documentada. 

Todos os fornecedores 
possuem ficha de 
cadastro ou outro 

critério de qualificação 
documentada. Este 

processo é reavaliado 
periodicamente. 

Todos os fornecedores 
possuem ficha de 
cadastro ou outro 

critério de qualificação 
documentada. Este 

processo é reavaliado 
periodicamente. 

Os materiais 
adquiridos devem 

sempre acompanhar 
ficha/laudo de 

conformidade com as 
normas brasileiras 
referentes àquele 

material. 
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4.1.8 Educação e saúde 

Saúde, ciência e tecnologia são reconhecidas como fatores chave no 

desenvolvimento econômico e social das nações. A centralidade do conhecimento 

científico na sociedade contemporânea traz a marca indelével da ação.  

Nos últimos anos, tanto a imprensa comum quanto as comunicações 

científicas têm reportado que a raça humana está quase alcançando o “ponto de 

mutação” onde a taxa de aquecimento global não poderá mais ser alterada por 

esforços humanos (UNESCO, 2004; IPCC, 2007). 

Dada à importância destes relatos, além das evidencias empíricas 

apresentadas é difícil negar que os seres humanos estão sobrevivendo à custa de 

um ambiente à beira de um colapso, onde 2/3 dos sistemas naturais, que fornecem 

alimento, genes, áreas, regula o clima, mantém os rios, entre outros benefícios 

proporcionados pelo ambiente natural estão seriamente ameaçados (UNITED 

NATIONS STATISTICS DIVISION, 2005).  

Nesse sentido, é inegável a importância dos programas de educação para a 

sustentabilidade, para a formação de massa crítica para o enfrentamento destes 

problemas com soluções à altura do que é necessário (GREGSON, 2010). 

Para que esses programas sejam efetivos, devem ser realizados de maneira 

transversal: o recorte do enfrentamento cotidiano dos problemas climáticos pode 

estar relacionado à queima de combustíveis fósseis, queimados nos carros 

utilizados para ir comprar o alimento. Produzir localmente alguns alimentos pode 

servir de exemplo de programas de alimentação saudável, hortas comunitárias, 

alimentos sem agrotóxicos e controle de doenças crônicas não transmissíveis, como 

diabetes e hipertensão. Tudo isso deve servir para demonstrar como nos comportar 

e ter atitudes pensando na economia de recursos naturais e alinhando a boas 

praticas de saúde (POLLARD et al, 2009). 

Esta transdisciplinaridade busca resolver além de problemas ambientais e de 

educação, regular a crescente onda de obesidade, que tem sido relatada como a 

consequência da ingestão de dietas com excesso de açúcar, sal e gordura, no lugar 

de consumir hortaliças, frutas e legumes. Dados recentes do IBGE demonstram que 
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o excesso de peso e a obesidade aumentaram cerca de 20 pontos percentuais nos 

últimos 25 anos.  

No mesmo relatório é indicado que na faixa etária entre 10 e 19 anos esta 

tendência é a mesma, ou seja, aumento do excesso de peso e obesidade ocorre 

desde os primeiros anos de vida.  

Programas elaborados a partir da identidade de um bairro podem ser mais 

eficazes para atingir os objetivos de prevenção de doenças, já que além de 

conhecer a temática regional, as pessoas envolvidas sentem-se mais envolvidas no 

processo de melhoria da qualidade de vida.  

Temas transversais como a presença de uma horta no condomínio em 

conjunto com programas de educação nutricional e ambiental podem influenciar e 

reduzir taxas de obesidade infantil (LIBMAN, 2007; MORGAN et al., 2010) e na vida 

futura (MIKKILÄ et al. 2004; KELDER et al., 1994).  
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Tabela 12 – Indicadores propostos para o índice de educação e saúde. 

Educação e saúde 1 2 3 4 5 

Programa de 
educação 

ambiental (EA) 

Não possui programa 
de educação ambiental 

Realiza atividades de 
EA esporadicamente 

Sempre realiza 
atividades de EA em 
dias comemorativos 

Possui programa de EA, 
mas ainda não 

implantado 

Possui programa de EA, 
com ações concretas e 

registros 

Hortas 
comunitárias 

Não possui horta 
comunitária 

Possui projeto para 
implantação de horta 

Possui horta nas 
dependências do 

condomínio 

Possui horta e informa 
aos condôminos a 

produção 

Possui horta, informa 
aos condôminos a 

produção. A horta está 
relacionada a um 

projeto mais 
abrangente de 

educação e saúde 

Programa de 
educação no 

transito (ET) para 
crianças e jovens 

Não possui programa 
de ET 

Realiza atividades de ET 
esporadicamente 

Sempre realiza 
atividades de ET em 
dias comemorativos 

Possui programa de ET, 
mas ainda não 

implantado 

Possui programa de ET, 
com ações concretas e 

registros 

Acompanhamento 
com idosos 

Não realiza 
acompanhamento de 

saúde com idosos 

As ações de 
acompanhamento são 

pontuais 

Existe programa de 
acompanhamento 

Existe programa de 
acompanhamento, 
registra e monitora 

Existe programa de 
acompanhamento, 
registra, monitora e 
provê pessoal para 
cuidados especiais 

Programa de 
prevenção e 
controle de 

doenças crônicas 
não transmissíveis 

(DCNT) 

Não realiza atividades 
de DCNT 

Realiza atividades 
pontuais de DCNT 

Existe DCNT 
Existe DCNT e registra 

os resultados 

Existe DCNT, registra os 
resultados e monitora 

os dados, provendo 
melhorias 

Programa de 
educação de 

finanças e política 
(EFP) para 

crianças e jovens 

Não há EFP 
Ações de EFP são 

pontuais 
Há EFP 

Há EFP e registra as 
atividades. 

Há EFP, registra as 
atividades e monitora 
os dados, provendo 

melhorias 
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Programa de 
educação 

nutricional (EN) 
Não há EN 

Ações de EN são 
pontuais 

Há EM 

Há EFP e registra as 
atividades. 

O foco do trabalho é 
com crianças 

Há EFP com registro e 
monitoramento das 
atividades. Todas as 

faixas etárias são 
atendidas 
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4.1.9 Governança 

Há mais de um século a política de crescimento urbano tem sofrido severas 

alterações, que partiu de um modelo onde o estado é inteiramente responsável pela 

provisão de infraestrutura e serviços públicos e passa para um modelo de 

coparticipação público-privada, onde o privado passa a ter influências diretas na 

gestão local (LUCIO et al., 2011).  

As comodidades proporcionadas e a capacidade de autogovernança são 

aspectos que tem garantido a aceitação de condomínios fechados em quase todos 

os países do globo. Porém, os efeitos negativos como a segregação social, perda da 

identidade comunitária, redução dos espaços cívicos e das liberdades civis, falta de 

ações coletivas e coesão social, tem sido preocupação de diversos autores 

(BLAKELY & SNYDER, 1997; CARVALHO et al., 1997;  CALDEIRA, 2000; 

CABRALES BARAJAS & CANOSA ZAMORA, 2002; LANDMAN, 2002; ROVIRA 

PINTO, 2002; ALIAKBARI, 2004,). 

Apesar de sua participação incontestável no contexto sócio-político-ambiental 

dos municípios, tratar de questões da governança de um condomínio é ainda pouco 

valorizado entre as iniciativas locais, a bibliografia e os relatos em meios de 

divulgação ainda são raros (FUA, 2010).  

A partir da literatura, o conceito de desenvolvimento sustentável (WCED, 

1987) aplicada à governança pode ser traduzido em indicadores como igualdade 

social, governança engajada, interação social, relações interpessoais, coesão social, 

atração pelo local, estabilidade comunitária, saúde e bem estar, inclusão e 

segurança (SHARIFI & MURAYAMA, 2012). 

LUCIO et al. (2011) propõem que para o atendimento destes conceitos de 

governança, devem ser baseados em uma “liberdade participativa” que inclua a 

comunidade do entorno para buscar minimizar os efeitos negativos da segregação e 

potencializar os efeitos positivos, criando uma comunidade que vá além dos muros e 

cercas.  

O conceito de governança deste trabalho é o de buscar a relação entre o 

condomínio e sua comunidade interna e externa, já que a construção de muros e o 

isolamento físico influenciam muito estas relações (BLAKELY & SNYDER, 1997; 

CABRALES BARAJAS & CANOSA ZAMORA, 2002; CALDEIRA, 2000). 
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Governança 1 2 3 4 5 

Gestão da 
qualidade 

Não há políticas 
estabelecidas para a 

gestão do condomínio 

O condomínio possui 
processos de gestão 

distintos 

O condomínio possui 
processos de gestão 

distintos, evidencias de 
controle podem ser 

observadas 

A gestão do 
condomínio é 

condecorada com 
prêmios de órgãos 

colegiados 

A gestão do 
condomínio possui 

certificação ISO 9001 

Relacionamento 
com comunidade 

O condomínio possui 
questões legais a 

resolver com a 
comunidade 

O condomínio não 
possui questões legais, 

há reclamações 
informais e o 

relacionamento não 
possui uma agenda 

positiva 

O relacionamento com 
a comunidade é neutro. 

Há política de 
relacionamento com a 

comunidade 

O relacionamento com 
a comunidade é 

positivo 

O relacionamento com 
a comunidade além de 
ser positivo, há ações 

de sucesso de 
relacionamento 

Representatividad
e em colegiados 

O condomínio não 
possui qualquer 

relacionamento com 
associações de bairro 
ou outros colegiados 

O condomínio participa 
das reuniões de 
associações ou 

colegiados como 
ouvinte e sem 

frequência definida 

O condomínio participa 
das reuniões de 
associações ou 

colegiados como 
membro e participa com 

regularidade 

O condomínio participa 
das reuniões de 
associações ou 

colegiados como 
membro e participa com 

regularidade. Foram 
propostas ações no 
último ano, mas não 

cumpridas 

O condomínio participa 
das reuniões de 
associações ou 

colegiados como 
membro e participa com 

regularidade. Foram 
propostas ações nos 2 

últimos anos, com 
ações cumpridas 

Contas 
transparentes 

O condomínio não 
divulga suas contas 

periodicamente 

O condomínio divulga 
suas contas juntamente 
com o boleto bancário 

O condomínio divulga 
suas contas juntamente 
com o boleto bancário e 
realiza reuniões anuais 

do Conselho Fiscal 

O condomínio divulga 
suas contas juntamente 
com o boleto bancário, 
realiza reuniões a cada 
6 meses do Conselho 
Fiscal e as apresenta 

em assembléia 

O condomínio divulga 
suas contas juntamente 
com o boleto bancário, 
realiza reuniões a cada 
6 meses do Conselho 
Fiscal e as apresenta 
em assembléia. Há 

auditoria anual 
realizada por terceiros 

nas contas 
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Governança 1 2 3 4 5 

Política 
sustentável de 

compras 

Não possui política de 
compras 

Possui política informal 
de compras 

Possui política formal 
de compras 

A política de compras 
está formalizada, mas 
apenas 50% dos itens 

são controlados 

A política de compras 
está formalizada, todos 

os itens são 
controlados, mantendo 
registro da compra e do 

fornecedor 
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Após a seleção dos indicadores de desempenho ambiental e a definição 

dos critérios a utilizados, foram analisados os laudos de entrevista, documentos 

relacionados à conformidade legal e ambiental do empreendimento, projetos e 

planos, entre outros. As informações consultadas forneceram os dados 

necessários para avaliação ambiental dos empreendimentos, apresentada no 

presente capítulo. 

 

4.2 Discussão dos resultados verificados nas entrevistas e visitas em 

campo 

4.2.1 Discussão sobre os resultados do índice Recursos hídricos 

Após o diagnóstico do gerenciamento dos recursos hídricos nos 

condomínios fechados foi atribuído índice aos indicadores conforme 

apresentado na Tabela 13.  

Os resultados referentes ao tema recursos hídricos demonstram que 

todos os indicadores apresentam desempenho crítico e ruim, com exceção da 

setorização do consumo nos condomínios A e B e forma de disposição de 

efluentes sanitários no condomínio B, que apresentaram desempenho regular e 

satisfatório.  

Planos de Gerenciamento de Recursos Hídricos (PGRH) são 

preconizados pela Política Nacional de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997), em 

seus Artigos 6, 7 e 8, sendo o Artigo 8 o qual indica que estes planos devem 

feitos por bacia hidrográfica. Neste sentido, nenhum condomínio fechado 

possui delimitação geográfica exata de sua bacia hidrográfica, não havendo 

necessidade legal de sua elaboração pelos condomínios fechados.  

Tendo em vista a legislação e a falta de conhecimento ao tema 

relacionado aos recursos hídricos, foi verificado que não há em nenhum 

condomínio fechado um PGRH.  

Neste contexto, os condomínios fechados estudados deveriam propor 

um PGRH dirigido ao disciplinamento do uso residencial da água potável, bem 

como políticas de reuso de água de chuvas, políticas de retenção de cheias, 

calçadas/meios fios drenantes. Além disso, em condomínios fechados onde há 
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rios e barramentos, faz-se necessário direcionar seu uso, formas de controle, 

monitoramento da qualidade da água e plano de tomada de ações em casos de 

emergência. 

 

Tabela 13 – Resultados obtidos para o índice recursos hídricos. 

Indicador Condomínio A Condomínio B Condomínio C 

Plano de Gestão de 

Recursos Hídricos 

1 1 1 

Captação de água 

subterrânea 

Não há Não há Não há 

Possui metas de 

consumo de água 

(L/habitante) 

2 2 2 

Redução de consumo 

de água em sanitários 

públicos 

1 1 2 

Campanhas e 

conscientização 

1 1 1 

Pesquisa de 

vazamentos 

1 1 1 

Índice de perdas 1 1 1 

Setorização do 

consumo 

3 5 1 

Possui sistema de 

reuso/reaproveitamento 

de águas 

1 1 1 

Monitoramento da 

potabilidade 

1 1 1 

Monitoramento da 

qualidade das águas 

superficiais 

1 1 1 

Monitoramento da 

qualidade das águas 

subterrâneas 

1 1 1 

Disposição dos 

efluentes sanitários  

3 1 3 

Plano de gestão de 

águas pluviais 

1 1 1 
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Na Tabela 13, nos indicadores expressos como “não há”, indicam que 

em nenhum condomínio avaliado existia poço para captação de água 

subterrânea, desta forma não foi atribuído nenhum valor para este indicador, 

ficando o mesmo ignorado para o cálculo da média.  

Em relação ao indicador metas de consumo de água, os três 

condomínios não monitoram os consumos de água por unidade ou na área 

comum, nem há metas a serem atingidas.  

A medição individualizada é realizada apenas para divisão das despesas 

relativas ao consumo de cada lote. Somente o condomínio C apresenta um 

plano de adequação à redução de consumo de água em sanitários de áreas 

comuns, mas ainda não possui aparelhos economizadores de águas, sendo 

este fato também observado para os demais condomínios.  

Baseado na gestão mais adequada de recursos hídricos seria adequado 

a proposição de metas de consumo, tais como programas que visam o 

monitoramento do consumo de água e o estabelecimento de metas. Aliado a 

este programa o consumidor pode aderir a instalações hidráulicas para mais 

eficientes, com conseqüente redução na conta de água. 

O estabelecimento do indicador de campanhas e conscientização 

engloba todas as ações realizadas, ou o planejamento das mesmas, 

relacionadas ao uso racional dos recursos hídricos. Neste caso, não houve 

nenhum condomínio que realizou qualquer campanha ou eventos para 

conscientização sobre o uso consciente dos recursos hídricos.  

Os indicadores pesquisa de vazamentos e índices de perdas também 

não são levados em consideração pelos condomínios estudados, devido à falta 

de conhecimento relacionado ao tema recursos hídricos, pois em nenhum 

condomínio há inspeção de vazamentos ou quantificação de perdas físicas da 

água.  

Conforme SABESP (2013), estas perdas físicas de água são a diferença 

entre o volume de água tratada colocado à disposição da distribuição e o 

volume medido nos hidrômetros dos consumidores finais, em um determinado 
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período de tempo, podendo variar entre 20 e 90%, sendo o município de 

Sorocaba apresenta um índice de perda de 41,5% (SNIS, 2010). 

 O indicador de setorização do consumo deve ser aplicado para a 

verificação das diferentes redes de distribuição de águas para áreas comuns 

ou áreas reservadas ao condomínio, como administração, segurança e usos 

restritos do condomínio. É uma maneira de monitorar e estabelecer metas para 

cada setor do condomínio, bem como avaliar a eficácia de um possível plano 

de gestão de recursos hídricos implantado. Em nenhum caso foi verificado que 

há setorização proposital do consumo. No condomínio B, em virtude da 

separação física dos setores administrativos e portarias, há esta divisão, porém 

sem controle. No condomínio A, também podem ser encontrados três setores 

distintos, duas portarias e uma área de lazer, composta por gramado, campo 

de futebol e pomar. Já o condomínio C não apresenta setorização do consumo.  

O uso de água nas áreas de um condomínio influencia diretamente no 

valor da taxa condominial aplicado aos moradores. Seus usos geralmente são 

para fins não-potáveis, haja vista que boa parte desta água é utilizada para 

irrigação, fontes artificiais entre outros usos.  

Estes usos associados à alta perda de água nos sistemas de distribuição 

municipais causam enormes prejuízos ambientais, já que se utiliza no mínimo 4 

L de água para cada m² irrigado, além de toda a energia desperdiçada pelo 

sistema de distribuição interno e externo ao condomínio. Sistemas de reuso de 

água podem ser provenientes da saída do tratamento de efluentes ou da 

captação da água de chuva. Não há sistemas de reuso e reaproveitamento de 

águas nos três condomínios estudados 

Os condomínios B e C apresentaram recursos hídricos superficiais, 

porém nenhum deles (incluindo-se o condomínio A) monitora potabilidade e a 

qualidade de suas águas superficiais e subterrâneas. Os condomínios A e C 

lançam seus efluentes diretamente no esgotamento sanitário municipal, com o 

condomínio B lançando seus efluentes em fossas negras. Para a construção de 

fossas sépticas, sistema aceito para tratamento de esgotos domiciliares, deve 

ser observada a norma brasileira NBR 7219 (ABNT, 1993) que rege os critérios 
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a serem observados para sua construção, com as etapas de anaerobiose e 

aerobiose, bem como disposição final por sumidouro. 

O lançamento de esgotos domésticos sem tratamento, ou parcialmente 

tratados, ainda é a principal causa da poluição das águas no Estado de São 

Paulo. A redução da qualidade das águas dos rios e dos reservatórios restringe 

seus usos e contribui para o aumento da ocorrência de doenças de veiculação 

hídrica. Neste sentido, monitorar periodicamente a potabilidade e a qualidade 

das águas superficiais e subterrâneas é primordial para o conhecimento e 

manejo dos recursos hídricos existentes em um condomínio fechado.  

Em nenhum condomínio há um plano de gestão de águas pluviais. Neste 

sentido, políticas de aproveitamento de águas pluviais poderiam ser 

implementadas visando dois benefícios para a cidade: 

- aproveitamento de águas pluviais para reuso; 

- retenção temporária de águas pluviais, para evitar enchentes e manter 

vazões ecológicas dos rios. 

 

4.2.2 Discussão sobre os resultados do índice Resíduos sólidos 

Com base nos resultados do levantamento dos atuais procedimentos de 

gerenciamento de resíduos sólidos, foi possível atribuir os índices aos 

indicadores propostos neste trabalho, apresentados na Tabela 14. 

Conforme apresentado, embora o tema em questão só apresente o 

indicador disposição intermediária de resíduos comuns para o condomínio A 

como bom, a maioria dos outros indicadores para todos os condomínios podem 

ser considerados como desempenho péssimo ou ruim.  

O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) é um 

instrumento preconizado pela Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei 

12.305/2010 e regulamentada pelo Decreto Federal 7404/2010, segundo seu 

Artigo:  

 

Art. 45.  São Planos de Resíduos Sólidos: 
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I - o plano nacional de resíduos sólidos; 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos; 

III - os planos microrregionais de resíduos 

sólidos e os planos de resíduos sólidos de 

regiões metropolitanas ou aglomerações 

urbanas; 

IV - os planos intermunicipais de resíduos 

sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada 

de resíduos sólidos; e 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos 

sólidos. 

 

 

Tabela 14 – Resultados obtidos para o índice resíduos sólidos. 

Indicador Condomínio A Condomínio B Condomínio C 

Plano de 

Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos - 

PGRS 

1 1 1 

Realização e freqüência 

da coleta seletiva nas 

casas e atividades 

próprias 

4 1 2 

Os contratados do 

condomínio possuem 

metas de redução de 

geração de resíduos? 

1 1 1 

Controle de emissões 

na coleta 

1 1 1 

Possui sistemática de 

retirada de resíduos de 

construção e 

demolição (RCD)? 

2 2 2 

Resíduos verdes 1 4 1 

Disposição 

intermediária de 

resíduos comuns 

5 3 3 

Gestão de lâmpadas 

fluorescentes 

1 1 1 
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Gestão de pilhas e 

baterias chumbo-ácido 

inservíveis 

1 1 1 

Gestão de pneus 

usados 

1 1 1 

Gestão de resíduos de 

gesso 

1 1 1 

 

 

Desta maneira, um plano de gerenciamento de resíduos sólidos deveria 

conter no mínimo um inventário local, identificando seu perfil de grande 

gerador, uma vez que o condomínio congrega diversas residências e serviços, 

bem como a disposição adequada para cada tipo de resíduo. Porém, em 

nenhum condomínio foi verificado se há PGRS ou documento de 

gerenciamento de resíduos.  

A realização de coleta seletiva pode ser avaliada de diversas formas. 

Para o ranqueamento com uma boa nota neste indicador deve ser levada em 

consideração a freqüência da coleta seletiva e a rastreabilidade dos materiais 

encaminhados à coleta seletiva.  

Assegurar a rastreabilidade da destinação dos resíduos pode ser 

entendida como a garantia de que o material descartado teve destinação a um 

fornecedor devidamente qualificado, ou seja, possuía todos os requisitos legais 

para receber os resíduos, sua formalidade jurídica é garantida e suas licenças 

ambientais estão válidas para receber os resíduos em questão. 

Além disso, a rastreabilidade é uma obrigação pela Lei Federal 

12.305/2010, conforme versa em seu inciso VII, artigo 3º (grifo próprio): 

 

VII - destinação final ambientalmente 

adequada: destinação de resíduos que inclui a 

reutilização, a reciclagem, a compostagem, a 

recuperação e o aproveitamento energético ou 

outras destinações admitidas pelos órgãos 

competentes do Sisnama, do SNVS e do 

Suasa, entre elas a disposição final, 
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observando normas operacionais específicas 

de modo a evitar danos ou riscos à saúde 

pública e à segurança e a minimizar os 

impactos ambientais adversos;  

 

Neste caso, a garantia da rastreabilidade dos resíduos visa à 

minimização dos impactos ambientais e evitar danos e riscos à saúde, uma vez 

que são relatados diversos intermediários na cadeia da reciclagem que não 

possuem licenciamento ambiental ou documentação formal para a atividade.  

Em nenhum condomínio realiza-se efetivamente a coleta seletiva. No 

condomínio B a iniciativa da reciclagem é pontual, poucas casas a realizam e a 

cooperativa responsável pela coleta não possui regularidade de coleta.  

O condomínio C relatou na entrevista, que não conseguiu contato com 

as cooperativas designadas à coleta seletiva municipal e estava buscando 

soluções alternativas. Somente o condomínio A dispõe de coleta seletiva 

periódica, mas o coletor não garante a rastreabilidade destes. 

A meta para redução da geração de resíduos sólidos é um importante 

instrumento para o gerenciamento adequado destes, pois uma vez conhecido o 

volume gerado, torna-se necessário sua redução.   

Para nenhum dos condomínios foram verificadas ações que visavam à 

redução de resíduos, portanto, o que evidencia seu desconhecimento sobre a 

atual situação de geração e destinação adequada dos mesmos.  

 A determinação da rotina e roteiro de coleta é importante para 

aperfeiçoar o trajeto, eliminar desperdícios financeiros e de mão de obra, bem 

como a redução das emissões oriundas da queima de combustíveis fósseis. 

Em nenhum condomínio foi verificado registro ou qualquer outra forma de 

registro de deslocamento interno dos veículos de coleta seletiva ou qualquer 

outro tipo de coleta.  

Por força legal, todas as obras deveriam ter destinação de seus resíduos 

de construção e demolição, conforme Resolução CONAMA 307/2002, em 

consonância com o Artigo 11: 
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Art. 11. Fica estabelecido o prazo máximo de 

doze meses para que os municípios e o Distrito 

Federal elaborem seus Planos Integrados de 

Gerenciamento de Resíduos de Construção 

Civil, contemplando os Programas Municipais 

de Gerenciamento de Resíduos de Construção 

Civil oriundos de geradores de pequenos 

volumes, e o prazo máximo de dezoito meses 

para sua implementação.  

 

Desta maneira, a determinação, controle e gerenciamento de resíduos 

de construção e demolição (RCD) deveriam ter um procedimento interno a 

seguir. Foi levantado durante as entrevistas que a gestão destes resíduos é 

realizada em duas esferas, ou seja, obras em áreas comuns e particulares, 

cabendo ao gestor do condomínio e ao proprietário definir a destinação 

conveniente.  

Nas obras comuns a destinação é realizada apenas por fornecedores 

que emitem nota fiscal, visto a necessidade da prestação de contas perante a 

diretoria do condomínio.  

Já para obras particulares, puderam ser observadas diferentes opções. 

Em alguns casos os proprietários contratam “caçambas” de empresas que 

retiram entulho, cujo carregamento é feito pelo pessoal da obra, geralmente 

esta destinação vai para o aterro de inertes de Sorocaba (Foto 1).  

Em outros casos, o contrato é realizado com “freteiros” que nem sempre 

garantem a rastreabilidade da destinação, que por vezes são dispostos 

inadequadamente em terrenos baldios (Foto 2). Neste caso o ideal seria que 

todos os RCD deveriam ser encaminhados a destinatários de reciclagem, tanto 

para obras comuns quanto para obras particulares, possuindo controle da 

destinação. 
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Foto 1 – Aterro de inertes situado em Sorocaba. 

 

 

Foto 2 – Disposição de resíduos de construção e demolição em terrenos 
de maneira irregular no município de Sorocaba. 

O indicador sobre gestão de resíduos verdes deve apontar qual a 

destinação destes resíduos gerados nos condomínios. Em Sorocaba existe um 

aterro que pode receber resíduos verdes, porém os mesmos são somente 

acondicionados em um local apropriado, não havendo nenhuma técnica de 

compostagem, tida como técnica segura para tratamento destes resíduos 

(BRASIL, 2009).  

Condomínios que possuem terrenos menores, como os condomínios A e 

C não possuem sistemática para disposição e descarte destes resíduos. Já o 
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condomínio B contempla um programa de reciclagem de resíduos verdes, que 

é coletado por uma organização e compostado, conforme informações dos 

entrevistados. 

Os resíduos comuns devem ser acondicionados em locais seguros para 

evitar o contato dos seres humanos, animais, entre outros oportunistas. Os 

resíduos devem ser acondicionados nas fontes geradoras em recipientes 

adequados que permitam a salubridade deste local. Para escolher o melhor 

tipo de recipiente é importante verificar se ele é adequado para as 

características do resíduo, se contém materiais perfurocortantes ou 

pontiagudos, a quantidade gerada, quanto tempo de armazenamento até sua 

disposição, além de seu custo.  

Além disso, a higienização do acondicionador é um fator importante para 

o acondicionamento, haja vista a necessidade de descontaminação e 

manutenção da segurança do contato humano com o acondicionador. No 

condomínio B e C, os resíduos comuns são colocados em contêineres, porém 

não há sistemática de limpeza. No condomínio A estes resíduos são colocados 

em contêineres separados para a coleta seletiva e para resíduos comuns, além 

de haver limpeza sistemática dos mesmos.  

Apesar de sua grande eficiência, as lâmpadas fluorescentes são 

classificadas como resíduo perigoso pela NBR 10.004 (ABNT, 2004) e, de 

acordo com a legislação, precisam de tratamento específico e não podem ser 

dispostas como resíduo comum, por possuírem componentes considerados 

perigosos à saúde. O estabelecimento de um programa de gestão de pilhas e 

baterias também se faz necessário, uma vez que são considerados resíduos 

perigosos por conter metais pesados.  

Devido ao grande passivo ambiental evidenciado pela falha na gestão de 

resíduos de pneus, a Resolução CONAMA 416/2009 (CONAMA, 2009) 

estabeleceu que para cada pneus novos fabricados no país ou importados, as 

empresas fabricantes e as importadoras deveriam dar destinação final a um 

pneus inservíveis.  
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Desde 2010, implementado pela Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

Lei Federal 12.305 (BRASIL, 2010), estão sendo implantados mecanismos de 

logística reversa, onde cabe ao produtor, o recebimento do resíduo proveniente 

do uso de seu produto. 

Com relação aos resíduos de gesso, a resolução CONAMA 307/2002 

(BRASIL, 2002) estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão 

dos resíduos da construção civil, disciplinando as ações necessárias de forma 

a minimizar os impactos ambientais, classifica em seu Artigo 3º (grifo próprio): 

I - Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou 

recicláveis como agregados 

II - Classe B - são os resíduos recicláveis para 

outras destinações, tais como: plásticos, papel, 

papelão, metais, vidros, madeiras e gesso; 

III - Classe C - são os resíduos para os quais 

não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que 

permitam a sua reciclagem ou recuperação; 

IV - Classe D: são resíduos perigosos oriundos 

do processo de construção, tais como tintas, 

solventes, óleos e outros ou aqueles 

contaminados ou prejudiciais à saúde oriundos 

de demolições, reformas e reparos de clínicas 

radiológicas, instalações industriais e outros, 

bem como telhas e demais objetos e materiais 

que contenham amianto ou outros produtos 

nocivos à saúde. 

Desta forma, estes resíduos devem ser encaminhados a fornecedores 

específicos para reciclagem de gesso, porém não foi possível verificar em 

nenhuma obra particular ou comum a gestão deste tipo de resíduo, devido à 

dificuldade que os responsáveis têm desde a separação destes resíduos dentro 

da obra, até o pagamento pelo descarte, que deve seguir uma série de 

recomendações, como a não mistura com outros materiais de construção e 

secagem do material.  

Ou seja, seria necessária a implantação de caçamba específica coberta 

para receber estes resíduos. Desta forma, a gestão de resíduos de gesso nos 

condomínios ocorre concomitantemente com os demais resíduos de 
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construção e demolição, sendo encaminhados erroneamente aos aterros de 

inertes de Sorocaba e Votorantim. 

 Assim sendo, o gesso decompõe-se e liberando gás sulfídrico, 

promovendo a acidificação do chorume, fato que permite a mobilização maior 

de metais tóxicos contidos nos aterros de inertes para outros ambientes. 

Em relação à gestão de lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias 

chumbo-ácido inservíveis e pneus usados, todos os condomínios não possuem 

sistemática desenvolvida para estes fins.  

 

 

4.2.3 Discussão sobre os resultados do índice Energia e emissões 

A questão energética e de emissões atmosféricas são dois dos 

principais temas que deveriam ser pautados na discussão ambiental em 

condomínios fechados. Dessa maneira, foi possível atribuir os índices aos 

indicadores relacionados ao tema energia e emissões atmosféricas conforme 

apresentado na Tabela 15.  

Analisando a distribuição percentual dos índices, observa-se que a 

maioria dos indicadores apresentou desempenho abaixo do regular, o que 

demonstra a inexistência ou baixa eficiência das ações relacionadas às 

questões de energia e emissões atmosféricas nos condomínios estudados. Por 

outro lado, três indicadores apresentam desempenho entre regular e bom, ou 

seja, a iluminação dos locais e vias públicas e o transporte interno.  

O consumo de energia elétrica está em constante aumento, porém 

pouca ou nenhuma conscientização sobre este assunto existia até meados de 

2000, quando o “apagão” foi institucionalizado.  

Com isso, as pessoas tomaram consciência de um importante fator na 

economia: a eficiência energética. Um grande indicador disso foi o 

estabelecimento no mercado das lâmpadas fluorescentes compactas, que 

emitem os mesmos lumens com menor gasto energético, o que se resume a 
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diminuição das perdas de energia sem reduzir seu fornecimento, usando o 

recurso de forma mais inteligente. 

Assim, um Plano de Gestão de Consumo de Energia Elétrica (PGCE) 

torna-se fundamental para o incremento da eficiência energética dos 

condomínios fechados, onde o levantamento dos gastos energéticos deveria 

ser balanceado com as eficiências de cada equipamento, racionalizando o uso 

da energia, bem como o gasto mensal, que por vezes é significativo. Nenhum 

condomínio fechado estudado possui qualquer ação voltada à gestão eficiente 

da energia elétrica, não possui planejamento de uso, bem como um inventário 

de equipamentos. 

 

Tabela 15 – Resultados obtidos para o índice emissões e energia. 

Indicador Condomínio A Condomínio B Condomínio C 

Plano de Gestão de 

Consumo de Energia - 

PGCE 

1 1 1 

Iluminação dos locais 

comuns 

3 2 3 

Iluminação de vias 

públicas 

3 4 3 

Fontes de energia para 

áreas comuns 

1 1 1 

Aquisições de 

aparelhos 

eletrodomésticos e 

eletroeletrônicos 

1 1 1 

Monitoramento de uso 

de energia elétrica 

1 1 1 

Plano de 

Gerenciamento de 

Emissões - PGE 

1 1 1 

Monitoramento dos 

Gases do Efeito Estufa 

(GEE) 

1 1 1 

Metas de redução de 

GEE 

1 1 1 
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Transporte interno 3 1 3 

Fontes de energia 2 2 2 

 

Com relação à iluminação dos locais e vias públicas, é bastante 

freqüente em condomínios fechados a existência de áreas publicas 

compartilhadas, que por vezes ficam sem utilização durante alguns períodos.  

No quesito iluminação de locais públicos foi avaliada a existência de 

setorização do consumo, que se daria pela iluminação por áreas de forma 

separada e de acordo com o uso, no caso com a instalação de sensores de 

presença e “timers” para desligar as luzes de acordo com o tempo pré-

deteminado.  

Além da setorização poderia ser incrementada a eficiência energética, 

pela utilização de lâmpadas eficientes. Todos os condomínios apresentaram a 

setorização do consumo, uma vez que os locais de consumo estão fisicamente 

distantes, obrigando a instalação ser setorizada, porém em nenhum caso, 

verificou-se a inserção de requisitos de eficiência energética na escolha dos 

itens a serem adquiridos.  

Em relação à iluminação de vias públicas, este indicador busca que o 

condomínio possua formas alternativas de geração de energia elétrica, que 

podem auxiliar na redução significativa do consumo de energia. Nos 

condomínios A e C, a iluminação das vias púbicas é feita com lâmpadas 

multivapores, sendo a utilização de lâmpadas de vapor de sódio realizada 

apenas no condomínio B.  

Para todos os condomínios deveriam ser incentivadas ações da 

iluminação LED em postes e luminárias, proporcionando uma economia de até 

80% no consumo de energia em relação a soluções tradicionais. 

Existe hoje no Brasil uma regulamentação da ANEEL (ANEEL, 2012) 

que permite o pleno funcionamento de sistemas de micro e mini geração de 

energia elétrica que podem ser conectados à rede, assim como o sistema de 

compensação energético, habilitando o consumidor de energia elétrica das 

distribuidoras a produzirem sua própria energia.  
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O consumo de energia elétrica nas edificações corresponde cerca de 

50% do consumo faturado no país. Estima-se um potencial de redução deste 

consumo em 50% para novas edificações e de 30% para aquelas que 

promoverem reformas que contemplem os conceitos de eficiência energética 

em edificações (ELETROBRAS, 2013).  

Nos condomínios fechados estudados, os indicadores fontes de energia 

para áreas comuns e aquisição de aparelhos eletrodomésticos e 

eletroeletrônicos mostram que as fontes de energia usadas nos condomínios 

são provenientes da rede pública, não havendo energia elétrica gerada por 

queima de combustíveis fósseis e alternativas renováveis e que não há 

qualificação energética para a compra de aparelhos eletrodomésticos e 

eletroeletrônicos.  

O monitoramento da energia elétrica é um importante indicador para 

evidenciar o controle e acompanhamento de seu consumo. Além de monitorar, 

estabelecer metas para redução podem ser ações estratégicas para a redução 

de custo ou aprimoramento do desempenho ambiental de um determinado 

empreendimento. A redução do consumo de energia elétrica pode ocorrer de 

diferentes maneiras (MARTINS, 2008): 

 Com investimento: para aumentar a eficiência energética de máquinas e 

equipamentos, reduzindo o consumo, mas mantendo seu nível de uso; 

 Sem investimento: cortando horas de uso de determinados 

equipamentos. 

Em nenhum dos condomínios fechados notou-se sistemas de 

monitoramento ou controle do consumo de energia elétrica em suas áreas 

comuns, bem como não havia a implantação de metas de redução do consumo 

ou investimentos em equipamentos eficientes. 

A elaboração de um inventário de gases do efeito estufa é o primeiro 

passo para que um condomínio fechado possa avaliar como as suas atividades 

impactam o ambiente e identificar estratégias para contribuir com o combate às 

mudanças climáticas. Conhecendo o perfil das emissões, qualquer organização 
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pode dar o passo seguinte, que é estabelecer estratégias de manejo para a 

redução das emissões e gestão adequada dessas.  

Em nenhum condomínio fechado foi verificado a presença de um Plano 

de Gerenciamento de Emissões (PGE), bem como qualquer analise ou 

inventário de dados que subsidiem posterior monitoramento dos gases e metas 

de redução. 

A maneira de transporte interno nos condomínios fechados é um 

importante item de avaliação, tendo em vista que dentro destes deslocam-se 

prestadores de serviços, moradores e trabalhadores em geral. Nos 

condomínios A e C os principais deslocamentos eram feitos pelas rondas de 

vigilantes, que possuem veículos novos. Destacou-se negativamente o 

condomínio B, pelo fato de possuir em sua frota tratores, com mais de 10 anos, 

o que reduziu significativamente seu desempenho. 

4.2.4 Discussão sobre os resultados do índice Licenciamento 

ambiental 

Considerando as questões ligadas ao licenciamento ambiental, a Tabela 

16 apresenta os resultados para o tema licenciamento ambiental.  

 

Tabela 16 – Resultados obtidos para o índice licenciamento ambiental. 

Indicador Condomínio A Condomínio B Condomínio C 

Plano de Recuperação 

de Áreas Degradadas - 

PRAD 

4 1 3 

Áreas de Preservação 

Permanentes - APP 

5 1 2 

Autuação ambiental 5 5 5 

Área verde de 

loteamento 

1 1 3 

Área verde/permeável 

de lote 

2 2 2 

Áreas contaminadas 5 5 5 

Cumprimento de 

exigências de 

4 1 5 
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licenciamento 

CADRI 1 1 1 

Outorga de uso de 

água 

1 1 1 

 

Notoriamente, o índice com melhor desempenho ambiental dos 

condomínios fechados estudados foi o de licenciamento ambiental, tendo em 

vista sua obrigatoriedade e fiscalização por parte dos órgãos públicos 

regulamentadores. 

Neste índice, foram determinados indicadores baseados no atendimento 

à legislação ambiental e urbanística, federal, estadual e municipal. Cabe 

ressaltar que na época do licenciamento do condomínio B, em 1979, ainda não 

estava estabelecido o GRAPROHAB (SÃO PAULO, 2007), que desde os anos 

2000 vem tomando força no estabelecimento de diretrizes para a implantação 

de condomínios, agregando diversos órgãos públicos envolvidos na aprovação 

de novos projetos.  

Atualmente, os condomínios possuem diretrizes fixas, orientando os 

empreendedores a reservarem ao menos 20% de área verde, 5% de áreas 

institucionais, tratamento de esgotos e outros requisitos legais. 

A existência de um plano de recuperação de áreas degradadas pode ser 

voluntária ou proveniente de um licenciamento ambiental, já que área 

degradada pode ser desde uma erosão, até uma pastagem com gramíneas 

exóticas. Para os condomínios fechados, foi avaliado se os mesmos possuíam 

áreas entendidas como degradadas e em seguida, foi verificado se havia plano 

para recuperação destas áreas.  

Os dois condomínios com licenciamento mais recente, como é o caso 

dos condomínios A e C, ambos possuem compromissos assumidos com os 

órgãos licenciadores para a efetiva recuperação de áreas degradadas. No 

condomínio A, a recuperação ambiental está sendo realizada em área fora de 

área de preservação permanente, conforme preconiza a Lei Federal 4.771, de 

1965 em seu artigo 2º (BRASIL, 1965).  
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Já no condomínio B, a área em recuperação está localizada na área de 

preservação permanente do curso d´água (Foto 3). 

 

 

Foto 3 – Área em recuperação no condomínio C. 

 

O indicador áreas de preservação permanentes (APP) possibilitou 

contatar que todos os condomínios fechados possuem APPs remanescentes. 

Porém, para os condomínios A (Figura 7) e C (Figura 9) estás áreas 

compreendem mais de 70% dos limites estabelecidos pelo Código Florestal, 

respectivamente. Somente no condomínio B (Figura 8) as APPS 

remanescentes são respeitadas em menos 30% dos limites estabelecidos pelo 

Código Florestal. 

No estado de São Paulo, o órgão responsável pela emissão de 

autuações ambientais é a Policia Militar, em sua especialidade “Ambiental”, 

conhecida como Polícia Ambiental.  

Além desta, também podem autuar órgãos federais e municipais, como o 

IBAMA, desde que a área esteja dentro da influencia de alguma unidade de 

conservação federal, bem como o município, quando possuir legislação 

específica para isso.  

As autuações ambientais podem advir de situações, mas não limitadas 

a, como a da supressão de exemplares arbóreos isolados, intervenção em 
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áreas de preservação permanentes sem autorização, queimada, manutenção 

de fauna nativa em cativeiro sem autorização.  

A legislação estadual que rege as situações de infrações ambientais é a 

Resolução SMA 32/2010 (SÃO PAULO, 2010). Nenhum condomínio fechado 

alegou ter sido objeto de infrações ambientais. 
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Figura 7 - Restrições à legislação ambiental referentes ao condomínio A, modificado de TAVARES et al. (2013). 
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Figura 8 - Restrições à legislação ambiental referentes ao condomínio B, modificado de FREITAS et al. (2012). 
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Figura 9 – Restrições à legislação ambiental referentes ao condomínio C, modificado de TAVARES, et al. (2013). 
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A sistemática de aprovação de um condomínio depende da adequação do 

empreendimento com os requisitos técnicos contidos nos planos diretores 

municipais (BRASIL, 1979; SOROCABA, 2007) ou no caso da inexistência dos 

mesmos, a concordância com as diretrizes de parcelamento de solo. 

A partir do parcelamento de solo, é necessário que o empreendedor destine 

35% da área útil da gleba para áreas de uso comum (Brasil, 2009). Para SOUTO 

(2010), nesta porcentagem excluem-se as APPs, por se tratarem de áreas non 

aedificandi (não edificantes) pela sua natureza. Ainda, dos 35% destinados às áreas 

de uso comum, 20% devem servir de vias de circulação, 15% para áreas verdes e 

5% para áreas institucionais.  

Nestes casos, apenas o condomínio C possui área verde averbada à margem 

da matrícula do imóvel, sendo que esta área deverá ser mantida ao longo dos anos, 

além da função específica de manter a biodiversidade. Já os demais condomínios 

possuem área verde, porém consta como “área de lazer” na planta aprovada, desta 

maneira, diferentes usos que não são específicos para a conservação ambiental 

podem ser dados à mesma. 

Constam nos planos diretores municipais, conforme legislação brasileira e 

Sorocabana, (BRASIL, 1979; SOROCABA, 2007) a necessidade de manter índices 

de permeabilidade mínimos. No caso de Sorocaba, este índice varia de acordo com 

a zona de utilização, tendo o mínimo requerido de 10% da área total do terreno 

como área desprovida de pisos impermeáveis.  

No processo de aprovação da obra num condomínio fechado, a planta deve 

ser aprovada na prefeitura, de acordo com os requisitos do plano diretor e também 

no condomínio, atendendo ao disposto no regimento de obras do condomínio. Em 

todos os condomínios fechados, há um profissional contratado para a realização da 

análise interna dos projetos e emissão de sua aprovação, mas não levam em 

consideração as áreas verdes e permeáveis exigidas pelo Plano Diretor do 

município, também não foram verificadas regras internas regimentando a proporção 

de áreas permeáveis em relação ao lote. 

Conforme CETESB (2013), área contaminada pode ser definida como um 

local onde existe comprovadamente poluição ou contaminação causada pela 
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introdução de quaisquer substâncias ou resíduos que nela tenham sido depositados, 

acumulados, armazenados, enterrados ou infiltrados de forma planejada, acidental 

ou até mesmo natural. Nestas áreas, os poluentes ou contaminantes podem 

concentrar-se em subsuperfície nos diferentes compartimentos do ambiente, como 

por exemplo, no solo, nos sedimentos, nas rochas, nos materiais utilizados para 

aterrar os terrenos, nas águas subterrâneas ou, em geral, nas zonas não saturadas 

e saturadas, além de poderem concentrar-se nas paredes, nos pisos e nas 

estruturas de construções. Não há áreas contaminadas dentro ou fora dos 

condomínios fechados, ou mesmo áreas contaminadas que já foram remediadas e 

monitoradas. 

Além da existência de um licenciamento ambiental ou qualquer outro tipo de 

licenciamento é importante que se faça uma gestão sobre os requisitos postulados 

no documento. Diversas exigências diferentes podem ser observadas mediante 

aprovação de condomínios. No caso dos condomínios avaliados, o condomínio A 

possui mais de 70% das exigências cumpridas, no condomínio B nenhuma exigência 

foi cumprida dentro do prazo e para o condomínio C todas as exigências foram 

cumpridas no prazo proposto.  

Conforme a resolução CONAMA 307/2002 (BRASIL, 2002) alguns resíduos 

de construção civil, os denominados de Classe D enquadram-se na Norma ABNT 

10.004 (ABNT, 2004) em sua categoria de resíduos perigosos, que: 

(...) 3.2 Periculosidade de um resíduo: Característica 

apresentada por um resíduo que, em função de suas 

propriedades físicas, químicas ou infecto-

contagiosas, pode apresentar:  

a) Risco à saúde publica, provocando 

mortalidade, incidência de doenças ou acentuando 

seus índices. 

b) Riscos ao meio ambiente, quando o resíduo 

for gerenciado de forma inadequada. 

 

Neste caso enquadrar-se-iam tintas, solventes, óleos e graxas, provenientes 

do uso nas obras e manutenção de casas. O condomínio fechado por possuir 

caráter jurídico, poderia solicitar um CADRI, Certificado Ambiental de Destinação de 

Resíduos Industriais, já que a região de Sorocaba não possui qualquer solução para 
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estes resíduos. Nenhum condomínio fechado apresentou o documento ou outra 

iniciativa para a gestão destes resíduos de forma regularizada, cabe a cada 

condômino a gestão. 

Outro requisito legal importante em estabelecimentos que possuem sistema 

autônomo de abastecimento de água, como poços artesianos/semi-artesianos é a 

Outorga para seu uso, que figura como um instrumento de gerenciamento dos 

recursos hídricos, conforme o Plano Nacional de Recursos Hídricos (Brasil, 1997).  

 

Art. 5º São instrumentos da Política Nacional de 

Recursos Hídricos: 

        I – (...); 

        II – (...); 

       III - a outorga dos direitos de uso de recursos 

hídricos; 

        IV –( ...); 

        V – (...); 

        VI – (...);. 

(...) 

Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público 

os direitos dos seguintes usos de recursos hídricos: 

        I – (...); 

        II - extração de água de aqüífero subterrâneo 

para consumo final ou insumo de processo 

produtivo; 

        III - lançamento em corpo de água de esgotos e 

demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou 

não, com o fim de sua diluição, transporte ou 

disposição final; 

        IV – (...); 

        V - outros usos que alterem o regime, a 

quantidade ou a qualidade da água existente em um 

corpo de água. 

 

Desta maneira, foi verificado que em dois condomínios há situações que 

necessitam de outorga, no caso do condomínio B para o sistema de represamento 

(Foto 4) e o condomínio C para o local onde foi instalado paisagismo na área de 

lazer (Foto 5), que causou alterações significativas no leito do curso d´água, haja 
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visto a instalação de madeiras no talude do canal e grades para evitar a entrada e 

saída de pessoas e aumentar a segurança. 

 

 

 

 

 

 

Foto 4 – Represamento rio que cruza o condomínio B. 

 

 

 

Foto 5 – Alterações no canal do rio no condomínio C. 
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4.2.5 Discussão sobre os resultados do índice Riscos ambientais 

Os índices atribuídos aos indicadores para o tema riscos ambientais são 

demonstrados na Tabela 18.  

Tabela 18 – Resultados obtidos para o índice riscos ambientais. 

Indicador Condomínio A Condomínio B Condomínio C 

Sistema de combate a 

incêndio 

1 1 1 

Análise de riscos 

sociais 

1 1 1 

Análise de riscos 

ambientais 

1 1 1 

Programa de gestão de 

riscos  

1 1 1 

Treinamento de equipe 

em situações 

emergenciais 

1 1 1 

Qualificação dos 

vigilantes 

2 2 2 

 

Conforme Instruções técnicas do Corpo de Bombeiros (BOMBEIROS, 2011), 

a prevenção contra incêndio é um dos tópicos abordados mais importantes na 

avaliação e planejamento da proteção de uma coletividade. O termo prevenção de 

incêndio expressa tanto a educação pública como as medidas de proteção contra 

incêndio em um edifício.  

A implantação da prevenção de incêndio se faz por meio das atividades que 

visam evitar o surgimento do sinistro, possibilitar sua extinção e reduzir seus efeitos 

antes da chegada do Corpo de Bombeiros. As atividades que visam à proteção 

contra incêndio dividem-se em medidas ativas de proteção que abrangem a 

detecção, alarme e extinção do fogo (automática e/ou manual) e medidas passivas 

de proteção que abrangem o controle dos materiais, meios de escape, 

compartimentação e proteção da estrutura do edifício.  

Não foi verificado em nenhum condomínio fechado a necessidade de haver 

algum documento formal de liberação do corpo de bombeiros, como o Auto de 



 

103 

 

Vistoria do Corpo de Bombeiros, conhecido pela sigla AVCB, onde o mesmo verifica 

o cumprimento das exigências técnicas contidas em suas instruções técnicas (SÃO 

PAULO, 2001). Também não foi verificada a existência de equipamentos de 

proteção contra incêndios. 

A análise de riscos sociais deve ser parte de uma metodologia de 

identificação e gerenciamento de riscos associados às atividades que possuem 

interfaces com as comunidades, bem como de avaliar as conseqüências da 

implantação do condomínio na comunidade do entorno.  

Esta análise é fundamental para o entendimento de todos os riscos que 

expõem o condomínio, pois, uma vez levantados os pontos críticos para controle de 

situações de riscos, recursos para sua minimização podem ser provisionados. Não 

foi verificado em nenhum caso algum documento ou qualquer outra evidência que 

faça este levantamento.  

Com relação aos problemas com a comunidade, o condomínio A possui 

pendências judiciais com relação ao entorno, devido ao empreendedor não ter 

realizado corretamente as saídas de águas pluviais. Desta forma, as mesmas são 

descartadas na rua a jusante do condomínio, causando distúrbios nas ruas lindeiras 

ao condomínio. 

A maneira encontrada pelo condomínio para solucionar este problema tem 

sido o diálogo com a comunidade e o esclarecimento sobre a causa raiz do 

problema. 

Além dos riscos sociais, outro importante fator a ser analisado são os riscos 

ambientais decorrentes da implantação do empreendimento. Uma vez implantado o 

condomínio, o mesmo poderá ter influencias positivas ou negativas no ambiente 

natural. Assim, o levantamento destes aspectos torna-se uma ferramenta importante 

para preparar o condomínio a lidar com situações advindas das interfaces com o 

ambiente que o cerca. Nenhum dos condomínios apresentou um levantamento 

formal ou informal dos riscos ambientais decorrentes da implantação ou pós 

implantação dos condomínios fechados, apesar dos diretores e representantes 

abordados apresentarem preocupações a este respeito. 
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A gestão de riscos decorre do levantamento dos mesmos, 

independentemente da adoção de medidas preventivas e mitigadoras. O 

condomínio, por envolver a realização de atividades que podem causar 

acidentes/situações socioambientais, deve ser operado e mantido, gerenciado para 

sua manutenção em níveis dentro de padrões considerados toleráveis, razão pela 

qual um Programa de Gestão de Riscos (PGR) deve ser implementado e 

considerado nas atividades, rotineiras ou não, de construção e operação de um 

condomínio. Uma vez mais que não foram encontrados PGR nos condomínios 

fechados, apesar de também ser motivo de preocupação por parte dos diretores e 

representantes abordados neste trabalho. 

A equipe que trabalha no condomínio fechado, sejam os vigilantes, diretores 

ou pessoal da manutenção, permanece muitas horas por dia nestes condomínios, 

enfrentando diversas situações diferentes, desde rotineiras como o desentendimento 

entre moradores, prestadores de serviço, até acidentes envolvendo vidas. Assim, o 

treinamento para o pessoal deve ser amplo e abrangente, visto que situações 

adversas podem acontecer durante o período de trabalho.  

Foi verificado que os vigilantes possuem treinamento para atuar em situações 

de emergência, já que no curso preconizado para sua formação inserem-se diversos 

assuntos como: segurança privada, legislação, relações humanas, segurança 

pública, crime organizado, combate à incêndio, primeiros socorros, defesa pessoal, 

armamentos, vigilância, radiocomunicação, segurança eletrônica, criminalística, uso 

da força e gerenciamento de crises (POLÍCIA FEDERAL, 2012). 

Porém, o mesmo não pôde ser verificado para os demais prestadores de 

serviço, que poderiam ter um treinamento mais voltado apenas às situações 

emergenciais, como acidentes. Neste caso, este grupo poderia atuar na prevenção, 

abandono e combate a um princípio de incêndio, bem como a prestação de 

primeiros socorros dentro de uma área pré-estabelecida a possíveis vítimas. 

 Conforme Decreto Federal 89056/93, o sistema de vigilância é composto: 

 

 Art 2º O sistema de segurança será definido em um 

plano de segurança compreendendo vigilância 
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ostensiva com número adequado de vigilantes, 

sistema de alarme e pelo menos mais um dos 

seguintes dispositivos: 

        I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de 

filmagens instalados de forma a permitir captar e 

gravar as imagens de toda movimentação de público 

no interior do estabelecimento; 

        Il - artefatos que retardem a ação dos 

criminosos, permitindo sua perseguição, 

identificação ou captura; ou 

        IlI - cabina blindada com permanência 

ininterrupta de vigilante durante o expediente para o 

público e enquanto houver movimentação de 

numerário no interior do estabelecimento. 

 

Nos condomínios fechados estudados, todos os prestadores de serviço de 

vigilância possuem conformidade com a Lei Federal 7102/1983 (BRASIL, 1983), que 

versa sobre a qualificação de vigilantes. Porém, os condomínios fechados não 

controlam os registros de revalidação do curso, que pela legislação deve ser 

revalidado anualmente (POLÍCIA FEDERAL, 2012).  

 

4.2.6 Discussão sobre os resultados do índice Uso da terra e 

biodiversidade 

Em geral, a característica do solo em relação ao seu uso em condomínios 

fechados apresenta aspectos e impactos no meio físico e biológico, como indícios de 

focos erosivos e áreas relativamente extensas sem cobertura vegetal. Diante do 

cenário observado foram atribuídos os índices para os indicadores apresentados na 

Tabela 17. 

As vias públicas podem ser asfaltadas ou não, contendo sistemas de 

drenagem de águas pluviais. A presença de ruas sem asfalto, que facilitam o 

assoreamento de cursos d´água naturais, bem como a ausência de soluções na 

drenagem urbana, que é responsável pela poluição difusa, que carrega para os rios 

a lavagem da atmosfera e ruas (TUCCI, 2002).  
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Neste sentido, a presença de sistemas de retardamento de águas de chuvas 

torrenciais poderia ser verificada, trabalhando em pequena escala, proporcionando 

soluções locais (DEFRA, 2012). Em nenhum condomínio fechado foi verificada 

qualquer solução para a drenagem urbana sustentável, porém todos os condomínios 

possuem ruas asfaltadas, guias e sarjetas. 

A manutenção de áreas permeáveis do condomínio fechado é uma maneira 

para assegurar a recarga de aqüíferos, infiltração de água no solo e contenção de 

cheias em épocas de chuva. Difere-se da manutenção de áreas permeáveis nos 

lotes particulares por ser parte das obrigações do condomínio, desde sua concepção 

até sua manutenção e perenidade. Para isso, foi estabelecido o indicador que é a 

razão entre as áreas permeáveis (AP) e construídas (AC) dos condomínios 

fechados. Todos os condomínios fechados apresentaram razões AP/AC maior que 

80%. 

Tabela 17 – Resultados obtidos para o índice uso da terra e biodiversidade. 

 

Indicador Condomínio A Condomínio B Condomínio C 

Vias públicas 3 3 3 

Relação entre áreas 

permeáveis (AP) e 

construídas (AC) 

2 2 2 

Solo exposto 1 5 5 

Cobertura vegetal 3 2 3 

Estabilidade de margens 

e taludes 

2 5 5 

Área verde comum 4 3 4 

Manutenção de áreas 

verdes e áreas comuns 

3 3 2 

Arborização urbana 2 1 4 

Enriquecimento 

ambiental (não 

computadas áreas em 

recuperação) 

1 1 1 
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Animais exóticos em 

áreas comuns 

3 1 3 

Diversidade florestal e 

manejo da vegetação 

1 1 1 

Áreas permeáveis de 

lotes e jardinagem nas 

residências 

2 1 2 

 

A presença de solo exposto indica a falta de qualidade do solo que recobre as 

áreas do condomínio, pois as plantas que ocorrem espontaneamente um 

determinado ambiente são resultantes de um processo de adaptação aos fatores 

que condicionam a qualidade daquele ecossistema.  

Assim sendo, a exposição do solo não é uma condição natural de um terreno, 

a menos que o mesmo esteja em formação. Nos condomínios B e C há cobertura 

vegetal em todas as áreas, não há indícios de solo exposto. Contudo, no condomínio 

A há mais de 15% do total de área do condomínio com solo exposto (Foto 6), além 

de locais onde os processos erosivos lineares já foram instalados, tais como sulcos 

e ravinas. 

 

 

Foto 6 – Solo exposto em área verde do condomínio A. 
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A cobertura vegetal é um critério adotado para verificar se o condomínio 

possui vegetação em seu interior, visto que pela atual legislação são obrigados a 

manter entre 10 e 20% da área coberta com vegetação (SÃO PAULO, 2007). 

A vegetação fornece abrigo à fauna, que presta serviços ambientais como a 

troca genética das espécies vegetais da região e dispersão de sementes para locais 

desprovidos de vegetação. Além disso, a cobertura vegetal auxilia na amenização 

da temperatura local, fornece umidade ao ar, melhorando o conforto térmico da 

região. Indicam os investidores que no mercado imobiliário figura como um fator de 

valorização dos imóveis do entorno.  

Com exceção do condomínio B, que possui 5 a 10% de sua área total provida 

de vegetação, já os demais condomínios fechados possuem até 20% de suas áreas 

totais com cobertura vegetal (Foto 7). Cabe a ressalva que conforme já foi verificado 

em alguns indicadores anteriores o condomínio B não possuía exigências legais 

para a sua implantação, em virtude da inexistência de licenciamento ambiental 

obrigatório. 

Os demais condomínios fechados foram licenciados de acordo com os 

padrões necessários para suas aprovações, ou seja, entre 10 e 20% de vegetação 

nativa, variando conforme entendimento técnico do órgão ambiental. 

 

 

 
Foto 7 – Cobertura vegetal encontrada no condomínio A. 
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Segundo Caputo (1988), sob o nome genérico de “taludes” compreendem-se 

quaisquer superfícies inclinadas que limitam um maciço de terra, de rocha ou de 

terra e rocha. Podem ser naturais, casos das encostas, ou artificiais, como os 

taludes de cortes e aterros. O condomínio A apresenta taludes com problemas de 

estabilidade, os quais se encontram desprovidos de vegetação. Não foram 

verificados indícios de instabilidade de taludes nos condomínios B e C. 

  

 
Foto 8 – Problemas na estabilidade do talude no condomínio A, foto editada para 

ocultar a residência (ao fundo). 

 

Com relação às áreas verdes, a Resolução Conjunta IBAMA/FATMA 01/1995 

indica que o percentual de área verde deve ser estabelecido em 8 m² por habitante 

do loteamento.  

Todos os condomínios fechados apresentam áreas verdes conforme 

recomendada pela legislação. Nos casos dos condomínios A e C, as áreas verdes 

apresentam cobertura nativa de vegetação e há um Plano de Recuperação de Áreas 

Degragadas (PRAD).  

Já o condomínio B apresenta apenas área verde superior ao requerido pela 

legislação, não possui vegetação nativa nestas áreas e nem há um PRAD. Pode-se 

observar na Foto 7 que a vegetação encontrada nas áreas verdes é composta 
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essencialmente por eucaliptos e gramíneas exóticas, como Zoysia sp. e Brachiaria 

sp. 

 

 
Foto 9 – Eucaliptos encontrados nas áreas verdes do condomínio B. 

 A boa manutenção de áreas verdes e de lazer pode indicar boa gestão dos 

serviços, boa aplicação dos recursos, além de manejo adequado de recursos 

naturais, pois à medida que o condomínio fechado mantém adequadamente a 

vegetação, proporciona habitats e locais de nidificação.  

A manutenção regular nas instalações físicas pode ocasionar a verificação 

precoce de desgates, vazamentos e possíveis desperdícios de recursos naturais, 

além de economizar recursos financeiros da comunidade que financia estas 

atividades. Os condomínios A e B possuem um plano de manutenção.  

Já o condomínio C, apesar de possuir equipe de manutenção, executar as 

atividades, não possui o plano de manutenção formalizado. Nenhum dos 

condomínios realiza avaliações periódicas formais dos serviços executados e 

registra as atividades. 

A arborização deve, por princípio, respeitar os valores culturais, ambientais e 

de memória do condomínio ou seu entorno. Deve, ainda, considerar sua ação 

potencial de proporcionar conforto para as moradias, sombreamento, abrigo e 

alimento para avifauna, diversidade biológica, diminuição da poluição, condições de 
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permeabilidade do solo e paisagem, contribuindo para a melhoria das condições 

urbanísticas.  

Em vias públicas, para que não haja ocupação conflitante no mesmo espaço, 

é necessária a verificação das condições legais e projetos futuros dos 

empreendimentos. As espécies herbáceas e arbustivas deverão ser escolhidas de 

acordo com a disponibilidade de mudas na época da implantação do projeto de 

jardinagem. Estas deverão ser escolhidas pela sua beleza cênica, presença de 

flores coloridas e folhas vistosas. Apenas o condomínio C apresentou projeto de 

arborização com etapas cumpridas.  

O condomínio A não possui projeto de arborização, porém possui árvores em 

cada lote. A composição específica das espécies implantadas são em 90% dos 

casos o alfeneiro do Japão (Ligustrum lucidum), que é uma espécie exótica, de 

origem japonesa.  

Porém, há também exemplares de Tecoma stans, chamado de “ipêzinho de 

jardim”, espécie exótica e invasora em alguns países (GISIN, 2013). O condomínio B 

não possui projeto de arborização urbana e não possui árvores plantadas nas 

calçadas, sendo que cada casa elabora seu projeto de paisagismo. 

Os condomínios avaliados possuem cobertura vegetal variando entre 5% e 

20% da área total dos condomínios, porém a composição de espécies presentes 

nestas áreas ainda é muito baixa, visto que muitos projetos levam em consideração 

apenas espécies exóticas, ou seja, que não fazem parte da flora do ecossistema 

local. 

Além disso, a presença de indivíduos arbóreos não é comum nos projetos de 

paisagismo, especialmente as espécies nativas. Para isso é importante a condução 

de um programa de enriquecimento ambiental pela valorização do uso de espécies 

nativas, ou mesmo a valorização de explorar diferentes estratos de vegetação, como 

os herbáceos, arbustivos e arbóreos.  

Em nenhum condomínio foi verificado a formalização ou a execução informal 

de um programa que contemple ações de enriquecimento ambiental, seja ele para 
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incrementar a diversidade de espécies nativas ou para aumentar a quantidades de 

habitats para habitação da fauna local. 

Apesar da presença de animais domésticos em ambientes naturais ser do 

conhecimento dos órgãos responsáveis, poucas atitudes são tomadas e, 

consequentemente, seus efeitos sobre a vida selvagem nativa não são estudados 

adequadamente (GALETTI & SAZIMA, 2006).  

A falta de conhecimento sobre o impacto causado, mesmo entre 

pesquisadores e, por conseguinte, a pouca divulgação do problema, talvez seja um 

dos principais motivos da pouca importância dada ao assunto. Foram encontrados 

cães, gatos, gansos, patos e soltos pelos moradores, no condomínio B. Já nos 

demais condomínios, não há introdução de animais exóticos.  

Uma atividade importante para a manutenção da diversidade de espécies 

num condomínio fechado é realizar o manejo da vegetação. Neste sentido algumas 

técnicas propostas são úteis para maximizar a regeneração e condução da 

vegetação nativa, reduzindo efeitos negativos de impactos decorrentes de 

vegetação exótica, efeito de borda e falta de biodiversidade.  

Para atendimento a este requisito foram dispostas quatro ações importantes 

para: proteção da área de qualquer ação de degradação; controle de espécies 

exóticas ou nativas em desequilíbrio; adensamento na borda da área; 

enriquecimento com espécies finais de sucessão. Nos condomínios fechados 

avaliados não foi verificada nenhuma atividade de manejo da vegetação nativa. 

A manutenção das áreas permeáveis nos lotes é um importante fator para a 

perenidade da recarga de aqüíferos e manutenção do fluxo hídrico na época de 

seca.  

É importante que o condomínio fechado possua gestão das alterações nas 

residências para que as áreas residenciais possuam áreas permeáveis, como 

preconizadas pela legislação (SOROCABA, 2007).  

Além disso, a proposição de um programa para aperfeiçoar os jardins 

implantados nestas áreas permeáveis pode ser aliado, para reintroduzir espécies do 

Brasil.  
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Nos condomínios não foi verificado nenhum programa ou campanha para a 

implantação dos jardins nativos e manutenção das áreas permeáveis, visto que 

muitas obras não seguem o projeto aprovado na prefeitura municipal, com os 10% 

de área permeável. 

 

4.2.7 Discussão sobre os resultados do índice Construções e ambiente 

Os resultados obtidos para o indicador construções e ambiente são 

apresentados na Tabela 18. 

Os planos diretores de obras para os condomínios são complementares aos 

planos diretores municipais, sendo que seus termos devem ser aditivos aos 

propostos na legislação municipal.  

Estes documentos devem conter recuos, materiais permitidos para 

construção, dimensões, cotas máximas entre outros requisitos, inclusive os 

relacionados à geração de resíduos, formas corretas para acomodação temporária, 

locais corretos para a disposição, políticas de sustentabilidade, entre outros itens. 

Entre os condomínios avaliados, todos possuem um plano diretor (ou estatuto de 

obras). Dentre eles destaca-se o condomínio B por possuir uma rotina de verificação 

e aprovação de quaisquer reformas, mantendo os requisitos. 

Alguns países como Inglaterra e Estados Unidos elaboraram legislação 

específica que obriga a utilização de caixas ou sistemas de retenção de gordura e 

resíduos sólidos, resultantes da lavagem de louça nas cozinhas industriais.  

Em alguns casos como Curitiba, estado do Paraná (CURITIBA, 2013) e 

Santos, estado de São Paulo (SANTOS, 2013) é obrigatória a implantação das 

mesmas em residências, já que cozinhas domésticas também produzem os mesmos 

poluentes.  

Além disso, a implantação de caixas de gordura evita o entupimento de canos 

de esgotos pela solidificação de gorduras nas paredes dos tubos. Todos os 

condomínios fechados estudados não possuem obrigatoriedade da implantação da 

caixa de gordura.  

Tabela 18 – Resultados obtidos para o índice construções a ambiente. 
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Indicador Condomínio A Condomínio B Condomínio C 

Plano diretor de obras 3 5 4 

Caixa de gordura 1 1 1 

Padronização de 

calcadas 

4 1 1 

Taxa de 

impermeabilização das 

obras 

1 1 1 

Captação de águas 

pluviais 

1 1 1 

Aquecimento solar 1 1 1 

Plano de Gerenciamento 

de Resíduos em Obras - 

PGRO 

1 1 2 

Fiscalização de obras e 

residências 

1 5 2 

Madeira legal e 

certificada (exóticas e 

nativas) - Obras próprias 

1 1 1 

Madeira legal e 

certificada (exóticas e 

nativas) - Obras 

residenciais 

1 1 1 

Controle de fornecedores 1 3 3 

 

Calçadas constituem a espinha dorsal da rede de transporte de pedestres. De 

acordo com o Instituto de Engenharia de Transportes, Conselho Técnico Comitê 5A-

5 (USDT, 1998), calçadas reduzem a incidência de atropelamentos, ferimentos e 

mortes. Sem calçadas, os direitos de movimentação são prejudicados, sem contar a 

necessidade deste equipamento público para pessoas portadoras de dificuldade de 

mobilidade, como deficientes e idosos.  

Quando as calçadas não estão disponíveis, os pedestres são forçados a 

dividir a rua com os motoristas, o acesso ao transporte público é dificultado e as 

crianças ficam sem ter áreas seguras para permanecer.  
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Assim, a decisão da implantação da padronização de calçadas não deveria 

ser opcional, já que é preconizada pela legislação municipal e federal (ABNT, 2004b, 

SOROCABA, 2005). Apenas o condomínio A possui um documento que padronize 

as calçadas, mantendo controle sobre a execução e reformas. 

Neste sentido, nenhum dos condomínios estudados possui acompanhamento 

da obra durante a execução e não requerem projetos de reformas nas residências, 

desta forma, fica impossibilitada a gestão sobre as calçadas e  áreas 

impermeabilizadas dentro dos lotes, visto que é bastante comum que as pessoas 

impermeabilizem os quintais, diminuindo a área permeável do lote, aumentando-se a 

quantidade de água escoada para o meio fio, amplificando os problemas de 

enchentes nas grandes cidades.  

A captação de águas pluviais pode servir para o aproveitamento da água de 

chuva para usos potáveis ou não potáveis, dependendo do tratamento fornecido à 

água captada, além de a captação de água de chuva pode servir para a atenuação 

de cheias urbanas.  

A definição da finalidade do uso varia de acordo com o projetista, porém a 

política de incentivo ou regulamento que orienta a captação das águas pluviais pode 

advir do condomínio. Nenhum condomínio fechado possui política de captação ou 

retardamento de águas pluviais. Em apenas um caso, no condomínio A, foi 

verificada a instalação de um sistema de captação de águas pluviais para uso em 

descargas sanitárias e pontos de consumo na área externa da residência, porém 

trata-se de iniciativa particular e motivada individualmente (Foto 10). 

A obrigatoriedade da instalação de aquecedores solares em edificações pode 

ser uma política a ser implantada dentro dos condomínios fechados. Em Israel, 

desde 1980, o uso desta tecnologia de aquecedores solares é obrigatório, sendo 

que foi o primeiro país do mundo a adotar este tipo de política para o uso da energia 

solar.  

A tendência da obrigatoriedade vem também da Europa, sendo que muitas 

cidades vêm adotando esta política, já que grande esforço tem sido feito para uma 

ampla introdução de políticas que tornem obrigatório um fornecimento mínimo da 

demanda de energia térmica nas edificações pelo uso da energia solar.  
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Nenhum condomínio fechado demonstrou políticas e incentivos para a 

implantação de energia solar para aquecimento. Apesar de não haver levantamento 

formal sobre o tema, pôde ser verificado que mais de 50% das residências possuem 

aquecedor solar (Foto 11 – Sistema de aquecimento solar central implantado numa 

residência no condomínio A.), conforme entrevistados.  

 

 

Foto 10 – Sistema de captação de águas de chuva sendo instalado em uma 

residência do condomínio A. 

 

 

Foto 11 – Sistema de aquecimento solar central implantado numa residência no 

condomínio A. 
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A elaboração de um Plano de Gerenciamento de Resíduos em Obras (PGRO) 

é um requisito preconizado pela política nacional de resíduos sólidos para empresas 

construtoras (BRASIL, 2011). Desta maneira, a predisposição dos locais corretos e 

destinatários seguros para acomodação dos resíduos poderia ser o conteúdo básico 

de um PGRO. Para o atendimento deste indicador, foram verificados se haviam nas 

administrações documentos que pudessem subsidiar as escolhas dos construtores 

ou moradores. Nenhum condomínio fechado apresentou qualquer documento de 

orientação para a destinação adequada de resíduos. 

A fiscalização de obras em residências trata-se de um conceito decorrente da 

verificação de órgãos municipais e regulamentares (como o Conselho Regional de 

Engenharia e Arquitetura - CREA) para a verificação da conformidade da obra com 

os requisitos postulados nos projetos, bem como a verificação do atendimento a 

legislação ou demais critérios técnicos de obras.  

No caso dos condomínios fechados, as verificações deveriam ser realizadas 

pelos técnicos responsáveis pela aprovação e verificação das obras do condomínio, 

sendo seu escopo a verificação dos requisitos legais municipais, regulamentares e 

conformidade com normas para obras do condomínio.  

O condomínio C mantém um rigoroso controle com as normas internas e 

verificações. Já o condomínio A não possui qualquer verificação ou fiscalização nas 

obras, sendo que no condomínio B há apenas uma fiscalização durante a obra. 

Dentre os diversos materiais utilizados nas obras, as madeiras são 

largamente utilizadas, sejam elas para fins “menos nobres”, como a construção de 

caixarias, até para os fins nobres, como batentes, portas, janelas, estrutura para 

telhados. Este assunto é bastante discutido e existe legislação para o consumo de 

madeira nativa, a Resolução CONAMA N° 411, de 06 de maio de 2009. 

Dentre estas madeiras, podemos dizer que origem é exótica é quando as 

madeiras utilizadas não são de espécies do Brasil, como pinus e eucalipto. Já as 

nativa, como jatobás, canelas, entre outras são provenientes do Brasil (FERREIRA, 

2003).  
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De acordo com Braga & Sarrouf (2011), algumas empresas construtoras 

participaram de um levantamento onde foi verificado que em um ano (2009-2010) 

seis construtoras consumiram 17.997,07 m3 de madeira, sendo que cerca de 80% 

correspondentes a madeira oriunda de reflorestamentos (pinus e eucalipto) e 20% 

de madeira tropical, oriunda da floresta Amazônica. 

Em Sorocaba, foi aprovada uma lei chamada “Sorocaba Amiga da Amazonia” 

onde todas as obras públicas deveriam ter controle dos fornecedores de madeira, 

bem como cadastro das empresas comercializadoras de madeira (VILLELA et 

al.,2011).  

Neste sentido, os condomínios poderiam estender esta lei para as obras 

comuns e obrigar os moradores a possuírem controle sobre sua madeira. Porém, 

nenhum condomínio fechado apresentou quaisquer controles de compra de madeira, 

seja em obras próprias ou particulares.  

O controle de fornecedores envolve uma série de requisitos, que devem ser 

determinados pela própria organização. Nos casos dos condomínios fechados, o 

controle de fornecedores poderia envolver a legalidade e formalidade dos 

fornecedores perante a legislação fiscal e tributária, conformidade com requisitos 

normativos, ou seja, se o produto que está sendo adquirido é conforme as normas e 

padrões adotados pelo Brasil e num passo maior, a conformidade da instalação de 

onde o produto foi fabricado com a legislação ambiental, sendo a comprovação 

mediante a apresentação de uma licença ambiental de operação fabril.  

Nos condomínios fechados B e C, a preocupação com a formalidade dos 

fornecedores é bastante grande, visto a necessidade de cadastro ou critério de 

qualificação documentada. Para o condomínio A, os fornecedores não possuem 

controle. 

 

4.2.8 Discussão sobre os resultados do índice Saúde e educação 

A Tabela 19 apresenta os resultados obtidos para o indicador saúde e educação. 
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Tabela 19 – Resultados obtidos para o índice saúde e educação. 

Indicador Condomínio A Condomínio B Condomínio C 

Programa de educação 

ambiental (EA) 

2 1 1 

Hortas comunitárias 1 1 1 

Programa de educação 

para transito (ET) para 

crianças e jovens 

1 1 1 

Acompanhamento com 

idosos 

1 1 1 

Programa de prevenção 

e controle de doenças 

crônicas não 

transmissíveis (DCNT) 

1 1 1 

Programa de educação 

para finanças e política 

(EFP) para crianças e 

jovens 

1 1 1 

Programa de educação 

nutricional (EN) 

1 1 1 

 

Diante de todos os problemas enfrentados pela humanidade, como ameaça à 

biodiversidade, degradação do solo, poluição atmosférica, contaminação dos 

recursos hídricos e deposição inadequada de resíduos sólidos, além da 

desigualdade social, Programas de Educação Ambiental (PEA), voltados à 

cidadania, que abordem temas culturais, sociais e ambientais deveria ser realizados 

nos condomínios fechados, já que muitos autores concordam que o condomínio 

ajuda a criar barreiras sociais. 

Apenas no condomínio A foi verificado a realização de ações pontuais de 

educação ambiental, em dias comemorativos, porém sem qualquer registro ou 

programa formal. Os demais condomínios fechados não possuem PEA. 

A implantação de hortas comunitárias não se centra somente na ideia de 

produzir alimentos para cozinhar, mas sim em implantar um local para a estimulação 

dos sentidos e investigação de fenômenos naturais, já que numa horta, são 
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produzidos vegetais, frutas, ervas, flores e até a criação de pequenos animais pra 

prover ovos e esterco para compostagem.  

MOESTUE & HUTTLY (2008) acreditam que ensinar crianças para o preparo 

do solo, plantio, colheita e divisão da produção podem ser importantes fontes de 

mudança de comportamento nas crianças. No condomínio A foi verificado uma horta 

mantida por alguns moradores (Foto 12), sendo que nos demais condomínios não 

houve qualquer ação relacionada a este tema. 

 

 

Foto 12 – Horta implantada no condomínio A. 

 

Uma vez que os condomínios agregam muitas crianças e jovens, sejam eles 

moradores ou visitantes, a promoção de programas de educação de crianças e 

jovens nas leis de transito deverá auxiliar a formar cidadãos melhores.  

Foi relatado pelos entrevistados que dentro dos condomínios fechados, o 

número de menores de idade que conduzem veículos de duas e quatro rodas é 

muito superior do que nas ruas abertas. Acidentes foram relatados envolvendo 

menores de idade guiando veículos, muitas vezes com a permissão dos próprios 

pais. 

 As diretrizes do indicador acompanhamento com idosos requerem estratégias 

para garantir condições de autonomia, integração e participação efetiva da pessoa 

idosa na comunidade e na família. Reflete o compromisso do condomínio fechado 
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na oferta de políticas para atender às necessidades das pessoas idosas, garantindo 

o acompanhameto de sua saúde.  

Conforme o levantamento do IBGE (IBGE, 2005), em 1980 a expectativa de 

vida era de 62,6 anos, contudo em 2003 ela está estimada em 71,3 anos. Nenhum 

condomínio apresentou iniciativas para acompanhamento de idosos, seja o 

acompanhamento de saúde ou bem-estar, nem práticas de melhoria de qualidade de 

vida. 

 Com o aumento da expectativa de vida da população e melhoria da qualidade 

do sistema de saúde, ocorreu um declínio substancial no número de mortes por 

doenças infecciosas e parasitárias, ao mesmo tempo ocorreu o aumento das 

doenças crônicas não transmissíveis - DCNT.  

A magnitude de parte das DCNT pode ser avaliada pelas doenças 

cardiovasculares, responsáveis por 31% do total de óbitos por causas conhecidas, 

ano 2003. Assim, a indução das ações de prevenção de DCNT e promoção da 

saúde constituem uma das principais atividades da área de vigilância. A partir do 

monitoramento da ocorrência dessas doenças na população e do impacto 

econômico e social que elas provocam, é possível construir uma forte argumentação 

sobre a necessidade de se prevenir DCNT (BRASIL, 2005). Nenhum condomínio 

fechado realiza atividades de DCNT. 

Uma dos mais importantes fatores na vida de uma criança é a motivação para 

serem protagonistas de suas vidas. Ensinar ao mesmo tempo a responsabilidade e a 

diversão, torna-se um importante fator para seu empoderamento. Fazer com que 

entendam o poder de suas decisões faz-se importante desde o início de suas vidas.  

Promover ações que debatam diferenças entre pessoas, assuntos 

controversos ou financeiros fazem com que sejam conduzidos a uma reflexão onde 

diferentes pontos de vista sejam expostos e as diferenças ideológicas apareçam e 

sejam discutidas desde o início. Neste sentido, nenhum condomínio fechado 

apresenta um programa de educação de finanças e política para os jovens.  

A implantação de programas de educação nutricional deve ser criada com o 

objetivo de prevenir doenças crônicas, apontadas como as principais causas de 
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morte na idade adulta. Além disso, as mudanças de atitudes, comportamentos e 

habilidades desenvolvidos por meio de efetivos programas de saúde, voltados para 

a conscientização de que a adoção de hábitos saudáveis trará melhor qualidade de 

vida a crianças e jovens para fazer escolhas corretas sobre comportamentos que 

promovam a saúde do indivíduo, família e comunidade. Ações de educação 

nutricional podem ser realizadas com auxílio de ferramentas como hortas, entre 

outros. Contudo, em nenhum condomínio fechado há programas de educação 

nutricional. 

4.2.9 Discussão sobre os resultados do índice Governança 

A Tabela 20 mostras os resultados obtidos para os indicadores associados ao 

índice governança. 

Tabela 20 – Resultados obtidos para o índice governança. 

Indicador Condomínio A Condomínio B Condomínio C 

Gestão da qualidade 1 1 1 

Relacionamento com 

comunidade 

1 3 1 

Representatividade em 

colegiados 

1 1 1 

Contas transparentes 2 3 1 

Política sustentável de 

compras 

1 1 1 

 

 

A gestão da qualidade tem seu foco no atendimento dos requisitos do cliente. 

Neste caso, os clientes seriam os condôminos, com suas diversas demandas, 

relacionadas à gestão financeira, do sistema de lazer, segurança, áreas verdes, 

compras, entre diversos setores. A norma mais conhecida e aplicada no mundo para 

a gestão da qualidade é a ISO 9001, norma internacional padronizada pela ISO 

(ABNT, 2008), do inglês International Standardization Organization, que estabelece 

diversos requisitos para a certificação, que deve ser auditada anualmente.  
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Apesar da necessidade da certificação, o condomínio fechado não possui a 

necessidade específica da certificação, podendo implantar práticas de gestão da 

qualidade que não necessariamente devem ser certificadas. Nenhum condomínio 

fechado apresentou práticas de elaboração de procedimentos para este indicador. 

O relacionamento com a comunidade é uma ferramenta importante para que 

o condomínio internalize algumas práticas importantes para a sua região, bem como 

externalize seus requisitos e formas mais organizadas de gestão. Além disso, este 

relacionamento quebra as barreiras preconizadas por alguns autores, que 

conceituam os condomínios como oximoros, pois cria uma comunidade isolando-a 

dos demais. Nos condomínios A e C foram elencados problemas com a sociedade. 

O condomínio B não possui questão legal para ser resolvida, porém há reclamações 

informais e o relacionamento com o entorno não é positivo. 

Geralmente, o condomínio fechado é administrado por uma associação de 

moradores, que possui um corpo diretor eleito, que toma as decisões em nome de 

um colegiado. Desta maneira, o condomínio fechado forma uma organização não 

governamental que pode participar de diversos colegiados instituídos dentro do 

município, como conselhos municipais de meio ambiente, conselhos de assistência 

social, conselho de desenvolvimento econômico, entre outros. Contudo, todos os 

condomínios fechados não possuem relacionamento com associações de bairros ou 

outros colegiados.  

A transparência deve ser um dos princípios de um condomínio fechado para 

com a comunidade deste condomínio. O acesso à informação deve fazer parte do 

procedimento ordinário de prestação de contas, demonstrando claramente os gastos 

realizados e a formalidade dos pagamentos efetuados.  

A prestação de contas deve cumprir rigorosos padrões de aplicações de 

recursos, evidenciando de forma clara e objetiva os documentos comprobatórios, 

mantendo-os disponíveis e fiscalizados. Todos os condomínios divulgam suas 

contas periodicamente de forma simplificada, juntamente com o boleto bancário para 

o pagamento do rateio mensal das despesas condominiais. Cabe ressaltar que o 

condomínio B realiza reuniões anuais com do Conselho Fiscal. 
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O estabelecimento de políticas sustentáveis de compras vai muito além da 

qualificação de fornecedores, pois se preocupa desde a matéria prima dos produtos 

comprados, a mão de obra empregada em sua fabricação, embalagem, política de 

compras locais e emissões referentes à entrega.  

Entre as ferramentas aplicadas para a compra, estão requisitos de 

formalidade legal e jurídica do fornecedor, atendimento às normas regulamentadoras 

para o produto e, num ciclo mais superior, a análise do ciclo de vida, quando 

disponível para os produtos, alem disso, pode-se beneficiar produtores/fornecedores 

locais, políticas de comércio justo.  

Nos condomínios fechados a avaliação dos fornecedores baseia-se na 

formalidade jurídica da empresa e contra-apresentação de nota fiscal mediante 

conclusão dos trabalhos. Contudo, os condomínios não apresentam uma política 

sustentável de compras. 
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5. INTEGRAÇÃO DOS RESULTADOS E ESTRATÉGIAS DE MANEJO 

 

Considerando os resultados apresentados a respeito do gerenciamento 

ambiental em condomínios fechados, podem-se obter os desempenhos médios para 

cada índice proposto, os quais são apresentados na Tabela 21. A forma escolhida 

para apresentar os resultados graficamente foi um gráfico radar com nove arestas, 

um eneágono, conforme disposto na Figura 10.  

 

Tabela 21 – Desempenho médio por índice. 

Índice Condomínio A Condomínio B Condomínio C 

Recursos hídricos 1,33 1,62 1,25 

Resíduos sólidos 1,73 1,82 1,45 

Energia e emissões 1,73 1,55 1,73 

Licenciamento ambiental 3,38 2,13 3,25 

Riscos socioambientais 2,00 2,50 2,33 

Uso da terra e biodiversidade 2,25 2,33 2,83 

Construções e ambiente 1,45 1,91 1,64 

Educação e saúde 1,14 1,00 1,00 

Governança 1,20 1,80 1,00 

Média 1,80 1,85 1,83 

Desvio padrão 0,66 0,42 0,76 

 

Os resultados gerados através da aplicação da metodologia de desempenho 

ambiental mostraram que a média dos índices correspondeu a 1,83, o único índice 

que atinge próximo ao desempenho médio (nota 3) foi o de licenciamento ambiental.  

Outros índices como recursos hídricos, resíduos sólidos, energia e emissões, 

construções e ambiente, saúde e educação e governança, e atingiram desempenho 

péssimo a ruim, permanecendo os índices riscos socioambientais e uso da terra e 

biodiversidade com desempenho entre ruim e regular.  
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Figura 10 - Eneágono com a representação do desempenho médio de todos os 
condomínios estudados.  

 

Analisando a distribuição percentual dos índices (Figura 11), observa-se que 

os índice “péssimo”, ou nota 1, é superior a 50% dos requisitos para os índices 

sugeridos neste estudos. Para cada condomínio, foi elaborada a distribuição 

percentual dos escores obtidos nos índices, conforme demonstrado nas Figura 12, 

Figura 13 e Figura 14. 
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Figura 11 – Distribuição percentual dos conceitos determinados entre os diferentes 

escores. 

 

Figura 12 – Distribuição percentual dos escores obtidos em cada índice para o 
condomínio A. 

 

 

Figura 13 – Distribuição percentual dos escores obtidos em cada índice para o 
condomínio B. 
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Figura 14 – Distribuição percentual dos escores obtidos em cada índice para o 
condomínio C. 

 

Como consequência, o péssimo ou ruim desempenho em certos índices pode 

representar impactos ambientais significantes, considerando as dimensões dos 

condomínios fechados. Assim, a Tabela 22 apresenta as sugestões de estratégias 

de manejo elaboradas através da aplicação do modelo Pressão-Estado-Resposta 

(PER) para cada índice.  

A partir desta análise de Pressão - Estado – Resposta é possível identificar 

quais são os principais impactos sócio-ambientais para cada indicador. 
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Tabela 22 – Matriz Pressão–Estado–Resposta para os índices propostos para a avaliação do desempenho ambiental em 

condomínios fechados, baseado em OECD (1994). 

Índice Pressão Estado Resposta 

Recursos 
hídricos 

Desperdício de água potável e 
constante diminuição de 
disponibilidade hídrica. 

A ausência de um programa de 
economia de água e imposição 

de metas para consumo acarreta 
em um consumo da água fora de 

controle. 

Implantação e monitoramento de 
um programa para determinação 

de metas para consumo, 
baseadas na quantidade de 

pessoas por residência. 

A qualidade dos recursos 
hídricos superficiais e 

subterrâneos tem piorado 
anualmente. 

Falta de programas de 
monitoramento da qualidade dos 
recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos. 

Implantação de planos de 
gerenciamento de recursos 

hídricos e disposição de 
efluentes. 

Diminuição das vazões dos rios, 
aumento das cheias e redução 

da disponibilidade hídrica. 

Não ha monitoramento de 
impermeabilização de lotes. 

Implantação de programas de 
manutenção de áreas 
permeáveis em lotes. 

Resíduos 
sólidos 

Legislação federal requer a 
realização da coleta seletiva, 

porém a infraestrutura 
proporcionada atualmente 
atende menos de 5% da 

população. 

A falta de coleta seletiva origina 
problemas como a lotação de 

aterros sanitários ou criação de 
lixões. 

Implantação de um programa de 
gerenciamento de resíduos 

sólidos e contratação de serviços 
autônomos de coleta seletiva. 

O material disposto para coleta 
seletiva atualmente não possui 

rastreabilidade garantida. 

Cooperativas de catadores não 
possuem estrutura gerencial 
para garantir a destinação 

correta e legal para todos os 
resíduos. 

Melhoria da gestão das 
cooperativas por meio de 

parcerias com organizações 
autônomas. 

A coleta de resíduos misturados 
é regular, porém os recicláveis 

não possuem agenda fixa. 

A população desmotiva-se a 
fazer coleta seletiva. 

Incentivar programas do coletas 
seletivas. 
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Índice Pressão Estado Resposta 

Energia e 
emissões 

 
 

Alto consumo de energia elétrica. 
Falta de controle do uso de 
energia e barateamento das 

tarifas. 

Implantação de metas para 
consumo de energia para a 
bonificação dos usuários. 

A queima de combustíveis 
fósseis não é controlada. 

Emissão de gases do efeito 
estufa não é conhecida. 

Inventariar as emissões e 
implantar metas para redução. 

A iluminação pública consome 
energia e gera resíduos 

perigosos. 
 

Não há programas para reduzir a 
queima de lâmpadas e o 

consumo de energia. 
 

Substituição de lâmpadas com 
vapores metálicos perigosos por 
lâmpadas que não ocasionam 

impactos na sua disposição final 
e implantação de programas de 

controle de intensidade luminosa 
nas vias públicas. 

Licenciamento 
ambiental 

 
 

Há muitas leis brasileiras que 
regulamentam o licenciamento 

ambiental, mas poucas são 
realmente executadas. 

Os representantes dos 
condomínios não conhecem a 

legislação vigente. 

Faz necessária a contratação de 
especialistas neste tema para 
comprimento das exigências 

legais associadas ao 
licenciamento ambiental. 

O licenciamento ambiental nos 
condomínios não é 

completamente aplicado no 
Brasil. 

Verifica-se que há falhas no 
cumprimento de exigências 
ambientais, como Áreas de 

Preservação Permanente sem 
cobertura vegetal. 

Implantar sistema de gestão 
ambiental que determine todos 

os requisitos aplicáveis aos 
condomínios. 

Construções e 
ambiente 

Os trabalhadores da construção 
não têm documentação formal 

de trabalho. 

As formas de construção 
adotadas não incentivam 

práticas ambientais e sociais 

Garantir a conformidade com os 
requisitos formais e leis sobre 
contratação de trabalhadores. 

Áreas permeáveis nas casas já 
edificadas não são respeitadas. 

Não há levantamento para 
verificar se o prédio foi feito de 

acordo com o projeto. 

Implantar sistema de verificação 
de levantamento de todas as 

obras após o final da construção. 

Não há práticas autônomas de 
geração de energia elétrica. 

A radiação solar é desperdiçada. 
Aplicar políticas sobre o uso da 
radiação solar, com o retorno da 
energia elétrica gerada para as 
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próprias casas. 

Poucas ou nenhumas melhorias 
práticas no uso dos recursos 
naturais são implantadas nas 

construções. 

Pensamento baseado em alto 
lucro não permite inovação. 
Edifícios de baixo custo não 

permitem o uso de alternativas 
e/ou materiais inovadores. 

Falta de políticas públicas e de 
conscientização individual. 

Implantação de programas de 
educação ambiental. 

Geração de resíduos em obras 
não são controladas. 

A falta de preocupação com o 
uso dos recursos naturais e 

eliminação de resíduos RCD é 
descontrolada por estado. 

Implantação de um programa 
local de gestão de resíduos, 
obrigando os construtores a 

seguir regras. 

Enchentes devido à 
impermeabilização do solo. 

Alta impermeabilização do solo e 
desperdício de água de chuva 

para reuso. 

Implantar mais áreas 
impermeáveis e uma política 
local para reuso de água de 

chuva. 

Riscos 
socioambientais 

 

Os condomínios não possuem 
levantamento e análise de riscos. 

Os condomínios não conhecem 
os riscos relativos à suas 

atividades. 

Elaboração de inventário de 
riscos socioambientais, prover 

treinamento e gerenciar os riscos 
de maneira a minimizá-los. 

Seguranças privados 
despreparados podem agir de 

maneira incorreta diante de uma 
situação de risco. 

Desqualificação de profissionais 
provoca situações de riscos. 

Manter controle sobre 
qualificação de vigilantes e 

critérios de formação. 

Uso do solo e 
biodiversidade 

Diminuição da quantidade de 
espécies nativas. 

O desmatamento e alteração de 
uso da terra causam a redução 

de ambientes naturais. 

Elaboração de programas de 
recuperação de áreas 

degradadas e incentivo no uso 
de espécies nativas para jardins 

e arruamento urbano. 
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Perda de solo por erosão. 
Não são adotadas técnicas de 

conservação de solo. 

Introdução de técnicas que 
conservem o solo e sua camada 

rica em nutrientes. 

Educação e 
saúde 

Aumento de doenças crônicas 
causadas por hábitos pouco 

saudáveis está se espalhando 
entre jovens e velhos. 

A sociedade digital fornece 
informações sobre quase tudo, 

mas poucas pessoas estão 
conscientes sobre os impactos 

dos maus hábitos da vida. 

Implantação de programas de 
saúde e educação, visando 

tornar as pessoas mais 
conscientes sobre hábitos 

saudáveis. 

Aumento da quantidade de 
obesos ao mesmo tempo em que 
cresce o numero de desnutridos. 

A mudança de hábitos 
alimentares tem trazido 
problemas de saúde. 

Implantação de uma horta 
comunitária com os moradores, a 
qual pode estar ligada a outros 

temas, tais como compostagem, 
programas de educação 

ambiental e melhores práticas na 
cozinha. 

Governança 
 

Animosidade entre moradores 
dos condomínios e os de fora 

dos condomínios. 

Falta de comunicação entre os 
moradores dos condomínios e 
moradores de fora dos muros. 

Administradores dos 
condomínios devem participar 

dos fóruns de discussão do 
entorno do condomínio. 

Práticas de gestão dos 
condomínios não são 

participativas e eficientes. 

Moradores dos condomínios não 
participam das decisões ou os 
processos de gestão não são 

definidos. 

Criar grupos de trabalho para 
discutir os problemas e soluções. 

Implantação de práticas de 
gestão tais como ISO 9001. 
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O estabelecimento de um plano de ação para direcionar como o condomínio 

deve lidar com as diferentes esferas de problemas propostos neste trabalho visa a 

elaboração de um conjunto de procedimentos e normas para a melhoria da 

convivência entre os moradores de um condomínio, estabelece um protocolo que 

protege a decência da convivência, moradia, educação. 

Temas transversais podem ser escolhidos e adotados como lemas 

integradores, subsidiando ações que vão além de responsabilidades como o 

gerenciamento de água, energia e consumo de combustível. 

Um tema interessante, para isso, seria a questão de hortas nos condomínios, 

que podem trazer temas como compostagem e geração de resíduos, reciclagem, 

tipos de solo, animais no solo, agricultura, nutrição, controle de obesidade, pressão 

alta, diabetes.  

Além disso, programas de educação são necessários para o alcance das 

metas e manutenção dos programas, os quais contribuem para que os condomínios 

se organizem e repensem profundamente sobre seu papel dentro da cidade. 

Desta forma, parte-se do princípio que condomínio é um agregador de 

pessoas que buscam coisas semelhantes e diante disso, o estabelecimento deste 

conjunto de normas e procedimentos pode melhorar localmente o “como” devem ser 

tratados os diferentes assuntos, não ignorando a importância, por exemplo, de uma 

boa prática de condução de veículos dentro do condomínio, já que este trabalho com 

crianças e jovens, gera futuros adultos responsáveis, ou pelo menos, conscientes de 

suas atitudes. 

O condomínio passa a ter o valor de um ente que disponibiliza as melhores 

informações e exemplos de conduta, que se percebido pelos moradores transforma-

se no conhecimento coletivo, o que pode mudar localmente uma realidade, onde as 

pessoas deixam de conhecer somente suas residências e passam a verificar onde 

estão instaladas e os problemas que causa. 

A construção de um modelo local de gestão, descentralizado de um grande 

poder municipal, pode ser vista como uma nova forma de organização das cidades, 

tratando os problemas de forma regionalizada e transdisciplinar, onde não basta 
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somente cobrar de um poder superior as melhorias, os moradores passam a fazer 

parte deste contexto de mudanças, alterando sua percepção de participação na 

gestão da coisa comum, deixando de ser um mero espectador.  

A partir dos escores obtidos em cada índice, pôde-se verificar que necessitam 

serem gerenciados de uma forma mais eficaz 

Assim, é proposto neste trabalho diversas ações, organizadas por objetivos 

distintos no sentido de melhorar o gerenciamento, como seguem: 
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 Tabela 23 – Ações propostas para o gerenciamento de um condomínio, baseado nas práticas preconizadas deste trabalho. 

Tema Objetivo Meta 

Gerenciamento de 

recursos hídricos 

Identificar todos os usos da água no 

condomínio, desde sua captação até sua 

destinação. 

Identificar 100% dos usos e formas de descarte da 

água dentro do condomínio; 

Gerenciamento de 

recursos hídricos 

Implantação de programa de controle do 

consumo de água 

Monitorar o consumo de 100% das residências e áreas 

comuns, implantar metas para redução do consumo e 

manter um programa de informação sobre o 

atingimento destas metas. 

Gerenciamento de 

resíduos sólidos. 

Identificar todos os resíduos sólidos 

gerados, desde sua coleta até sua 

destinação final. 

Identificar 100% dos resíduos gerados e maneiras de 

seus descartes dentro do condomínio; 

Gerenciamento de 

resíduos sólidos. 

Implantação de coleta seletiva  Garantia de rastreabilidade dos resíduos sólidos 

encaminhados pelo condomínio à destinatários de 

resíduos. 

Gerenciamento de 

resíduos sólidos. 

Implantação de coleta seletiva Participação de 100% dos moradores no programa de 

coleta seletiva e garantia do descarte adequado dos 

resíduos recicláveis; 

Gerenciamento de Implantação de coleta seletiva Elaboração de programa de coleta de resíduos 
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Tema Objetivo Meta 

resíduos sólidos. perigosos: tintas, solventes, lâmpadas fluorescentes 

tubulares, compactas, borras, embalagens de 

agrotóxicos, pilhas, baterias, resíduos eletrônicos. 

Eficiência Energética no 

condomínio 

Implantação de programa de consumo de 

energia elétrica residencial. 

Monitorar o consumo em 100% das residências dos 

condomínios fechados. 

Eficiência Energética no 

condomínio 

Implantação de programa de consumo de 

energia elétrica residencial. 

Identificar o consumo médio por habitante, por 

residência. Implantar metas de redução do consumo; 

Eficiência Energética no 

condomínio 

Implantação de programa de consumo de 

energia elétrica publico e das áreas 

comuns. 

Monitorar o consumo nas áreas comuns e ruas. 

Eficiência Energética no 

condomínio 

 Reduzir o consumo de energia elétrica nas áreas 

comuns e para iluminação pública; 

Controle de emissão de 

gases do efeito estufa 

Elaboração de inventário de Gases do 

Efeito Estufa 

Identificar e quantificar o uso de combustíveis fósseis 

Controle de emissão de 

gases do efeito estufa 

Elaboração de inventário de Gases do 

Efeito Estufa 

Identificar e quantificar a emissão de GEE proveniente 

de outras fontes 

Programa de controle de Levantar uma base de dados sobre a Atendimento a 100% da legislação aplicável; 
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Tema Objetivo Meta 

legislação ambiental e 

urbanística. 

legislação urbanística e ambiental para 

controle do condomínio. 

Elaboração de plano 

diretor de obras para os 

condomínios. 

Identificar quais são as interfaces entre 

obras, meio ambiente e sociedade e 

estabelecer diretrizes para obras dentro 

do condomínio 

Respeito a 100% da legislação, implantação gradual 

de metas para sustentabilidade, como padrões de 

qualificação de materiais usados em obras nos 

condomínios, ações como captar e utilizar a água de 

chuva para fins não-potáveis, captar energia solar para 

produção de energia elétrica, implantação obrigatória 

de caixas de gordura e vistorias periódicas nas casas 

poderiam ser políticas implantadas dentro dos códigos 

de obras; 

Implantação de 

programas de 

responsabilidade social 

Inventário de riscos sócio-ambientais do 

condomínio 

Controlar 100% dos impactos significativos para o 

ambiente e comunidade; 

Implantação de 

programas de 

responsabilidade social 

Elencar a formalidade dos contratos da 

mão de obra e requisitos legais 

relacionados às obras. 

100% das obras com contratação formal de mão de 

obra, todas as obras com as devidas matrículas CEI 

(Cadastro Específico do INSS) e formalidades perante 

às prefeituras (alvarás e licenças); 
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Tema Objetivo Meta 

Implantação de 

programas de 

recuperação de áreas 

degradadas. 

Identificar e recuperar locais onde houve 

perturbações no meio ambiente que 

geraram degradação de fauna, flora e 

solo. 

Recuperar as áreas degradadas, implantar sistemas 

de arborização urbana com espécies nativas e 

controle de erosão; 

Implantação de 

programas de cidadania 

Programa de educação sobre ambiente e 

saúde para a cidadania 

Atingir 100% das crianças do condomínio e determinar 

faixas etárias para trabalhar com temas específicos; 

Implantação de 

programas de cidadania 

Implantação e manutenção de horta 

comunitária. 

Produção de temperos, chás, hortaliças e leguminosas 

voltadas para ações de educação nutricional; 

Governança Elaboração de sistema de gestão da 

qualidade para administração de 

condomínios. 

Implantar um sistema de gestão que seja replicável e 

auditável e comunicação efetiva a todos os moradores 

(associados) sobre os processos e andamento do 

sistema. 

Governança Dar transparência às ações do 

condomínio 

implantação de plataforma para divulgação dos dados 

do condomínio fechado (governança, procedimentos, 

meio ambiente, código de obras, planos de compras, 

ouvidoria). 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme foi demonstrado neste trabalho, a metodologia de avaliação 

proposta é factível de ser aplicável e serve como base para um plano de ações que 

possam caminhar em direção da sustentabilidade de condomínios fechados, 

oferecendo um rol de questionamentos pertinentes aos temas abordados.  

Os índices propostos, recursos hídricos, resíduos sólidos, energia e 

emissões, licenciamento ambiental, construções e ambiente, riscos socioambientais, 

uso da terra e biodiversidade, educação & saúde e governança, congregam diversos 

indicadores que devem servir como base para auditorias diagnósticas e periódicas, 

além de verificação do aprimoramento das práticas de gestão do condomínio.  

Diante disso, cada condomínio, poderia elencar quais são os principais 

índices ou quais os temas que devem ser escolhidos como prioritários, para que 

trilhe suas ações de melhoria. Alguns indicadores são generalistas o suficiente para 

abordar e abrir o tema, tais como a elaboração de “planos de gestão”, como 

exemplo: “planos de recursos hídricos”, conferindo autonomia para que o 

condomínio trabalhe o tema e desenvolva melhores práticas relacionadas àquele 

tema.  

Os demais indicadores servem para verificar se o tema está abordado de 

forma correta nos planos, trazendo itens básicos para um melhor desempenho 

ambiental. 

Cabe a ressalva que um sistema de gestão é feito por pessoas, desta 

maneira, o envolvimento delas nas diversas ações é fundamental. Apenas o 

administrador, ou somente a diretoria, não conseguirá executar as ações sem o 

apoio dos demais, sendo esta integração um fator de sucesso para a melhoria do 

desempenho, além de ser muito salutar (e necessária, já que se trata de 

sustentabilidade) esta integração. 
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